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FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Periodo de apuracédo; 01/01/2017 a 31/12/2019

REQUISICAQ DE MOVIMENTACAO FINANCEIRA. NULIDADE POR
ERRO NO-ENQUADRAMENTO LEGAL. INOCORRENCIA.

Né&o gera nulidade da requisicdo de movimentacao financeira, quando o caso se
encaixa em uma das hipoteses de quebra administrativa do sigilo bancario, e a
Fiscalizagdo apenas erra no enquadramento legal na hora da requisi¢cdo ao
banco.

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA
(IRPJ)

Periodo de apuracao: 01/01/2017 a 31/12/2019

DEPOSITO BANCARIO.~ FALTA DE COMPROYAQAO DA ORIGEM DOS
RECURSOS. PRESUNCAO LEGAL DE OMISSAO DE RECEITAS.

Correto o lancamento fundado na auséncia de comprovacdo da origem dos
depésitos bancérios, por constituir-se de presuncdo legal de omissdo de
receitas, expressamente autorizada pelo art. 42 da Lei n° 9.430/1996.

ARBITRAMENTO DO LUCRO. CONTABILIDADE IMPRESTAVEL
PARA APURACAOQO DO LUCRO REAL. APLICACAO.

A contabilidade que ndo discrimina de modo fidedigno as operacGes
envolvendo os fornecedores e os clientes da empresa, que nado registra a efetiva
movimentacéo financeira, que ndo faz detalhamento dos fatos contébeis e deixa
de registrar operagdes envolvendo centenas de milhdes de reais, por ser
imprestavel para apuracdo do lucro real, aplica-se o arbitramento do lucro.

LUCRO ARBITRADO. DISTRIBUIDORA DE COMBUSTIVEL.
ALIQUOTA APLICADA PARA COMERCIO EM GERAL.

A aliquota a ser aplicada para distribuidora de combustivel para determinacdo
da base de calculo no lucro arbitrado é a mesma aliquota das pessoas juridicas
que exercem o comércio em geral(9,6% no lucro arbitrado), e ndo a aliquota de
1,6% prevista no inciso | do art. 15 da Lei 9.249/95, que ¢é exclusiva para quem
exerce revenda de combustiveis para o consumo.

CSLL. PIS. COFINS. DECORRENCIA. LANCAMENTO REFLEXO.
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 Período de apuração: 01/01/2017 a 31/12/2019
 REQUISIÇÃO DE MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA. NULIDADE POR ERRO NO ENQUADRAMENTO LEGAL. INOCORRÊNCIA.
 Não gera nulidade da requisição de movimentação financeira, quando o caso se encaixa em uma das hipóteses de quebra administrativa do sigilo bancário, e a Fiscalização apenas erra no enquadramento legal na hora da requisição ao banco.
  ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA (IRPJ)
 Período de apuração: 01/01/2017 a 31/12/2019
 DEPÓSITO BANCÁRIO. FALTA DE COMPROVAÇÃO DA ORIGEM DOS RECURSOS. PRESUNÇÃO LEGAL DE OMISSÃO DE RECEITAS.
 Correto o lançamento fundado na ausência de comprovação da origem dos depósitos bancários, por constituir-se de presunção legal de omissão de receitas, expressamente autorizada pelo art. 42 da Lei n° 9.430/1996.
 ARBITRAMENTO DO LUCRO. CONTABILIDADE IMPRESTÁVEL PARA APURAÇÃO DO LUCRO REAL. APLICAÇÃO.
 A contabilidade que não discrimina de modo fidedigno as operações envolvendo os fornecedores e os clientes da empresa, que não registra a efetiva movimentação financeira, que não faz detalhamento dos fatos contábeis e deixa de registrar operações envolvendo centenas de milhões de reais, por ser imprestável para apuração do lucro real, aplica-se o arbitramento do lucro.
 LUCRO ARBITRADO. DISTRIBUIDORA DE COMBUSTÍVEL. ALÍQUOTA APLICADA PARA COMÉRCIO EM GERAL.
 A alíquota a ser aplicada para distribuidora de combustível para determinação da base de cálculo no lucro arbitrado é a mesma alíquota das pessoas jurídicas que exercem o comércio em geral(9,6% no lucro arbitrado), e não a alíquota de 1,6% prevista no inciso I do art. 15 da Lei 9.249/95, que é exclusiva para quem exerce revenda de combustíveis para o consumo.
 CSLL. PIS. COFINS. DECORRÊNCIA. LANÇAMENTO REFLEXO.
 Versando sobre as mesmas ocorrências fáticas, aplica-se ao lançamento reflexo alusivo à CSLL, Pis e Cofins o que restar decidido no lançamento do IRPJ.
 PIS. COFINS. ARBITRAMENTO. CUMULATIVIDADE. 
 No caso de arbitramento do lucro para fins de apuração do IRPJ e da CSLL, a contribuição para o PIS e a COFINS devem ser apuradas conforme o regime da cumulatividade.
  ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
 Período de apuração: 01/01/2017 a 31/12/2019
 MULTA QUALIFICADA. SONEGAÇÃO. APLICAÇÃO.
 Aplica-se a multa qualificada, quando o contribuinte pratica sonegação pela não emissão de notas fiscais e pelo uso de interposta pessoa.
 RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. SÓCIO GERENTE. ARTIGO 135, III, DO CTN. NECESSIDADE DE PROVA DE QUE O SÓCIO OU EX-SÓCIO AGIU COM EXCESSO DE PODERES OU INFRAÇÃO À LEI. 
 Para que a Fiscalização possa promover a responsabilização solidária dos administradores da pessoa jurídica, nos termos do art. 135, inciso III, do CTN, necessária se faz a prova cabal de que os mesmos agiram com excesso de poderes ou infração à lei, contrato social ou estatutos. Inexistindo prova de que se tenha agido com excesso de poderes, ou infração de contrato social ou estatutos, não há que se falar em responsabilidade tributária do sócio ou ex-sócio.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em: i) conhecer do recurso de ofício para negar-lhe provimento e manter a exoneração nos termos da decisão recorrida; ii) conhecer dos recursos voluntários para dar-lhes parcial provimento para reduzir a multa de ofício ao percentual de 100% e afastar a responsabilidade tributária imputada aos sócios. 
                                (documento assinado digitalmente)
 Efigênio de Freitas Júnior - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Jeferson Teodorovicz - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Itamar Artur Magalhães Alves Ruga, Jeferson Teodorovicz, Diljesse de Moura Pessoa de Vasconcelos Filho e Efigênio de Freitas Júnior (Presidente).
  Trata-se de Recurso(s) Voluntário(s) do contribuinte (e-fls. 6178/6199) e respectivos responsáveis solidários (e-fls. e-fls. 6147/6175 e e-fl. 6202/6227), bem como Recurso de Ofício, contra Acórdão da DRJ (e-fls. 6067/6100) que julgou parcialmente procedentes as impugnações apresentadas pelo contribuinte (e-fls. 5862/5877) e responsáveis solidários (e-fls. 5.906/5.938 e e-fls. 5880/5903), contra autos de infração de IRPJ e reflexos (CSLL, PIS  e COFINS) referentes ao período de apuração de 01/01/2017 a 31/12/2019, bem como de auto de infração de IRRF, assim como Autos de Infração de multas regulamentares relativas à ECD, ECF e EFD-Contribuições, conforme Termo de Verificação Fiscal, às e-fls. 5580/5660, e de atribuição de responsabilidade solidária do Sr. Fabio Moreira Neto e Sr. Alexandre Pinheiro Leitão. 
Para síntese dos fatos, reproduzo em parte o Relatório do Acórdão combatido (e-fls. 6067/6100):
(...)
Do lançamento 
2. O auto de infração de Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica-IRPJ (fls. 5661/5704) exige o recolhimento de R$ 83.791.977,65 de imposto, com R$ 125.687.966,45 de multa de lançamento de ofício e R$ 10.015.689,04 de juros de mora. 
O lançamento resultou de procedimento de verificação do cumprimento das obrigações tributárias da interessada, em que foi apurada a seguinte infração descrita às fls. 5580/5660 do Termo de Verificação Fiscal, que é parte integrante do auto de infração: 
Infração 1: Receita bruta mensal na revenda de combustíveis - Omissão de receitas da atividade. Fatos geradores ocorridos entre 01/01/2017 e 30/09/2018: Art. 24 da Lei nº 9.249/95; art. 3º da Lei nº 9.249/95; Art. 42 da Lei nº 9.430/96; Art. 537 do RIR/99. Fatos geradores ocorridos entre 01/10/2018 e 31/12/2018: Art. 24 da Lei nº 9.249/95; art. 3º da Lei nº 9.249/95; Art. 42 da Lei nº 9.430/96; Art. 537 do RIR/99 Art. 610 do RIR/18. Fatos geradores ocorridos entre 01/01/2019 e 31/12/2019: Art. 24 da Lei nº 9.249/95; art. 3º da Lei nº 9.249/95; Art. 42 da Lei nº 9.430/96; Art. 610 do RIR/18. Multa de 150%. 
Infração 2: Receita bruta mensal na revenda de combustíveis - Receitas da atividade. Fatos geradores ocorridos entre 01/01/2017 e 30/09/2018: art. 3º da Lei nº 9.249/95; Arts. 518, 519 e 532 do RIR/99. Fatos geradores ocorridos entre 01/10/2018 e 31/12/2018: art. 3º da Lei nº 9.249/95; Arts. 518, 519 e 532 do RIR/99; Arts. 591 e 605 do RIR/2018. Fatos geradores ocorridos entre 01/01/2019 e 31/12/2019: art. 3º da Lei nº 9.249/95; Arts. 591 e 605 do RIR/2018. Multa de 150%. 
3. O auto de infração de Contribuição Social sobre o Lucro Líquido-CSLL (fls. 5705/5737) exige o recolhimento de R$ 37.737.202,07 de contribuição, com R$ 56.605.803,04 de multa de lançamento de ofício e R$ 4.511.245,74 de juros de mora. 
O lançamento resultou de procedimento de verificação do cumprimento das obrigações tributárias da interessada, em que foi apurada a seguinte infração descrita às fls. 5580/5660 do Termo de Verificação Fiscal, que é parte integrante do auto de infração: 
Infração 1: Falta de recolhimento da CSLL devida sobre receitas da atividade omitidas. Período de apuração de 01/01/2017 a 31/12/2019. Enquadramento Legal: Art. 42 da Lei nº 9.430/96; Art. 2º da Lei nº 7.689/88 com as alterações introduzidas pelo art. 2º da Lei nº 8.034/90; Art. 2º da Lei nº 9.249/95; Art. 29, inciso I, da Lei nº 9.430/96; Art. 22 da Lei nº 10.684/03; Art. 3º da Lei nº 7.689/88, com redação dada pelo art. 17 da Lei nº 11.727/08; Art. 24, § 2º, da Lei nº 9.249/95 com as alterações introduzidas pelo art. 29 da Lei nº 11.941/09; Art. 28 da Lei nº 9.430/96, com redação dada pelo art. 49 da Lei nº 12.715/12. Multa de 150%. 
Infração 2: Falta/insuficiência de recolhimento da CSLL. Período de apuração de 01/01/2017 a 31/12/2019. Enquadramento Legal: Art. 2º da Lei nº 7.689/88 com as alterações introduzidas pelo art. 2º da Lei nº 8.034/90; Art. 2º da Lei nº 9.249/95; Art. 29 da Lei nº 9.430/96; Art. 22 da Lei nº 10.684/03; Art. 3º da Lei nº 7.689/88, com redação dada pelo art. 17 da Lei nº 11.727/08; Art. 28 da Lei nº 9.430/96, com redação dada pelo art. 49 da Lei nº 12.715/12; Arts. 26, 34 e 227 da Instrução Normativa RFB nº 1.700/2017. Multa de 150%. 
4. O auto de infração de Cofins (fls. 5738/5754) exige o recolhimento de R$ 457.095.073,24 de contribuição, com R$ 685.642.609,78 de multa de lançamento de ofício e R$ 60.885.322,77 de juros de mora. 
O lançamento resultou de procedimento de verificação do cumprimento das obrigações tributárias da interessada, em que foi apurada a seguinte infração descrita às fls. 5.580/5.660 do Termo de Verificação Fiscal, que é parte integrante do auto de infração: 
Infração 1: Insuficiência de recolhimento - Álcool. Fatos geradores ocorridos entre 01/01/2017 e 30/06/2017: Art. 1º da Lei Complementar nº 70/1991; art. 2º da Lei nº 9.718/1998; Art. 3º da Lei nº 9.718/98, com as alterações introduzidas pelo art. 2º da Medida Provisória nº 2.158-35/01, pelo art. 41 da Lei nº 11.196/05 e pelo art. 15 da Lei nº 11.945/09; Art. 5º da Lei nº 9.718/98, com alterações introduzidas pelo art. 7º da Lei nº 11.727/08, pelo art. 15 da Lei nº 11.945/09 e pelo art. 32, inciso IV, da Medida Provisória nº 497/10; Art. 5º, § 4º, inciso II, da Lei nº 9.718/98. Fatos geradores ocorridos entre 01/07/2017 e 31/12/2019: Art. 1º da Lei Complementar nº 70/1991; art. 2º da Lei nº 9.718/1998; Art. 3º da Lei nº 9.718/98, com as alterações introduzidas pelo art. 2º da Medida Provisória nº 2.158-35/01, pelo art. 41 da Lei nº 11.196/05 e pelo art. 15 da Lei nº 11.945/09; Art. 5º da Lei nº 9.718/98, com alterações introduzidas pelo art. 7º da Lei nº 11.727/08, pelo art. 15 da Lei nº 11.945/09 e pelo art. 32, inciso IV, da Medida Provisória nº 497/10; Art. 5º, § 4º, inciso II, da Lei nº 9.718/98; Art. 2º do Decreto nº 6.573/2008. Multa de 150%. 
Infração 2: Omissão de receita - Álcool. Fatos geradores ocorridos entre 01/01/2017 e 31/12/2019: Art. 1º da Lei Complementar nº 70/91; art. 2º da Lei nº 9.718/98; art. 24, § 2º, da Lei nº 9.249/95, com as alterações introduzidas pelo art. 29 da Lei nº 11.941/09; Art. 24, caput, e §§ 2º, 5º e 6º, inciso II, da Lei nº 9.249/95; Art. 5º, inciso II, da Lei nº 9.718/98. Multa de 150%. 
5. O auto de infração de Pis (fls. 5.755/5.771) exige o recolhimento de R$ 99.370.464,04 de contribuição, com R$ 149.055.695,97 de multa de lançamento de ofício e R$ 13.236.103,24 de juros de mora. 
O lançamento resultou de procedimento de verificação do cumprimento das obrigações tributárias da interessada, em que foi apurada a seguinte infração descrita às fls. 5.580/5.660 do Termo de Verificação Fiscal, que é parte integrante do auto de infração: 
Infração 1: Insuficiência de recolhimento - Álcool. Fatos geradores ocorridos entre 01/01/2017 e 30/06/2017: Art. 1º da Lei Complementar nº 7/70; Arts. 2º, inciso I, e 9º da Lei nº 9.715/98; Arts. 2º e 3º da Lei nº 9.718/98; Art. 5º da Lei nº 9.718/98, com alterações introduzidas pelo art. 7º da Lei nº 11.727/08, pelo art. 15 da Lei nº 11.945/09 e pelo art. 32, inciso IV, da Medida Provisória nº 497/10; Art. 5º, § 4º, inciso II, da Lei nº 9.718/98. Fatos geradores ocorridos entre 01/07/2017 e 31/12/2019: Art. 1º da Lei Complementar nº 7/70; Arts. 2º, inciso I, e 9º da Lei nº 9.715/98; Arts. 2º e 3º da Lei nº 9.718/98; Art. 5º da Lei nº 9.718/98, com alterações introduzidas pelo art. 7º da Lei nº 11.727/08, pelo art. 15 da Lei nº 11.945/09 e pelo art. 32, inciso IV, da Medida Provisória nº 497/10; Art. 5º, § 4º, inciso II, da Lei nº 9.718/98; Art. 2º do Decreto nº 6.573/2008. Multa de 150%. 
Infração 2: Omissão de receita - Álcool. Fatos geradores ocorridos entre 01/01/2017 e 31/12/2019: Art. 5º, § 4º, da Lei nº 9.718/1998, incluído pela Lei nº 11.727/08; Art. 24, caput, e §§ 2º, 5º e 6º, inciso II, da Lei nº 9.249/95; Art. 5º, inciso II, da Lei nº 9.718/98. Multa de 150%. 
6. O auto de infração de IRRF (fls. 5.772/5.830) exige o recolhimento de R$ 9.672.024,55 de contribuição, com R$ 14.508.035,65 de multa de lançamento de ofício e R$ 1.214.877,12 de juros de mora. 
O lançamento resultou de procedimento de verificação do cumprimento das obrigações tributárias da interessada, em que foi apurada a seguinte infração descrita às fls. 5.580/5.660 do Termo de Verificação Fiscal, que é parte integrante do auto de infração: 
Infração: Imposto de renda na fonte sobre pagamentos sem causa ou de operação não comprovada. Fatos geradores ocorridos entre 25/01/2017 e 21/11/2018: Art. 61, § 1º, da Lei nº 8.981/95; Art. 674 e 675 do RIR/99; Art. 674 do RIR/99; Art. 238, § 4º da Instrução Normativa RFB nº 1.700/2017. Fatos geradores ocorridos entre 23/11/2018 e 30/12/2019: Art. 61, § 1º, da Lei nº 8.981/95; Art. 674 e 675 do RIR/99; Art. 238, § 4º da Instrução Normativa RFB nº 1.700/2017; Art. 730 do RIR/18. Multa de 150%. 
7. O auto de infração de Multas Regulamentares (fls. 5.831/5.842) exige o recolhimento de R$ 75.992.635,10 de multas. 
O lançamento resultou de procedimento de verificação do cumprimento das obrigações tributárias da interessada, em que foi apurada a seguinte infração descrita às fls. 5.580/5.660 do Termo de Verificação Fiscal, que é parte integrante do auto de infração: 
Infração 1: Apresentação de escrituração contábil digital (ECD) com informações inexatas, incompletas ou omitidas. Fatos geradores ocorridos em 09/05/2019, 13/08/2019 e 24/06/2020. Enquadramento legal: Art. 11 da Instrução Normativa RFB nº 1.744/2017, com a redação dada pela Instrução Normativa RFB nº 1.856/2018; Art. 12, inciso II, da Lei nº 8.218/91. Multa de R$ 29.482.111,69. 
Infração 2: Apresentação da escrituração contábil fiscal (ECF) com informações inexatas, incompletas ou omitidas. Fatos geradores ocorridos em 13/08/2019 e 24/06/2020. Enquadramento legal: Art. 6º, § 2º, da Instrução Normativa RFB nº 1.422/2013, na redação dada pela Instrução Normativa RFB nº 1.821, de 30/07/2018; Art. 12, inciso II, da Lei nº 8.218/91, com redação dada pelo art. 4º da Lei nº 13.670/18. Multa de R$ 32.550.013,89. 
Infração 3: Apresentação de EFD-Contribuições com informações inexatas, incompletas ou omitidas. Fatos geradores ocorridos entre 21/02/2017 e 14/03/2019: Art. 57, inciso II, da Medida Provisória nº 2.158-35/2001; Art. 10 da Instrução Normativa RFB nº 1.252/2012, com a redação dada pela Instrução Normativa RFB nº 1.387/2013. Fatos geradores ocorridos entre 18/04/2019 e 12/02/2020: Art. 12, inciso II, da Lei nº 8.218/91; Art. 10 da Instrução Normativa RFB nº 1.252/2012, com a redação dada pela Instrução Normativa RFB nº 1.876/2019. Multa de R$ 13.960.509,52. 

Da fiscalização 
6. Os principais fatos descritos pelo auditor-fiscal no Termo de Verificação Fiscal-TVF de fls. 136/172, parte integrante do auto de infração, estão abaixo: 
6.1. Afirmou que a ação fiscal teve início em 25/02/2021 com a entrega, por via postal, do Termo de Intimação Fiscal nº 001 no domicílio do contribuinte cadastrado na Receita Federal (fls. 04 a 10), e como não consta a data do recebimento no AR, foi considerada ocorrida a intimação após 15 dias da sua expedição. Declarou que a resposta a esse termo de intimação foi parcial, e a fiscalizada não autorizou que a Receita Federal obtivesse as informações junto a instituições financeiras, e pediu a dilação do prazo de 45 dias para atendimento da intimação. 
6.2. Asseverou que em 07/05/2021 foi dada ciência do Termo de Ciência e de Continuação de Procedimento Fiscal, e que na mesma data a contribuinte juntou resposta à intimação parcial, e solicitou novamente a prorrogação do prazo para atendimento da intimação em 45 dias. Asseverou quer foi concedida a prorrogação do prazo em 20 dias, o qual venceu em 31/05/2021. 
6.3. Aduziu que em 01/06/2021 (fls. 1914 a 3602), a contribuinte informou que os bancos só forneceram os extratos bancários no formato PDF, fora do padrão estabelecido na Carta-Circular BACEN nº 3.454/2010, e que acostou ao processo cópia em PDF dos extratos de movimentação financeira do Banco Santander e Sicoob Arenito (Bancoob). Afirmou que foi solicitada nova dilação de prazo de mais 20 (vinte) dias para providenciar esclarecimentos e documentos. 
6.4. Asseverou que não foi atendido o item 14 do Termo de Intimação Fiscal nº 001, que é referente às informações bancárias da fiscalizada: 
Cabe ressaltar que o item 14 do Termo de Intimação Fiscal nº 001, que tratava da prestação de informações relativas à movimentação bancária da empresa, não foi atendido, já que só foram prestadas informações sobre a movimentação bancária dos bancos Santander S/A e Sicoob-Arenito, ainda assim fora do padrão da Carta-Circular BACEN nº 3.454/2010. Não foram fornecidas as movimentações ocorridas nos bancos: Banco Bradesco S/A; Banco Cooperativo Sicredi S/A; Banco Daycoval S/A; Banco do Brasil S/A; Banco Safra S/A; BB Gestão de Recursos - Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S/A; Caixa Econômica Federal; Cooperativa de Crédito de Cascavel e Região - Sicoob Credicapital; Cooperativa de Crédito, Poupança e Investimento Campos Gerais -Sicredi Campos Gerais PR/SP; Cooperativa de Crédito, Poupança e Investimento União Paraná/São Paulo - Sicredi União PR/SP; Cooperativa de Crédito, Poupança e Investimento Vale do Piquiri ABCD - Sicredi Vale do Piquiri ABCD PR/SP; Cooperativa de Crédito, Poupança e Investimento Vanguarda da Região das Cataratas do Iguaçu e Vale do Paraíba - Sicredi Vanguarda PR/SP/RJ. 
6.5. Declarou que indeferiu o pedido de dilação de prazo para prestação de informações adicionais àquelas já acostadas, uma vez que da ciência do Termo de Intimação nº 001 (25/02/2021) até a data do pedido de nova prorrogação (01/06/2021) passaram-se mais de 3 (três) meses sem que a firma fiscalizada conseguisse entregar resposta a todos os quesitos suscitados pela fiscalização. 
6.6. Asseverou que no dia 16/06/2021, foi elaborado o Termo de Intimação Fiscal nº 002 (fls. 3610 a 3620), que tinha por escopo: elucidar operações de mais de R$65 milhões envolvendo a Alpes e a Pantera Distribuidora de Combustíveis S/A � CNPJ 01.759.142/0001-08, no ano de 2018; explicar a compra do terreno sob a matrícula nº 30.722, registrado perante o Registro de Imóveis do 1º Ofício de Umuarama/PR; apresentar toda a documentação relativa a retirada de Fábio Moreira Neto da empresa Alpes Distribuidora de Petróleo Ltda; e informar o grau de parentesco e/ou amizade de Alexandre Pinheiro Leitão com as seguintes pessoas: Ítalo Belon Neto, Sílvio Archanjo Lemes, Alexandre Daniel Puccio, Aldnei Ferreira da Silva, e Patricky Ferreira dos Santos. 
6.7. Afirmou que a fiscalizada atendeu parcial a intimação, e que solicitou prorrogação de prazo de 10 dias, que, porém, não juntou os esclarecimentos adicionais. Que o pedido de prorrogação de prazo para atendimento da Intimação Fiscal nº 002 foi deferido, que, porém, a impugnante não adicionou os esclarecimentos adicionais. 
6.8. Declarou que em 22/09/2021 expediu o Termo de Intimação Fiscal nº 003 (fls. 5105 a 5109), que tinha como objetivo, obter do sujeito passivo: a) a comprovação da origem dos recursos depositados em suas contas bancárias; b) explicações sobre as operações entre a Alpes e a Vetor Comércio de Combustíveis Ltda. - CNPJ 04.677.033/0005-55(Alpes enviou mais de R$320 milhões para Vetor Comércio de Combustíveis Ltda); c) explicar os envios e recebimentos milionários de recursos envolvendo a Alpes e a Terra Diesel Distribuidora de Combustível Ltda. - CNPJ 22.279.649/0001-26, a F. H. Distribuidora de Petróleo Ltda. - CNPJ 15.164.019/0001-40 e a Tex Comércio de Combustíveis Ltda. - CNPJ 05.136.127/0001-56; d) explicação da conta contábil �77 � Créditos precatórios�. 
6.9. Afirmou que a fiscalizada não atendeu ao Termo de Intimação Fiscal nº 003. 
6.10. Declarou que a fiscalizada foi Intimada a apresentar em meio digital, no padrão da Carta-Circular BACEN nº 3.454/2010, a movimentação financeira da empresa, e que a contribuinte não autorizou o acesso da Receita Federal aos referidos dados e se prontificou a entregar a documentação solicitada, mas mesmo após a concessão de duas dilações de prazo para atendimento da demanda, totalizando mais de 3 (três) meses, não forneceu a documentação devida. 
6.11. Asseverou que a contribuinte entregou, tão somente e em formato PDF (fora, portanto, do padrão estipulado pela Carta-Circular BACEN nº 3.454/2010), os extratos bancários do banco Santander S/A, Bradesco e Sicoob-Arenito, não tendo sido fornecidas as movimentações ocorridas nas instituições financeiras: Banco Cooperativo Sicredi S/A; Banco Daycoval S/A; Banco do Brasil S/A; Banco Safra S/A; BB Gestão de Recursos - Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S/A; Caixa Econômica Federal; Cooperativa de Crédito de Cascavel e Região - Sicoob Credicapital; Cooperativa de Crédito, Poupança e Investimento Campos Gerais - Sicredi Campos Gerais PR/SP; Cooperativa de Crédito, Poupança e Investimento União Paraná/São Paulo - Sicredi União PR/SP; Cooperativa de Crédito, Poupança e Investimento Vale do Piquiri ABCD - Sicredi Vale do Piquiri ABCD PR/SP; Cooperativa de Crédito, Poupança e Investimento Vanguarda da Região das Cataratas do Iguaçu e Vale do Paraíba - Sicredi Vanguarda PR/SP/RJ. 
6.12. Declarou que diante disso fez Requisição de Informações sobre Movimentação Financeira (RMF), juntadas às fls. 5115 a 5183, amparado pelo art. 3º, inciso X, do Decreto nº 3.724/2001. 
6.13. Transcreveu o objeto social da fiscalizada, que é comércio atacadista de álcool carburante, biodiesel, gasolina de demais derivados de petróleo: 
CLÁUSULA PRIMEIRA: A sociedade gira sob o nome empresarial de ALPES DISTRIBUIDORA DE PETRÓLEO LTDA, inscrita no CNPJ sob. N. 10.354.704/0006-20, com sede e domiciliado na Rodovia da Balsinha, KM 18, Lado Direito 04 km, Zona Rural, na cidade de Iguatemi, Estado do Mato Grosso do Sul, CEP 79.960-000, inscrita no CNPJ sob o nº 10.354.704/0006-20. 
(...) 
CLÁUSULA QUARTA: O Objeto Social é: Comércio atacadista de álcool carburante, biodiesel, gasolina e demais derivados de petróleo, exceto lubrificantes, não realizado por transportador retalhista (T.R.R.); Transporte Rodoviário de Produtos Perigosos; Depósitos de Mercadorias para Terceiros, Exceto Armazéns Gerais e Guarda-Móveis; Comércio Atacadista de Lubrificantes, Armazéns Gerais e Emissão de Warrant. 
(�) 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA: Aplica-se aos casos omissos neste instrumento, no que couberem, as disposições da Lei nº 6.404/76 que não colidirem com a legislação vigente. 
6.14. Relatou sobre as alterações societárias: 
Nas fls. 5204 a 5370 colamos os contratos sociais e alterações da Alpes Distribuidora de Petróleo Ltda., sendo que nas fls. 5205 (cláusula oitava do contrato social de 11/09/2008, registrado na Jucepar em 17/09/2008) consta a designação de Alexandre Pinheiro Leitão como sócioadministrador; sua retirada desta posição, que foi ocupada por Fábio Moreira Neto (fls. 5255, 9ª alteração 
contratual, assinada em 14/11/2014 e registrada na Jucepar em 18/11/2014); e a retirada de Fábio Moreira Neto da sociedade para a volta de Alexandre Pinheiro Leitão como administrador da firma (fls. 5348, 22ª alteração contratual, assinada em 29/11/2019 e registrada na Jucepar em 13/12/2019). 
6.15. Afirmou que a escriturações contábeis digitais-ECDs da fiscalizada apresentam várias impropriedades que as condenam. Citou as seguintes irregularidades: a) falta de detalhamento dos lançamentos contábeis; b) escriturações de contas de fornecedores e clientes de forma vaga; c) incoerência entre notas fiscais de venda e registros contábeis; d) discrepância entre movimentação financeira e conta bancos; e) conta caixa geral que apresenta saldo credor; e) vendas registradas sem informação de cliente; f) operações de centenas de milhões de reais sem constar na contabilidade da firma. Que em razão disso, fez o arbitramento do lucro. 
6.16. Aduziu que houve a simulação na venda da Pantera Distribuidora de Combustíveis S/A e sua posterior utilização como interposta pessoa na venda de combustíveis (em especial o álcool). Afirmou que a Pantera Distribuidora foi utilizada pela fiscalizada como �barriga de aluguel�, que é denominação dada para distribuidoras colocadas em nome de �laranjas�, que servem como intermediárias na compra de etanol nas usinas para depois vendê-lo aos postos de gasolina sem recolher os tributos devidos. 
6.17. Declarou que no Auto de Infração lavrado contra a Pantera Distribuidora de Combustíveis S/A, sob o processo administrativo nº 10980.731619/2021-60, restou provado que a �alienação� foi um negócio jurídico simulado. 
6.18. Relatou que a contribuinte Alpes desrespeitou a norma emanada pela ANP que proibia o comércio de etanol entre distribuidoras de combustíveis, ao adquirir etanol das seguintes distribuidoras: Vetor, Terra Diesel Distribuidora de Combustível Ltda, F. H. Distribuidora de Petróleo Ltda, Tex Comércio de Combustíveis Ltda e Orca Distribuidora de Petróleo Ltda. 
6.19. Asseverou que intimou a contribuinte a comprovar a origem dos recursos depositados em sua conta bancária, que, porém, a contribuinte não atendeu a intimação. Que, assim, o montante de recursos para os quais não houve a comprovação de sua origem serão tratados como receitas omitidas, sob o amparo do art. 42 da Lei nº 9.430/96. 
6.20. Declarou que como houve clara violação à Lei e ao Ato Constitutivo da entidade, haja vista a ocorrência de venda de combustíveis sem a emissão da nota fiscal correspondente, elencou como devedores solidários os administradores da empresa à época dos fatos, já que é deles a obrigação de zelar pela correição dos negócios sob sua tutela. 
6.21. Declarou que pela prática de sonegação qualificou a multa de ofício. 
6.22. Aduziu que em razão de que os fatos relatados tipificarem, em tese, �Crime Contra a Ordem Tributária�, previsto nos incisos I e II, do artigo 1º, da Lei nº 8.137, de 1990, efetuou Representação Fiscal Para Fins Penais. 
Da impugnação 
7. Cientificada do Auto de Infração, a contribuinte protocolou sua impugnação de fls. 229/247. As alegações e os pedidos apresentados, de forma sucinta, seguem abaixo: 
7.1. Argumentou a nulidade da Requisição de Movimentação Financeira-RMF por ter sido emitida sem que tenha configurada hipótese para seu uso. Afirmou que a justificativa da fiscalização do uso da RMF amparado no inciso X do art. 3º do Decreto n. 3.724/01, que é a negativa, pelo titular de direito da conta, da titularidade de fato ou da responsabilidade pela movimentação financeira, não se sustenta diante do atendimento da intimação com entrega dos extratos bancários relativos às contas de maior volume de movimentações, e que não autorizou o acesso pela fiscalização de suas movimentações financeiras, porque apenas exerceu a prerrogativa que se infere a partir do art. 1º, §3º, inciso V da LC 105/01. Asseverou que o uso da RMF sob justificativa de embaraço à fiscalização também não se sustenta diante dos atendimentos às intimações, mesmo que não inteiramente. Citou decisões do CARF. 
7.2. Afirmou que na situação de fato não ficou demonstrado o preenchimento dos requisitos para o arbitramento do Lucro. Argumentou que ainda que a ECD e a ECF fossem incompletas, contivessem informações inexatas ou omitidas, como as informações contidas nessas escriturações serviram de apoio para conhecer a base imponível tanto para apuração do lucro real quanto das contribuições, o arbitramento do lucro é indevido. Argumentou ainda que os depósitos bancários de origem não comprovada considerados como omissão de receitas pela fiscalização, não podem ser utilizados desta vez para o arbitramento do Lucro. Afirmou que a mesma contabilidade, que foi considerada imprestável, foi utilizada para o lançamento de IRRF-sobre pagamentos a beneficiários não identificados ou em operações consideradas sem causa. Citou acórdãos CARF. 
7.3. Declarou que o percentual a ser aplicado sobre a receita bruta para se determinar a base de cálculo do imposto deve ser o percentual de 1,6% previsto no inciso I do parágrafo 1º do art. 15 da Lei 9.249/1995, que é aplicado para empresas que atuam na revenda de combustíveis. 
7.4. Aduziu que há duplicação no levantamento da movimentação da conta 829777 do Sicredi. 
7.5. Afirmou que na planilha "Apuração - Venda de Etanol - Alpes" na aba "tabulado", (arquivo não paginável fl. 5577), que é a referência para apuração da movimentação de etanol, incluiu nos cálculos uma quantidade de etanol anidro, tributado à alíquota zero nas distribuidoras conforme o art. 5º, § 1º, inciso I, com a redação dada pela Lei n. 11.727/08. Que esse produto não sofre indidência de Pis e Cofins. 
7.6. Declarou que a fiscalização presumiu que a totalidade das vendas referentes às receitas omitidas seriam de etanol hidratado carburante; que, porém, não corresponde aos fatos, já que dentre as operações de saída da contribuinte há também as que envolvem etanol anidro, gasolina e óleo diesel, em relação aos quais não se fez ressalva. 
7.7. Asseverou que na apuração da contribuição ao PIS e da COFINS para os períodos de apuração do ano de 2019, em que a Contribuinte era optante pelo RECOB, observa-se que a Auditoria fez o cálculo misto: em relação à receita considerada omitida aplicou o regime normal; para os períodos em que conseguiu apurar emissão a partir das notas emitidas, fez a apuração pelo RECOB, apesar de não existir na legislação nenhuma previsão específica para essa forma. Afirmou que no ano de 2019, toda a tributação deveria ser realizada pelas regras aplicáveis no âmbito do RECOB. 
7.8. Argumentou que os lançamentos por omissão de receitas por depósitos bancários de origem não comprovada são baseados em presunção legal, e, por ser presunção, a fiscalização não precisou comprovar a conduta dolosa da contribuinte; e, que, por não estar comprovada a conduta dolosa a multa qualificada é indevida. Que por não estar comprovado o dolo dos administradores, a responsabilização tributária dos sócios-administradores com base no art. 135, III, do CTN é indevida. 
7.9. Declarou que é optante pelo Lucro Real e, portanto, deverá se sujeitar à apuração não-cumulativa das contribuições ao PIS e a COFINS. Afirmou que a Autoridade Fiscal realizou o lançamento do PIS e da COFINS não cumulativos devidos nos períodos de apuração, que, porém, não observou a apuração de créditos dessas contribuições. 
7.10. Ao final apresentou os seguintes pedidos: a) o reconhecimento da nulidade do uso da Requisição de Movimentação Financeira diretamente às instituições bancárias por não estar caracterizada a situação do art. 3º, inciso X, do Decreto n. 3.724/01; b) o reconhecimento de que não ficou demonstrado o preenchimento dos requisitos para uso do arbitramento do lucro; c) subsidiariamente, em caso de se concluir que foi acertado o uso da apuração do lucro por arbitramento, o reconhecimento de que esse método não pode ser empregado, em simultâneo, com a apuração de receitas a partir do cruzamento de dados de movimentação de combustíveis (SIMP fornecido pela ANP com o cruzamento dos dados das notas fiscais de venda emitidas); d) também de forma subsidiária, na hipótese de manutenção do lançamento que seja determinada a exclusão das operações duplicadas que se observam no levantamento da movimentação bancária, notadamente aquelas constantes do arquivo "Conciliação Alpes - Sicredi.xlsx" que contém duas abas com o mesmo histórico de movimentação em data (de 19 de junho de 2017 a 30 de dezembro de 2019) e valor (R$ 92.941.530,06); e) o reconhecimento de que a utilização de presunção/arbitramento para apurar o tributo cobrado prescinde que o lançamento seja acompanhado da prova sendo assim incompatíveis tanto com a aplicação da multa qualificada quanto da responsabilidade de terceiros que devem ser excluídas; f) que seja reformado o lançamento (i) excluindo-se, em relação às saídas de etanol, a parte referente ao anidro; (ii) que a presunção seja recalculada em ordem a desconsiderar as saídas de outros combustíveis não tributados; e (iii) que a apuração do ano de 2019 seja integralmente calculada de acordo com os parâmetros do RECOB; e (g) em caso de manutenção da exigência, pede-se a conversão do julgamento em diligência para que se determine à Autoridade Lançadora, nos termos do art. 3º, inciso II da Lei n. 10.637/02 e Lei n.10.833/03, que apure os créditos da contribuição ao PIS e da COFINS na modalidade não cumulativas, observando-se os parâmetros da essencialidade e relevância determinados pelo STJ no julgamento do REsp 1.221.170/PR. 
8. Cientificado dos Autos de Infração, o responsável solidário Fábio Moreira Neto protocolou sua impugnação de fls. 5.906/5.938 e o responsável solidário Alexandre Pinheiro Leitão protocolou sua impugnação de fls. 5880/5903. As impugnações dos responsáveis solidários contém as mesmas alegações da fiscalizada Alpes; assim, apenas as alegações diferentes são relatadas abaixo: 
(...)
8.4. Argumentou que os lançamentos por omissão de receitas por depósitos bancários de origem não comprovada são baseados em presunção legal, e, por ser presunção, a fiscalização não precisou comprovar a conduta dolosa da contribuinte; e, que, por não estar comprovada a conduta dolosa a multa qualificada é indevida. Aduziu que não foram produzidas provas que comprovem que houve intenção de realizar a venda de combustível sem a emissão de nota fiscal. 
8.4. 8.3. Afirmou que o negócio jurídico de aquisição da base pertencente à Pantera efetivamente ocorreu, como se comprova através dos comprovantes de pagamento juntados durante o processo de fiscalização. Que a operação de aquisição foi registrada em escritura pública, às folhas 127/129, do Livro 91/N, do Serviço Distrital de Serra dos Dourados, na comarca de Umuarama, no Estado do Paraná. Aduziu que não há que se falar em operação simulada, pelo fato de todos os requisitos legais para caracterização do negócio jurídico estarem cumpridos, e pelo fato de a fiscalização não apresentar qualquer indício de fraude ou vício na operação. 
8.5. Afirmou que a atribuição de responsabilidade solidária contra o impugnante com base no art. 135, III, do CTN é indevida diante da inexistência de provas de que houve intenção de realizar a venda de combustível sem a emissão de nota fiscal. Que a fiscalização não menciona um único ato praticado intencionalmente pelo Impugnante que contribuiu para os eventos apontados. Que simples inadimplência tributária, mesmo que vultosa, não pode ser motivo para atribuir responsabilidade solidária. Asseveraram que nos termos do art. 135, III, do CTN, é necessário que o sujeito passivo configure como sócio-administrador da empresa fiscalizada, o que nunca ocorreu. 
(...)
8.8. Ao final pediu a insubsistência do lançamento e a exclusão da responsabilidade solidária, e em caso da sua manutenção, subsidiariamente, apresentou os seguintes pedidos: (a) o reconhecimento de que não ficou demonstrado o preenchimento dos requisitos para uso do arbitramento, notadamente diante do fato de que o lançamento baseou-se em informações do SPED ICMS/IPI(informações das notas fiscais emitidas pela contribuinte) para o levantamento das operações de saída de mercadorias; (b) subsidiariamente, em caso de se concluir que foi acertado o uso da apuração do lucro por arbitramento, o reconhecimento de que esse método não pode ser empregado, em simultâneo, com a apuração de receitas a partir do cruzamento dos dados de movimentação de combustíveis (SIMP fornecido pela ANP com o cruzamento dos dados das notas fiscais de venda emitidas); (c) também de forma subsidiária, na hipótese de manutenção do lançamento que seja determinada a exclusão das operações duplicadas que se observam no levantamento da movimentação bancária, notadamente aquelas constantes do arquivo "Conciliação Alpes - Sicredi.xlsx" que contém duas abas com o mesmo histórico de movimentação em data (de 19 de junho de 2017 a 30 de dezembro de 2019) e valor (R$ 92.941.530,06); (d) o reconhecimento de que a utilização de presunção/arbitramento para apurar o tributo cobrado prescinde que o lançamento seja acompanhado da prova sendo assim incompatíveis tanto com a aplicação da multa qualificada quanto da responsabilidade de terceiros que devem ser excluídas; (e) em caso de manutenção da exigência, pede-se a conversão do julgamento em diligência para que se determine à Autoridade Lançadora, nos termos do art. 3º, inciso II da Lei n. 10.637/02 e Lei n. 10.833/03, que apure os créditos da contribuição ao PIS e da COFINS na modalidade não cumulativas, observando-se os parâmetros da essencialidade e relevância determinados pelo STJ no julgamento do REsp 1.221.170/PR; (f) Protesto pela posterior juntada de documentos que se fizerem necessários para a demonstração do alegado, bem como pela produção de provas que se fizerem necessárias. 
9. É o relatório.
Nada obstante os argumentos apresentados nas impugnações, o Acórdão da DRJ julgou-os parcialmente procedentes, nos termos da ementa abaixo:
Assunto: Processo Administrativo Fiscal 
Período de apuração: 01/01/2017 a 31/12/2019 
DILIGÊNCIA. AUSÊNCIA DE UTILIDADE. INDEFERIMENTO. 
Indefere-se o pedido de realização de diligência, por falta de utilidade, quando o lançamento de Pis e Cofins é no regime cumulativo, mas o contribuinte pede a apuração de créditos de Pis e Cofins, que, somente, justificaria se o lançamento fosse no regime não cumulativo de contribuições. 
JUNTADA POSTERIOR DE DOCUMENTOS. NÃO COMPROVAÇÃO DE CONDIÇÃO QUE EXCEPCIONA A REGRA. INDEFERIMENTO. 
Indefere-se o pedido de juntada posterior de documentos, quando o contribuinte não comprova que se trata de motivo de força maior, ou refira-se a fato/direito superveniente, ou destine-se a contrapor fatos/razões posteriormente trazidos aos autos. 
REQUISIÇÃO DE MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA. NULIDADE POR ERRO NO ENQUADRAMENTO LEGAL. INOCORRÊNCIA. 
Não gera nulidade da requisição de movimentação financeira, quando o caso se encaixa em uma das hipóteses de quebra administrativa do sigilo bancário, e a Fiscalização apenas erra no enquadramento legal na hora da requisição ao banco. 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 
Período de apuração: 01/01/2017 a 31/12/2019 
MULTA QUALIFICADA. SONEGAÇÃO. APLICAÇÃO. 
Aplica-se a multa qualificada, quando o contribuinte pratica sonegação pela não emissão de notas fiscais e pelo uso de interposta pessoa. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. Art. 135, III, DO CTN. SÓCIOS-ADMINISTRADORES. SONEGAÇÃO. APLICAÇÃO. 
Aplica-se a responsabilidade solidária do art. 135, III, do CTN, por infração às leis, para sócios-administradores de pessoa jurídica que pratica sonegação pela não emissão de notas fiscais e pela utilização de interposta pessoa. 
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ 
Período de apuração: 01/01/2017 a 31/12/2019 
DEPÓSITO BANCÁRIO. FALTA DE COMPROVAÇÃO DA ORIGEM DOS RECURSOS. PRESUNÇÃO LEGAL DE OMISSÃO DE RECEITAS. 
Correto o lançamento fundado na ausência de comprovação da origem dos depósitos bancários, por constituir-se de presunção legal de omissão de receitas, expressamente autorizada pelo art. 42 da Lei n° 9.430/1996. 
ARBITRAMENTO DO LUCRO. CONTABILIDADE IMPRESTÁVEL PARA APURAÇÃO DO LUCRO REAL. APLICAÇÃO. 
A contabilidade que não discrimina de modo fidedigno as operações envolvendo os fornecedores e os clientes da empresa, que não registra a efetiva movimentação financeira, que não faz detalhamento dos fatos contábeis e deixa de registrar operações envolvendo centenas de milhões de reais, por ser imprestável para apuração do lucro real, aplica-se o arbitramento do lucro. 
LUCRO ARBITRADO. DISTRIBUIDORA DE COMBUSTÍVEL. ALÍQUOTA APLICADA PARA COMÉRCIO EM GERAL. 
A alíquota a ser aplicada para distribuidora de combustível para determinação da base de cálculo no lucro arbitrado é a mesma alíquota das pessoas jurídicas que exercem o comércio em geral(9,6% no lucro arbitrado), e não a alíquota de 1,6% prevista no inciso I do art. 15 da Lei 9.249/95, que é exclusiva para quem exerce revenda de combustíveis para o consumo. 
CSLL. PIS. COFINS. DECORRÊNCIA. LANÇAMENTO REFLEXO. 
Versando sobre as mesmas ocorrências fáticas, aplica-se ao lançamento reflexo alusivo à CSLL, Pis e Cofins o que restar decidido no lançamento do IRPJ. 
Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins 
Período de apuração: 01/01/2017 a 31/12/2019 
COFINS. LUCRO ARBITRADO E RECOB. INEXISTÊNCIA DE CRÉDITOS. 
No Lucro Arbitrado e no RECOB, o regime de apuração da Cofins é cumulativo, e, portanto, não há apuração de créditos desta contribuição. 
Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep
Período de apuração: 01/01/2017 a 31/12/2019 
PIS. LUCRO ARBITRADO E RECOB. INEXISTÊNCIA DE CRÉDITOS. 
No Lucro Arbitrado e no RECOB, o regime de apuração do Pis é cumulativo, e, portanto, não há apuração de créditos desta contribuição. 
Impugnação Procedente em Parte 
Crédito Tributário Mantido em Parte
Assim, o Acórdão manteve parte da autuação, assim como a responsabilidade solidária dos Srs. Fabio Moreira Neto e Alexandre Pinheiro Leitão, conforme dispositivo abaixo, nos termos do voto condutor, e sujeitando a presente decisão de piso a Recurso de Ofício:
Acordam os membros da 2ª TURMA/DRJ09 de Julgamento, por unanimidade de votos, rejeitar a preliminar de nulidade da RMF, e, no mérito, julgar parcialmente procedente a impugnação para: a) quanto ao Auto de Infração: 1) reduzir as exigências de IRPJ de R$ 83.791.977,65 para R$ 81.561.380,93 com sua multa qualificada e juros, conforme tabela 1; b) reduzir as exigências de CSLL de R$ 37.737.202,07 para R$ 36.733.433,55 com sua multa qualificada e juros, conforme tabela 2; c) reduzir as exigências de Pis de R$ 99.370.464,04 para R$ 95.885.156,66 com sua multa qualificada e juros, conforme tabela 3; d) reduzir as exigências de Cofins de R$ 457.095.073,24 para R$ 441.062.659,30, conforme tabela 4; e) manter integralmente as exigências de IRRF com sua multa qualificada e juros, bem como as exigências de multas regulamentares(ECD, ECF e EFD contribuições); 2) quanto à responsabilização solidária, manter a atribuição de responsabilização solidária do Sr. Fabio Moreira Neto e do Sr. Alexandre Pinheiro Leitão. 
Cientifique-se o(a) contribuinte, ressalvando-lhe o direito à interposição de recurso voluntário ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais no prazo de trinta dias, conforme facultado pelo art. 33 do Decreto n.º 70.235, de 6 de março de 1972. 
Decisão sujeita ao recurso de ofício em razão do valor exonerado ser superior a R$ 2.500.000,00, conforme Portaria nº 63/2017 do Ministro da Fazenda.
Irresignado, o contribuinte apresentou Recurso Voluntário (efls. 6178/6199) à decisão de piso, argumentando, em síntese: i) a impossibilidade de aplicação do arbitramento para apuração do IRPJ e CSLL no caso concreto; ii) a não ocorrência de omissão de receitas por créditos de origem não comprovada e ausência de dolo; iii) a indevida desconsideração de créditos de PIS e COFINS; iv) a ausência de fundamento para aplicação da multa de 150% no caso concreto. 
No mesmo passo, os responsáveis solidários (e-fls. 6147/6175 e e-fl. 6202/6227), apresentam seus respectivos recursos voluntários, sob similares fundamentos: i) a insubsistência do lançamento realizado por presunção; ii) a não ocorrência de omissão de receitas por créditos de origem não comprovada e ausência de dolo e; iii) a não aplicação do art. 135, III, do CTN ao caso concreto. 
Não houve apresentação de razões do Recurso de Ofício por parte da Fazenda Nacional. 
Após, os autos foram encaminhados ao CARF, para apreciação e julgamento. 
É o Relatório. 
 Conselheiro Jeferson Teodorovicz, Relator.
Os recursos são tempestivos e preenchem os requisitos de admissibilidade, deles tomo conhecimento.
Conforme relatado, trata o processo de autos de infração de IRPJ e reflexos(CSLL, Pis e Cofins) do período de apuração de 01/01/2017 a 31/12/2019, do Auto de Infração de IRRF, bem como de Autos de Infração  de multas regulamentares relativos a ECD, ECF e EFD-Contribuições e de atribuição de responsabilidade solidária do Sr. Fabio Moreira Neto e do Sr. Alexandre Pinheiro Leitão.

Recurso Voluntário - ALPES
Para esclarecimento, oportuna a transcrição do TVF na parte em que se justifica o arbitramento:
Tal como já foi exaustivamente debatido neste relatório, a escrituração contábil e fiscal da Alpes Distribuidora de Petróleo Ltda. para os anos de 2017 a 2019 são imprestáveis, tanto para representar os fatos contábeis ocorridos no período quanto para a apuração dos tributos devidos.
Para rememorar o que já foi detalhado no tópico "4.1. Das demonstrações contábeis e fiscais entregues pelo sujeito passivo", as ECFs de 2017 a 2019 apuraram IRPJ e CSLL a pagar, porém praticamente nada foi confessado em DCTF. De todas as DCTFs transmitidas para o período em comento, consta apenas um débito de IRPJ-estimativa (código de receita 5993), do mês de abril de 2017, na monta de R$2.064,38; e um débito de CSLL-estimativa (código de receita 2484), também do mês de abril de 2017, na quantia de R$1.238,63.
Quanto as ECDs, apesar de terem sido escrituradas no formato G, sua apresentação denota várias impropriedades que as condenam. Conforme o Manual de Orientação e Leiaute 8 da ECD, anexo ao Ato Declaratório Executivo Cofis nº 64/2019, em sua página 09, fica definido que a escrituração G (Diário Geral) não pode conviver com nenhuma outra escrituração principal no mesmo período, ou seja, as escriturações principais (G, R ou B) não podem coexistir. E a escrituração G não possui livros auxiliares A ou Z, e, consequentemente, não pode conviver com esses tipos de Como exemplo de histórico com conteúdo genérico e/ou incorreto, temos que a maior parte das vendas são registradas como "Vendas de mercadorias nesta data", sem a informação de quem seria o cliente; as compras não tem a indicação da nota fiscal a que se referem; e há milhões de reais em pagamentos cujo histórico consta apenas "Pagamento".
Há também diversas operações envolvendo centenas de milhões de reais sem constar na contabilidade da firma. Neste sentido, por meio do Termo de Intimação Fiscal nº 003 (fls. 5105 a 5109), o contribuinte foi instado a esclarecer do que se tratam as operações entre a Alpes e a Vetor Comércio de Combustíveis Ltda. - CNPJ 04.677.033/0005-55, já que a Alpes enviou mais de R$320 milhões para a Vetor entre os anos de 2017 a 2019, sendo que só há notas fiscais eletrônicas de remessa e retomo de armazenagem de combustível envolvendo estas empresas para o respectivo período; explicar os envios e recebimentos milionários de recursos envolvendo a Alpes e a Terra Diesel Distribuidora de Combustível Ltda. - CNPJ 22.279.649/0001-26, a F. H. Distribuidora de Petróleo Ltda. - CNPJ 15.164.019/0001-40 e a Tex Comércio de Combustíveis Ltda. - CNPJ 05.136.127/0001-56; esclarecer do que se trata a conta contábil "77 - Créditos precatórios" da ECD do ano-calendário de 2018, cujo lançamento de R$16,56 milhões é datado de 31/12/2018, e que contém no seu histórico a informação "ESCRITURA PUBLICA DE DAÇÃO EM PAGAMENTO". Não houve resposta a estes questionamentos.
Obtivemos do 1º Tabelionato de Notas de Londrina/PR (fls. 5375 a 5380) cópia de uma escritura  pública  de dação em pagamento,  na qual a Destilaria Americana  S/A -  CNPJ 75.625.608/0001-00 deu em pagamento parte dos créditos que possui em face do Precatório Requisitório nº 900.500/2015/TJ-PR.
Tal como se extrai das cláusulas sexta e sétima reproduzidas na citada escritura, a Alpes Distribuidora possui relação comercial com a Destilaria Americana S/A, e esta deve à Alpes a quantia de R$17 milhões (saldo devedor em outubro/2017), de modo que a Destilaria Americana deu em pagamento parte dos créditos que tem em haver do referido precatório.
Ocorre que não há na contabilidade da Alpes Distribuidora nenhum registro de eventual valor a receber da Destilaria Americana. Isto é mais uma prova de que a contabilidade da empresa não contém todos os fatos contábeis que dizem respeito à firma, tornando-a imprestável para fms fiscais e comerciais. contabilidade entregue pelo sujeito passivo, o que não ocorreu.
Neste sentido, constatamos que as ECDs transmitidas de 2017 a 2019 não discriminam de modo fidedigno as operações envolvendo os fornecedores e os clientes da empresa. Apesar do plano de contas apresentar uma extensa lista de fornecedores e clientes, na prática observamos que a maior parte das transações é registrada nas contas contábeis "513 - Clientes diversos" e "167 - Duplicatas a pagar", cujo histórico igualmente se mostra com dados vagos como "Recebimento" ou "Recebimento CC Clientes".
Em 2019, não houve um único lançamento na conta contábil "513 - Clientes Diversos", tampouco no grupo de contas "13 - Duplicatas a receber", apesar de todas as vendas de combustíveis nesse ano ostentarem a informação de que foi a prazo, conforme as notas fiscais eletrônicas de venda obtidas do ambiente Sped.
A efetiva movimentação bancária não está refletida na contabilidade apresentada. Conforme disposto no tópico "3.1. Da Requisição de Informação sobre Movimentação Financeira (RMF) da Alpes Distribuidora de Petróleo Ltda.", a movimentação financeira a crédito disponível na e­ Financeira é muito superior aos valores contantes das ECDs transmitidas pelo sujeito passivo entre 2017 a 2019 (contas contábeis "7 - Bancos conta movimento" e "10 - Aplicações financeiras liquidez imediata").
Por sua vez, a conta contábil "5 - Caixa geral", que compreende a conta Caixa da empresa, ostentou movimentação significativa, de mais de R$5,5 bilhões (R$579 milhões em 2017; R$2,6 bilhões em 2018; e R$1,8 bilhão em 2019). Ainda assim, apresenta irregularidades como saldo credor de caixa (o que gera a presunção legal de omissão de receitas, por força do art. 293, inciso I, do RIR/2018) e histórico com informações genéricas e/ou incorretas das operações.
Assim, o arbitramento do lucro para os anos de 2017 a 2019 é medida que se impõe, na dicção do art. 602 e seguintes do RIR/2018 (equivalente ao art. 529 e seguintes do RIR/99), tendo o contribuinte incorrido nas hipóteses previstas nos incisos I, II e III, alíneas �a� e �b�, do art. 603 do citado diploma legal (equivalente ao art. 530, incisos I, II, alíneas �a� e �b�, e III do RIR/99), in verbis:
A Recorrente Alpes alega no mérito a impossibilidade de se proceder ao arbitramento no caso concreto. Com efeito, segundo ela, apesar do acórdão reiterar os termos da autuação para o emprego do arbitramento, na prática se vê uma alternância de momentos em que as informações de alguns demonstrativos são ora utilizadas para demonstrar uma espécie de desleixo com as obrigações acessórias (que tipicamente fundamentariam o arbitramento) ora utilizadas quando o objetivo é justificar alguma medida da Autoridade Fiscal (como o lançamento de IRRF sobre pagamentos a beneficiários não identificados ou em operações consideradas sem causa).
Ao lado da constatação de que a ECD e a ECF eram incompletas, continham informações inexatas ou omitidas, foram as informações dos documentos fiscais eletrônicos que, em última análise, serviram para apuração receita bruta, a base de cálculo a partir do qual se calculou o IRPJ, a CSLL, a Contribuição ao PIS e a COFINS. 
E completa, ao usar informações das notas fiscais de venda para apurar a base de cálculo, identificando receitas omitidas a partir do cruzamento dos dados de movimentação de combustíveis em comparação com as notas fiscais de venda, é inexorável a conclusão de que vindo esses dados da própria contabilidade fiscal, existe um apoio para conhecer a base imponível tanto das contribuições como para apuração do lucro real.
Não destoa o acórdão recorrido:
23. A Fiscalização indicou graves irregularidades na Escrituração Contábil Digital-ECD da empresa Alpes, as quais justificam o arbitramento do Lucro, por ser imprestável para apuração do Lucro Real: a) Escrituração Contábil Digital-ECD no formato G, sem o devido esmiuçamento dos fatos contábeis; b) Lançamentos contábeis que não discriminam de modo fidedigno as operações envolvendo os fornecedores e os clientes da empresa; c) Ausência da efetiva movimentação financeira; d) Ausência de registro de operações envolvendo centenas de milhões de reais. 
24. Inclusive, em razão das irregularidades apresentadas na escrituração contábil e fiscal, a autoridade tributária lançou multa regulamentar contra ECD, ECF e EFD-Contribuições transmitidas pela fiscalizada referentes aos-anos calendários de 2017, 2018 e 2019.
Contudo, o próprio excerto acima transcrito da petição da recorrente, a apuração da base de cálculo se deu a partir de análise conjunta dos dados bancários e das notas fiscais, evidenciando-se que as informações dispostas nos documentos fiscais estavam claramente comprometidos, justificando-se aí o arbitramento, nos termos do art. Art. 529 e seguintes do RIR/99; Art. 530, incisos I, II, alíneas �a� e �b�, e III do RIR/99; Art. 602 e seguintes do RIR/2018; Art. 603, incisos I, II e III, alíneas �a� e �b� do RIR/2018. Art. 603, inciso III, do RIR/18.
Portanto, correto o arbitramento no caso concreto. 
Ademais, também não merece prosperar a alegação de que a alíquota aplicada estaria incorreta. Conforme elucidado com clareza no acórdão recorrido:
37. A fiscalizada Alpes é uma distribuidora de combustíveis, e, portanto, não exerce atividade de revenda de combustíveis para consumidores. Não se aplicando, portanto, o percentual de 1,6% do dispositivo transcrito acima. Assim, para se determinar a base de cálculo da fiscalizada Alpes, aplica-se o percentual de 8%, que é o percentual utilizado para se determinar a base de cálculo para atividade de comércio em geral, majorado em 20% em razão do arbitramento do lucro, resultando no percentual de 9,6%, que foi aplicado no presente lançamento.
Assim, inaplicável ao caso da recorrente o percentual de presunção específico para atividade de revenda.
A recorrente alega ainda que o acórdão não teria enfrentado o vício no lançamento apontado na peça de impugnação sobre a apuração da suposta receita omissa. 
Contudo, a mera leitura do acórdão recorrido indica que não é este o caso. 
Veja-se:
Omissão de receitas-depósitos bancários
Alegaram os impugnantes que o arquivo não paginável da fl. 5109, o arquivo "Conciliação Alpes - Sicredi.xlsx" contém duas abas com movimentação idêntica, e que nesse levantamento as abas "Banco 748 Ag 0718 CC 844793" e "Banco 748 Ag 0726 CC 829777" da planilha descrevem o mesmo histórico de movimentação em data (de 19 de junho de 2017 a 30 de dezembro de 2019) e valor (R$ 92.941.530,06), o que indica que as informações foram duplicadas.
O exame dos fatos indica que a alegada duplicação de informações bancárias junto ao Sicredi são verdadeiras, e examinando o arquivo que contém as receitas omitidas decorrentes de depósitos bancários de origem não comprovada, verifica-se os depósitos bancários de ambas as planilhas estão somados( "Banco 748 Ag 0718 CC 844793" e "Banco 748 Ag 0726 CC 829777").
Dessa forma, é feito o recálculo para excluir dos valores lançados de IRPJ, CSLL, Pis e Cofins, os depósitos bancários de origem não comprovada no montante de R$ 92.941.530,06, por estarem duplicados. E os restante dos depósitos bancários de origem não comprovada  serão tratados como receitas omitidas, sob o amparo do art. 42 da Lei nº 9.430/96.
Assim, não vislumbro qualquer nulidade. 
Ademais, tratando-se de presunção legal, caberia a Recorrente ilidir o lançamento, aplicando-se aí o rigor da lei. 
Aduz ainda a recorrente que não teriam sido considerados os créditos de PIS e de COFINS na apuração das contribuições. Contudo, uma vez aplicada a tributação pelo lucro arbitrado, não é possível a apuração pela sistemática não cumulativa, devendo tais contribuições serem apuradas na sistemática cumulativa. 
Nesse sentido, inclusive o acórdão n.  1401-006.491:
Numero do processo: 12448.732736/2011-31
Turma: Primeira Turma Ordinária da Quarta Câmara da Primeira Seção
Câmara: Quarta Câmara
Seção: Primeira Seção de Julgamento
Data da sessão: Thu Apr 13 00:00:00 UTC 2023
Data da publicação: Thu Apr 27 00:00:00 UTC 2023
Ementa: ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO Ano-calendário: 2007 SIGILO BANCÁRIO. CONSTITUCIONALIDADE A constitucionalidade do acesso da Administração Tributária às informações bancárias sem prévia autorização judicial, conforme legislação de regência, já foi atestada pelo Supremo Tribunal Federal. ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL Ano-calendário: 2007 DECISÃO DE PISO. INDEFERIMENTO DE PERÍCIA. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. Não configura hipótese de nulidade por cerceamento do direito de defesa o indeferimento de pedido de perícia considerada desnecessária para o deslinde da questão posta para apreciação do julgador de primeira instância. AUTOS DE INFRAÇÃO. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. NULIDADE. INOCORRÊNCIA. No caso, os autos de infração foram devidamente fundamentados nas matérias de fato e de direito. Assim, a autoridade fiscal propiciou o pleno exercício do direito de defesa. Não se vislumbra, portanto, configuração de hipótese de nulidade dos autos de infração. ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA (IRPJ) Ano-calendário: 2007 IRPJ. CSLL. AUSÊNCIA DE CONTABILIDADE. ARBITRAMENTO. A falta de escrituração contábil afasta a apuração das bases de cálculo de IRPJ e CSLL conforme o lucro real. Neste caso, deve-se apurar de ofício as bases de cálculo conforme as normas do lucro arbitrado. CRÉDITOS BANCÁRIOS. FALTA DE COMPROVAÇÃO DA ORIGEM DOS RECURSOS. OMISSÃO DE RECEITAS. Configuram hipótese de omissão de receitas os créditos em contas bancárias cujas origens não sejam comprovadas pela contribuinte durante o procedimento fiscal, após intimação contendo a identificação individualizada de cada crédito bancário questionado. ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO (CSLL) Ano-calendário: 2007 IRPJ. CSLL. AUSÊNCIA DE CONTABILIDADE. ARBITRAMENTO. A falta de escrituração contábil afasta a apuração das bases de cálculo de IRPJ e CSLL conforme o lucro real. Neste caso, deve-se apurar de ofício as bases de cálculo conforme as normas do lucro arbitrado. CRÉDITOS BANCÁRIOS. FALTA DE COMPROVAÇÃO DA ORIGEM DOS RECURSOS. OMISSÃO DE RECEITAS. Configuram hipótese de omissão de receitas os créditos em contas bancárias cujas origens não sejam comprovadas pela contribuinte durante o procedimento fiscal, após intimação contendo a identificação individualizada de cada crédito bancário questionado. ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA Ano-calendário: 2007 TRIBUTAÇÃO REFLEXA. PIS. COFINS. ARBITRAMENTO. CUMULATIVIDADE. No caso de arbitramento do lucro para fins de apuração do IRPJ e da CSLL, a contribuição para o PIS e a COFINS devem ser apuradas conforme o regime da cumulatividade. MULTA DE OFÍCIO. 75%. No caso, foi aplicada a multa de ofício no patamar de 75%. Trata-se de multa prevista na legislação de regência que não pode ser afastada ou graduada pela autoridade administrativa em razão de alegações de violação de princípios constitucionais. TAXA SELIC. A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais.
Numero da decisão: 1401-006.491
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, afastar as preliminares de nulidade dos autos de infração e da decisão de piso e, no mérito, negar provimento ao recurso voluntário. (documento assinado digitalmente) Luiz Augusto de Souza Gonçalves � Presidente (documento assinado digitalmente) Carlos André Soares Nogueira - Relator Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Claudio de Andrade Camerano, Daniel Ribeiro Silva, Carlos André Soares Nogueira, André Severo Chaves, Itamar Artur Magalhaes Alves Ruga, André Luis Ulrich Pinto, Lucas Issa Halah, Luiz Augusto de Souza Goncalves (Presidente).
Nome do relator: CARLOS ANDRE SOARES NOGUEIRA
Com efeito, ao contrário do alegado, com o arbitramento dos lucros para fins de apuração do IRPJ e da CSLL, a contribuição para o PIS e a COFINS devem ser apuradas conforme o regime de cumulatividade. 
É o que determinam expressamente o artigo 8º, II, da Lei nº 10.637/2002 e o artigo 10, II, da Lei nº 10.833/2003.
Assim, deve ser afastada a referida alegação.
Na sequência, a recorrente busca ainda afastar a multa de 150%, alegando que em momento algum a Recorrente omitiu informação, apresentou declaração falsa, tentou fraudar a fiscalização ou forneceu documento falso ou inexato.
O acórdão recorrido teria tentado forçar uma interpretação descabida para imputar uma punição extremamente gravosa à Recorrente, uma vez que lança mão de prova emprestada de processo administrativo que sequer foi definitivamente julgado.
Antes de adentrar neste último ponto, peço vênia para transcrever as razões pelas quais a multa foi qualificada:
No caso em tela, constatou-se a ocorrência de sonegação fiscal, definido no art. 71 da Lei nº 4.502/1964 como sendo "toda ação ou omissão dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, o conhecimento por parte da autoridade fazendária da ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, sua natureza ou circunstâncias materiais", já que a empresa ora fiscalizada teve por objetivo, em síntese, furtar-se ao pagamento dos tributos devidos, tendo em vista a conduta dolosa de não emissão de nota fiscal por conta da venda de combustíveis, notadamente álcool (incorrendo em infração à lei tributária, nos termos dos arts. 1º e 2º da Lei nº 8.846/94, e penal, conforme Lei nº 8.137/90, art. 1º, incisos II e V); apresentação por períodos consecutivos escrituração contábil e fiscal com diversas incorreções e omissões.
Neste sentido constatamos, em síntese, que doze EFD-Contribuições foram entregues zeradas, de janeiro a março/2017, e de julho/2017 a março/2018; estão incompletas as demais 24 EFD­ Contribuições transmitidas entre 2017 a 2019, as quais só apresentam informações sobre receitas isentas ou com alíquota zero, sem informações sobre as receitas tributadas; as ECFs contêm divergência na receita bruta informada em relação àquela apurada pelo Fisco; as ECDs de 2017 a 2019 contêm diversas incorreções que as tomam imprestáveis para fins comerciais e fiscais; as DCTFs não confessaram os débitos devidos pela empresa, especialmente PIS/Pasep, Cofins, IRPJ e CSLL.
Além disso, não podemos esquecer da utilização da Pantera Distribuidora de Combustíveis S/ A como interposta pessoa na comercialização de álcool e das operações escusas envolvendo outras distribuidoras de combustíveis, igualmente relacionadas com a compra e venda de etanol, sem os devidos registros contábeis tampouco acompanhadas da emissão da nota fiscal competente.
Por todo o exposto, forçoso impor a multa qualificada prevista no parágrafo primeiro do art. 44 da Lei nº 9.430/1996, além das repercussões na esfera penal que tal conduta dolosa desencadeará, já que o contribuinte incorreu no crime de sonegação fiscal definido pelo art. 71, inciso I, da Lei n' 4.502/1964, mediante a venda de combustíveis sem a emissão da competente nota fiscal, incorrendo em infração à lei tributária, nos termos dos arts. 1' e 2' da Lei n' 8.846/94, e penal, conforme Lei n' 8.137/90, art. 1', incisos II e V.
Em relação à qualificação da multa, entendo que:
O lançamento de ofício que leva à imputação de multa qualificada de 150% tem como pressuposto que o contribuinte teria agido com dolo (nos termos dos artigos 71 a 73 da Lei 4502/64), que, por sua vez estabelecem as condutas de fraude, sonegação ou conluio. Uma vez verificadas, tais condutas autorizam a qualificação da multa de 75% para 150%, conforme prevê o art. 44, I, par. 1ª da Lei 9430/96. 
Por outro lado, não se pode assumir que tais condutas, que compreendem o núcleo da materialidade da omissão de receitas, sejam praticadas cumulativamente ou não, autorizem, per se, a qualificadora da multa de ofício, pois, como visto, a continuidade da conduta praticada só teria contundência para fins de averiguação da qualificadora caso a empresa já tivesse sofrido autuação ou condenação pelas mesmas condutas e mesmo assim continuasse praticando-as deliberadamente após sofrer a respectiva penalidade, ao passo que não há previsão legal expressa para determinar com segurança e objetividade qual percentual mínimo de receita omitida que autorizaria a aplicação da qualificadora. Isso porque, tomando como referência esses elementos (ainda que cumulativos), a omissão de receitas em percentuais expressivos (proporcionalmente falando), seria caracterizada mesmo que os percentuais fossem reduzidos a 10%. Os mesmos argumentos podem ser atribuídos às operações realizadas �à margem da contabilidade�, pois, é justamente o fato de que as receitas não estão devidamente contabilizadas/registradas/declaradas que autorizaria a presunção legal. 
Logo, para que se autorize legalmente a aplicação da qualificadora da multa de ofício, exige-se a demonstração cabal, por parte da autoridade autuante, da existência de dolo por parte do contribuinte na prática de tais condutas, que devem ser adicionais ao núcleo material de condutas que compõem a simples omissão de receitas. 
Portanto, não há, nessa circunstância, presunção legal que afaste o esforço da autoridade autuante para a demonstração do dolo, nos termos do art. 44 da Lei 9430/96, que deve ser evidenciado na conduta ou nas condutas praticadas pelo contribuinte ao omitir receitas tributáveis, sem o qual não se pode autorizar a incidência da norma qualificadora da multa de ofício. (TEODOROVICZ, Jeferson; PRZEPIORKA, Michell. Da Omissão de Receitas no âmbito do IRPJ e da CSLL: Requisitos para qualificação da multa de ofício. In. ALBUQUERQUE, Fredy José Gomes de. Tributação sobre a renda (IRPJ/CSLL). Editora Foco: Barueri, 2022, p. 260/261)
No caso concreto, ao meu ver, a fiscalização se desincumbiu do ônus de demonstrar a conduta dolosa, como bem delineado no TVF, a houve no caso a utilização de interposta pessoa, com o objetivo de dificultar ainda mais a omissão de receita o que justifica a qualificação da multa. 
Aqui não há que se falar em utilização de prova emprestada, pois consta expressamente no acórdão recorrido que:
59. A utilização da Distribuidora Pantera, como interposta pessoa da fiscalizada Alpes, é mais um motivo adicional para qualificação da multa de ofício. A fiscalização afirmou que o negócio da venda da Distribuidora Pantera foi simulada, e que a contribuinte Alpes continuou utilizando como interposta pessoas. E os impugnantes alegaram que o negócio foi real e lícito, já que está devidamente registrado em cartório, e que houve pagamentos. 
60. A fiscalização por meio da investigação, comprovou que o Sr. Aldnei Ferreira da Silva, o comprador da Distribuidora Pantera, era apenas uma interposta pessoa da fiscalizada Alpes, e não dispunha de recursos para aquisição da empresa. E fiscalização constatou que o suposto dinheiro pago para aquisição da Distribuidora Pantera, tinha saído do próprio vendedor. Confira-se os extratos do Termo de Verificação Fiscal de fls. 5607:
A menção ao processo administrativo n. 10980.731619/2021-60 é apenas mais um esforço argumentativo que efetivamente a fundamentação da manutenção da qualificação da multa, de sorte que não vislumbro qualquer vício na atitude.
No caso, contudo, cabível a redução da multa ao patamar de 100%, por aplicação retroativa da Lei n. 14.689/2023, com fundamento no art. 106, II do CTN. 
Ante todo o exposto, afasto as preliminares arguidas e, no mérito, dou parcial provimento ao recurso voluntário apenas para reduzir a multa de ofício ao patamar de 100%.
Finalmente, quanto à alegação de que a multa teria caráter de confisco, ela deve ser afastada, por força do que dispõe expressamente a Súmula Carf n. 2.

Recurso Voluntário � Alexandre Leitão e Fábio Moreira Neto
Por economia, não repetirei aqui as alegações que se repetem em relação ao Recurso Voluntário da Contribuinte, remetendo as razões anteriormente expostas para afastá-las ou acolhê-las.
O Recorrente alega que a fiscalização teria deixado de produzir as provas necessárias para fundamentar o lançamento. Contudo, não consigo concordar com tais alegações. Primeiro, porque a mera análise do TVF indica o cuidado da fiscalização na análise do acervo probatório, bem como em sua produção.
E, segundo, porque o lançamento é fundamento na omissão de receitas decorrente de presunção legal, o que altera o ônus da prova.
Ademais, o conjunto probatório produzido pela fiscalização é suficiente para suportar suas conclusões.
Assim, afasto a referida alegação.
Em seu Recurso Voluntário, o Recorrente adua ainda que o agente fiscal cria ilações, sem qualquer fundo probatório, para criar a impressão de que a empresa Alpes efetuou vendas se a emissão da respectiva emissão de Nota Fiscal.
Acresce que teria a fiscalização teria ignorado a volatilidade do preço do etanol (que está sujeito à entre safra, mudanças climáticas e disponibilidade no mercado) e a coloca em pé de igualdade com a gasolina e o diesel que possuem preço influenciado por políticas públicas.
Contudo, além de não encontrar qualquer respaldo probatório à alegação de que teria ocorrido a referida oscilação de preços, a ponto de justificar bilhões em omissão de receita, nota-se que a fiscalização apoiou-se nas informações prestadas pela ANP para verificar a omissão, conforme bem exposto pelo acórdão recorrido:
57. A fiscalização realizou uma análise minuciosa com base em informações de notas fiscais, tanto de compras realizadas pela fiscalizada Alpes, quanto de vendas de emissão da fiscalizada, e também com informações obtidas da ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis), e concluiu que a contribuinte sonegou receitas de vendas de álcool deixando de emitir as notas fiscais. Reproduzo a seguir os demonstrativos constantes do Termo de Verificação Fiscal, e a conclusão da autoridade tributária:
Assim, em que pese o inconformismo da Recorrente, deve ser afastada a referida alegação.
Alega ainda os responsáveis alegam que a quebra de sigilo teria sido ilegal, pois não teria preenchidos os requisitos prescritos em lei para sua autorização. Contudo, não é o que se verifica do Termo de Verificação Fiscal:
O contribuinte, optante pelo Domicílio Tributário Eletrônico � DTE (fls. 11 e 12), juntou no e-Processo n' 13033.210566/2021-45 (processo administrativo criado para a comunicação com o sujeito passivo), em 19/03/2021 (fls. 13 a 156), resposta parcial ao Termo de Intimação Fiscal n' 001, de 09/02/2021, na qual informou as autorizações em vigor junto a ANP; acostou o resumo em PDF das informações prestadas na plataforma SIMP, da ANP, quanto a movimentação de combustíveis (alegou que, pelo grande volume de dados, precisaria de mais tempo para providenciar a resposta em planilha); e disse que providenciaria junto às instituições financeiras a movimentação bancária no formato da Carta-Circular BACEN n' 3.454/2010, de modo que não autorizava que a Receita Federal obtivesse tais informações. Por fim, solicitou a dilação de prazo de 45 (quarenta e cinco) dias para juntas novos elementos em atendimento à Intimação. Tal pedido foi deferido, conforme despacho de fls. 157, cuja ciência ocorreu em 22/03/2021 (fls. 160). 
Em 05/05/2021 (fls. 161), foi lavrado o Termo de ciência e de continuação de procedimento fiscal, com ciência em 07/05/2021, sendo que também em 07/05/2021 foi acostada nova resposta parcial à Intimação (fls. 165 a 219).
(...)

Em 01/06/2021 (fls. 1914 a 3602), o contribuinte informou que os bancos só forneceram os extratos bancários no formato PDF, fora do padrão estabelecido na Carta-Circular BACEN n' 3.454/2010, e acostou ao processo cópia em PDF dos extratos de movimentação financeira do Banco Santander e Sicoob Arenito (Bancoob). Informou ainda acerca das ações judiciais em curso envolvendo os tributos federais e solicitou nova dilação de prazo de mais 20 (vinte) dias para providenciar esclarecimentos e documentos. 
No próprio dia 01/06/2021, esta auditoria lavrou Despacho (fls. 3603 a 3606) que, em síntese, apontou os itens atendidos e os pendentes de resposta em relação ao Termo de Intimação Fiscal n' 001, além de comunicar o prosseguimento da ação fiscal. Destarte, compilando as respostas parciais trazidas aos autos pelo sujeito passivo, temos como atendidos ou atendidos parcialmente os seguintes quesitos do Termo de Intimação Fiscal n' 001:
(...)
Cabe ressaltar que o item 14 do Termo de Intimação Fiscal n' 001, que tratava da prestação de informações relativas à movimentação bancária da empresa, não foi atendido, já que só foram prestadas informações sobre a movimentação bancária dos bancos Santander S/A e Sicoob-Arenito, ainda assim fora do padrão da Carta-Circular BACEN n' 3.454/2010. Não foram fornecidas as movimentações ocorridas nos bancos: Banco Bradesco S/A; Banco Cooperativo Sicredi S/A; Banco Daycoval S/A; Banco do Brasil S/A; Banco Safra S/A; BB Gestão de Recursos - Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S/A; Caixa Econômica Federal; Cooperativa de Crédito de Cascavel e Região - Sicoob Credicapital; Cooperativa de Crédito, Poupança e Investimento Campos Gerais - Sicredi Campos Gerais PR/SP; Cooperativa de Crédito, Poupança e Investimento União Paraná/São Paulo - Sicredi União PR/SP; Cooperativa de Crédito, Poupança e Investimento Vale do Piquiri ABCD - Sicredi Vale do Piquiri ABCD PR/SP; Cooperativa de Crédito, Poupança e Investimento Vanguarda da Região das Cataratas do Iguaçu e Vale do Paraíba - Sicredi Vanguarda PR/SP/RJ. 
Por todo o exposto, indeferiu-se o pedido de dilação de prazo para prestação de informações adicionais àquelas já acostadas, uma vez que da ciência do Termo de Intimação n' 001 (25/02/2021) até aquela data (01/06/2021) passaram-se mais de 3 (três) meses sem que a firma ora fiscalizada conseguisse entregar resposta a todos os quesitos suscitados por esta fiscalização. 
Em 25/06/2021 (fls. 3621 a 4970), a empresa entregou nova resposta parcial ao Termo de Intimação Fiscal n' 001. Neste expediente ela acostou, em formato PDF (ou seja, fora do padrão da Carta-Circular BACEN n' 3.454/2010, tal como exigido pela Intimação), os extratos bancários do Banco Bradesco S/A. e explicou que mantém relação comercial com a Orca Distribuidora de Petróleo Ltda. � CNPJ 06.958.597/0001-68.
(...)
Intimado a apresentar em meio digital, no padrão da Carta-Circular BACEN n' 3.454/2010, a movimentação financeira da empresa, o contribuinte não autorizou o acesso da Receita Federal aos referidos dados e se prontificou a entregar a documentação solicitada, o que não o fez, mesmo após a concessão de duas dilações de prazo para atendimento da demanda, totalizando mais de 3 (três) meses sem o fornecimento da documentação devida (tendo em vista que a ciência do Termo de Intimação n' 001 deu-se em 25/02/2021). 
Registre-se que o sujeito passivo entregou, tão somente e em formato PDF (fora, portanto, do padrão estipulado pela Carta-Circular BACEN n' 3.454/2010), os extratos bancários do banco Santander S/A, Bradesco e Sicoob-Arenito, não tendo sido fornecidas as movimentações ocorridas nas instituições financeiras: Banco Cooperativo Sicredi S/A; Banco Daycoval S/A; Banco do Brasil S/A; Banco Safra S/A; BB Gestão de Recursos - Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S/A; Caixa Econômica Federal; Cooperativa de Crédito de Cascavel e Região - Sicoob Credicapital; Cooperativa de Crédito, Poupança e Investimento Campos Gerais - Sicredi Campos Gerais PR/SP; Cooperativa de Crédito, Poupança e Investimento União Paraná/São Paulo - Sicredi União PR/SP; 
Cooperativa de Crédito, Poupança e Investimento Vale do Piquiri ABCD - Sicredi Vale do Piquiri ABCD PR/SP; Cooperativa de Crédito, Poupança e Investimento Vanguarda da Região das Cataratas do Iguaçu e Vale do Paraíba - Sicredi Vanguarda PR/SP/RJ. 
O quadro abaixo resume as informações esperadas e aquelas apresentadas pelo fiscalizado em relação à movimentação financeira:
(...)
Pelo exposto, considerando que, apesar de adotar a apuração do imposto de renda pelo Lucro Real, o contribuinte apresentou escrituração contábil que não está de acordo com as leis fiscais e comerciais (a contabilidade não apresenta toda a movimentação financeira para o período de 2017 a 2019), bem como não forneceu cópia de toda a movimentação bancária da firma, restaram atendidos os requisitos para a lavratura da Solicitação de Emissão de Requisição de Informação sobre Movimentação Financeira (SRMF) e as respectivas Requisições de Informação sobre Movimentação Financeira (RMF), juntadas às fls. 5115 a 5183, já que amparado pelo art. 3', inciso X, do Decreto n' 3.724/2001, reproduzido abaixo:
Portanto, verifica-se das informações prestadas que diferentemente do alegado pelo Recorrente, a fiscalização concedeu longo prazo para o fornecimento das informações financeiras, tendo a contribuinte restringido o acesso a tais informações, apenas duas das inúmeras instituições financeiras elencadas, justificando o pedido direto de informações.
Alega ainda a Recorrente que a aquisição da base da Pantera distribuidora de Combustíveis S/A teria sido legal, o que teria sido comprovado com a juntada de comprovantes de pagamento, bem como a indicação de que a aquisição foi registrada em escritura pública, às folhas 127/129, do Livro 91/N, do Serviço Distrital de Serra dos Dourados, na comarca de Umuarama, no Estado do Paraná.
Alega ainda que o auditor fiscal não teria apresentado qualquer documento que demonstrasse se tratar de simulação. 
Contudo não é o que se verifica do TVF, em que há clara indicação das provas e razões pelas quais se entendeu que se trataria de simulação:
Porém Aldnei teria aberto a firma Golben Brasil � Empreendimentos e Participações Imobiliárias EIRELI � CNPJ 30.236.199/0001-12, que levantou em 2018 os R$1,9 milhão necessários para comprar a Pantera Distribuidora de Combustíveis S/A de Alexandre Daniel Puccio. 
Os extratos bancários da Golben Brasil � Empreendimentos e Participações Imobiliárias EIRELI (fls. 5502) mostram que Alexandre Daniel Puccio depositou R$1 milhão na referida empresa dia 07/05/2018 e no mesmo dia 07/05/2018 recebeu um depósito da Golben Brasil, do qual juntou comprovante bancário, alegando para o Fisco que se tratava do preço pago pela venda da firma. No dia 08/05/2018, Alexandre Puccio recebeu os R$960 mil restantes referentes a esta operação de �venda�. 
Como já dito, trata-se de um negócio jurídico simulado, já que o numerário para comprar a Pantera saiu do próprio dono dessa empresa à época dos fatos, no caso Alexandre Daniel Puccio. A figura de Aldnei na abertura da Golben Brasil e como �comprador� da Pantera Distribuidora de Combustíveis S/A serviu apenas como interposta pessoa para ocultar a origem dos recursos utilizados na pretensa compra da distribuidora de combustíveis, além de dificultar a cobrança do crédito tributário devido, já que, em tese, a partir do registro da Ata de 25/04/2018 a Pantera seria de propriedade de Aldnei Ferreira da Silva (pessoa esta desprovida de patrimônio e capacidade financeira, além de não deter conhecimento da firma que teria administrado entre maio a novembro de 2018). 
Somente com o avanço desta auditoria e com o repasse dos extratos bancários da Alpes Distribuidora de Petróleo Ltda. por parte das instituições financeiras foi possível a esta fiscalização identificar a origem dos recursos dos outros depositantes na conta bancária da Golben Brasil. Os referidos depositantes são: Cossi & Oliveira Representação Comercial Ltda. � CNPJ 14.727.240/0001-05; Galileu Fernandes da Silva Junior � CPF 067.119.119-54; José Carlos Fiaux � CPF 723.606.079-87; P & P Serviços Administrativos e de Transportes � CNPJ 12.741.543/0001-49; e Vega Umuarama Cobrança, Assessoria e Transporte � CNPJ 13.871.659/0001-65. Estes personagens constam da planilha de fls. 5502, elaborada por ocasião da fiscalização realizada na Pantera Distribuidora de Combustíveis S/A.
À época da lavratura do Auto de Infração na Pantera Distribuidora (dia 24/08/2021), ainda estavam pendentes de atendimento algumas RMFs dirigidas aos bancos em que a Alpes Distribuidora detinha contas-correntes. Note que o Oficio contendo a resposta final do Banco Bradesco S/A foi emitido em 01/09/2021 (vide Oficio juntado às fls. 5503 e 5504), enquanto o Banco Santander (Brasil) S/A enviou sua resposta final em 06/09/2021 (vide e-mail às fls. 5505 a 5512).
Com todas as devidas informações em mãos, resta claro que o repasse de quase R$960 mil na conta-corrente da Golben Brasil teve origem na Alpes Distribuidora de Petróleo Ltda. Na planilha "Galileu-Fiaux-P e P-Cossi-Vega recebe recurso da Alpes e envia para Golben.xlsx" juntada às fls. 5513, colamos o excerto dos repasses de recursos da Alpes Distribuidora para as demais pessoas jurídicas e naturais que ato contínuo depositaram os valores na conta-corrente da Golben Brasil.
Os PDFs de fls. 5514 a 5516 contêm excerto dos extratos fornecidos pelas instituições financeiras que corroboram as informações prestadas no formato da Carta-Circular BACEN nº 3.454/2010, que por sua vez deram origem à planilha de fls. 5513. Tratam-se de valores coincidentes e realizados na mesma data: o dinheiro saiu em 07/05/2021 da Alpes Distribuidora para terceiros, e estes terceiros depositaram os mesmos valores e no mesmo dia na conta da Golben Brasil.
Entendo que se toma desnecessário eventual pedido de transferência de sigilo bancário das pessoas que depositaram recursos na Golben Brasil para comprovar o alegado (no sentido de que o dinheiro usado por Aldnei Ferreira da Silva para "comprar" a Pantera Distribuidora saiu da Alpes Distribuidora de Petróleo Ltda. e de Alexandre Daniel Puccio, este último o então dono da Pantera na época dos fatos), o que só serviria para tomar esta auditoria ainda mais demorada. Os fatos são incontestes. No caso em tela, a prova indiciária resta materializada. O conceito legal de indício consta no art. 239 do Código de Processo Penal, in verbis:
(...)

Intimada a informar qual o grau de parentesco e/ou amizade de Alexandre Pinheiro Leitão com Aldnei Ferreira da Silva (fls. 3610), a Alpes Distribuidora de Petróleo Ltda., hoje tendo como sócio-administrador Alexandre Pinheiro Leitão, disse que não conhecia a figura de Aldnei Ferreira da Silva, o que causa estranheza, já que o próprio Alexandre Pinheiro Leitão, em 2013, quando era o sócio-administrador desta entidade, lavrou escritura pública concedendo plenos poderes para que Aldnei Ferreira da Silva administrasse a Alpes Distribuidora de Petróleo Ltda., o que só foi revogado em 22/10/2018, conforme escritura pública juntada às fls. 5521 e 5522. 
Até aqui, resta claro que Alexandre Daniel Puccio não alienou a administração da Pantera em 2018 para Aldnei e que a Alpes Distribuidora, administrada à época por Fábio Moreira Neto � CPF 009.152.969-77, também participou desta operação simulada de �venda� da Pantera Distribuidora para Aldnei Ferreira da Silva.
Em seu Recurso, o recorrente não contrapõe as alegações de que o adquirente não teria poder econômico para proceder à referida aquisição, restringindo-se a alegações de caráter formal, de sorte que não se desincumbiu do ônus da prova de afastar a acusação fiscal. 
Importa registrar que a validade da referida operação é objeto de análise no processo administrativo 10980.731619/2021-60, não cabendo aqui o aprofundamento da análise da referida operação.
Por fim, os responsáveis alega a inaplicabilidade do art. 135, III do CTN, posto que sua aplicação deve cumprir os seguintes requisitos:
a) identificação da função exercida pelo pretenso responsável (se diretor, gerente ou representante), bem como os poderes que lhe são atribuídos, e o alcance de seu poder de decisão;
b) indicação individualizada da conduta que foi realizada com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatuto;
c) estabelecimento do nexo de causalidade entre o ato do responsável e o nascimento da obrigação tributária; e
d) apresentação das provas e indícios que dão suporte às suas conclusões do Fisco.
Acresce que, ainda que ocorra a imputação de responsabilidade tributária nos autos de um Auto de Infração, esta somente poderá ocorrer em relação àqueles que exercem, ou exerceram, atividades de gestão. 
É exatamente por este motivo que não é qualquer sócio que integra o quadro societário da pessoa jurídica que pode responder pessoalmente pela dívida tributária da empresa, mas exclusivamente o chamado sócio-gerente.
Acresce que em momento algum logrou, o órgão fazendário, demonstrar as razões para responsabilizar os responsáveis, sobretudo porque a aplicação do artigo 135, III, necessita da comprovação de que o contribuinte, tido como terceiro, praticou atos contrários ao ordenamento jurídico, direcionados a possibilitar ou garantir o inadimplemento pelo sujeito passivo principal.
Alega que o único argumento direto utilizado contra o Contribuinte, consiste na suposta alegação de que a Empresa ALPES, da qual o Contribuinte não mais figura como sócio, teria promovido �a saída de mercadorias sem o respectivo documento fiscal� e que tal atitude �constitui infração à lei tributária� �assim como macula o estatuto social da entidade, já que em nenhuma empresa há o permissivo para a prática de atos contrários à Lei�.
Com efeito, com razão os responsáveis em relação à atribuição de responsabilidade. Embora tenha restado configurado o dolo para fins de qualificação da multa por conta da utilização de interposta pessoa, no caso concreto não há indicação ou comprovação do dolo necessário para atribuição de responsabilidade fiscal:
Tal como já debatido nos tópicos �4.2. Das informações prestadas pela ANP e da venda de combustíveis sem a emissão de nota fiscal�, �4.3. Da utilização da Pantera Distribuidora de Combustíveis S/A como interposta pessoa na comercialização de combustíveis� e �Às operações escusas envolvendo outras distribuidoras de combustíveis�, o ato de promover a saída de mercadorias sem o respectivo documento fiscal constitui infração à lei tributária (arts. 1° e 2° da Lei n° 8.846/94) e penal (Lei n° 8.137/90, art. 1°, incisos II e V), assim como macula o Contrato Social da entidade, já que em nenhuma empresa há o permissivo para a prática de atos contrários à Lei. Copiamos abaixo a citada legislação:
(�)
Como houve clara violação à Lei e ao Ato Constitutivo da entidade, haja vista a ocorrência de venda de combustíveis sem a emissão da nota fiscal correspondente, serão elencados como devedores solidários os administradores da empresa à época dos fatos, já que é deles a obrigação de zelar pela correição dos negócios sob sua tutela, conforme abaixo discriminado:
/
Contudo, o referido dispositivo exige que se indique quais os fatos ou atos praticados pelos responsáveis que contrariaram a lei ou os atos societários, conforme, inclusive, posicionei-me ao relatar o processo 16151.720061/2018-31, acórdão n. 1201-005.462, julgado por unanimidade: 
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
Ano-calendário: 2013 
RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. SÓCIO GERENTE. ARTIGO 135, III, DO CTN. NECESSIDADE DE PROVA DE QUE O SÓCIO OU EX-SÓCIO AGIU COM EXCESSO DE PODERES OU INFRAÇÃO À LEI. 
Para que a Fiscalização possa promover a responsabilização solidária dos administradores da pessoa jurídica, nos termos do art. 135, inciso III, do CTN, necessária se faz a prova cabal de que os mesmos agiram com excesso de poderes ou infração à lei, contrato social ou estatutos. Inexistindo prova de que se tenha agido com excesso de poderes, ou infração de contrato social ou estatutos, não há que se falar em responsabilidade tributária do sócio ou ex-sócio. 
Na ocasião, já destacava que, para que a Fiscalização possa promover a responsabilização solidária dos administradores da pessoa jurídica, nos termos do art. 135, inciso III, do CTN, necessária se faz a prova cabal de que os mesmos agiram com excesso de poderes ou infração à lei, contrato social ou estatutos, consoante entendimento externado pelo STJ, nos seguintes precedentes: 
�TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO FISCAL. RESPONSABILIDADE DE SÓCIO-GERENTE. LIMITES. ART. 135, III, DO CTN. PRECEDENTES, VERIFICAÇÃO DA CONDIÇÃO DO SÓCIO NÃO CONSTANTE DOS AUTOS. SÚMULA Nº 07/STJ.(...) 
6. O simples inadimplemento não caracteriza infração legal. Inexistindo prova de que se tenha agido com excesso de poderes, ou infração de contrato social ou estatutos, não há falar-se em responsabilidade tributária do ex-sócioa esse título ou a título de infração legal. (negritei) Inexistência de responsabilidade do ex-sócio. (...)(STJ, 1ª Turma, REsp 327462/MG, de 04/10/2001, DJ de 18/02/2002, Rel. Min. José Delgado)� 
�TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. SOCIEDADE ANÔNIMA. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. ART. 135, III. CTN. DIRETOR. AUSÊNCIA DE PROVA DE INFRAÇÃO À LEI OU ESTATUTO.(...) 
2. A responsabilidade tributária imposta por sócio-gerente, administrador, diretor ou equivalente só se caracteriza quando há dissolução irregular da sociedade ou se comprova infração à lei praticada pelo dirigente. (STJ, 1ª Seção, ERESP 100739/SP, DJ de 28/02/2000, Rel. Min. José Delgado)� 
Essa prova é absolutamente indispensável, pois, nas palavras do Min. Ari Pargendler (REsp 100739/SP, de 19/11/1998, DJ de 01/02/1999), �(...) Quem está obrigado a recolher os tributos devidos é a própria pessoa jurídica; e, não obstante ela atue por intermédio de seu órgão, o sócio-gerente (ou diretor), a obrigação tributária é daquela, e não deste. 
Logo, a inclusão no polo passivo tão somente amparada em alegações genéricas sobre a conduta do sócio não tem o condão de atrair a responsabilidade solidária, nos termos do art. 135, III, do CTN.

Recurso de Ofício

A turma julgadora em primeira instância recorreu de ofício em razão do valor exonerado ser superior ao limite de alçada:
Acordam os membros da 2ª TURMA/DRJ09 de Julgamento, por unanimidade de votos, rejeitar a preliminar de nulidade da RMF, e, no mérito, julgar parcialmente procedente a impugnação para: a) quanto ao Auto de Infração: 1) reduzir as exigências de IRPJ de R$ 83.791.977,65 para R$ 81.561.380,93 com sua multa qualificada e juros, conforme tabela 1; b) reduzir as exigências de CSLL de R$ 37.737.202,07 para R$ 36.733.433,55 com sua multa qualificada e juros, conforme tabela 2; c) reduzir as exigências de Pis de R$ 99.370.464,04 para R$ 95.885.156,66 com sua multa qualificada e juros, conforme tabela 3; d) reduzir as exigências de Cofins de R$ 457.095.073,24 para R$ 441.062.659,30, conforme tabela 4; e) manter integralmente as exigências de IRRF com sua multa qualificada e juros, bem como as exigências de multas regulamentares(ECD, ECF e EFD contribuições); 2) quanto à responsabilização solidária, manter a atribuição de responsabilização solidária do Sr. Fabio Moreira Neto e do Sr. Alexandre Pinheiro Leitão. 
Cientifique-se o(a) contribuinte, ressalvando-lhe o direito à interposição de recurso voluntário ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais no prazo de trinta dias, conforme facultado pelo art. 33 do Decreto n.º 70.235, de 6 de março de 1972. 
Decisão sujeita ao recurso de ofício em razão do valor exonerado ser superior a R$ 2.500.000,00, conforme Portaria nº 63/2017 do Ministro da Fazenda.
Note-se que o provimento se deu em razão da identificação de duplicidades na planilha de depósitos sem origem comprovada:
73. Em razão da Fiscalização ter considerado como os depósitos bancários de origem não comprovada, tanto os depósitos bancários da conta Banco 748 Ag 0718 CC 844793 quanto da conta Banco 748 Ag 0726 CC 829777, que estão em duplicidade, é feita a exclusão de receitas omitidas no montante de R$ 92.941.530,06 que é referente a depósitos bancários ocorridos no período de 19 de junho de 2017 a 30 de dezembro de 2019. Nas tabelas abaixo estão os valores recalculados das exigências de IRPJ, CSLL, Pis e Cofins.
Assim, deve ser mantida a exoneração.
Ante o exposto: i) conheço do recurso de ofício para negar-lhe provimento, mantendo a exoneração nos termos da decisão recorrida; ii) conheço dos recursos voluntários, dando-lhes parcial provimento para reduzir a multa de ofício ao percentual de 100% e afastar a responsabilidade tributária imputada aos sócios. 
É como voto.
(documento assinado digitalmente)
Jeferson Teodorovicz
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Versando sobre as mesmas ocorréncias faticas, aplica-se ao langcamento reflexo
alusivo a CSLL, Pis e Cofins o que restar decidido no langamento do IRPJ.

PI1S. COFINS. ARBITRAMENTO. CUMULATIVIDADE.

No caso de arbitramento do lucro para fins de apuracdo do IRPJ e da CSLL, a
contribuicdo para o PIS e a COFINS devem ser apuradas conforme o regime da
cumulatividade.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Periodo de apuracao: 01/01/2017 a 31/12/2019
MULTA QUALIFICADA. SONEGACAO. APLICACAO.

Aplica-se a multa qualificada, quando o contribuinte pratica sonegacao pela
ndo emissdo de notas fiscais e pelo uso de interposta pessoa.

RESPONSABILIDADE TRIBUTARIA. SOCIO GERENTE. ARTIGO 135,
I, DO CTN. NECESSIDADE DE PROVA DE QUE O SOCIO OU EX-
SOCIO AGIU COM EXCESSO DE PODERES OU INFRAGAO A LEI.

Para que a Fiscalizacdo possa promover a responsabilizacdo solidaria dos
administradores da pessoa juridica, nos termos do art. 135, inciso I1l, do CTN,
necessaria se faz a prova cabal de que 0s mesmos agiram com excesso de
poderes ou infracdo a lei, contrato social ou estatutos. Inexistindo prova de que
se tenha agido com excesso de poderes, ou infracdo de contrato social ou
estatutos, ndo h& que se falar em responsabilidade tributaria do socio ou ex-
socio.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em: i) conhecer do
recurso de oficio para negar-lhe provimento e manter a exonera¢do nos termos da decisao
recorrida; ii) conhecer dos recursos voluntarios para dar-lhes parcial provimento para reduzir a
multa de oficio ao percentual de 100% e afastar a responsabilidade tributaria imputada aos
sOcios.

(documento assinado digitalmente)

Efigénio de Freitas Junior - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Jeferson Teodorovicz - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Itamar Artur Magalhaes
Alves Ruga, Jeferson Teodorovicz, Diljesse de Moura Pessoa de Vasconcelos Filho e Efigénio
de Freitas Janior (Presidente).

Relatério

Trata-se de Recurso(s) Voluntario(s) do contribuinte (e-fls. 6178/6199) e
respectivos responsaveis solidarios (e-fls. e-fls. 6147/6175 e e-fl. 6202/6227), bem como
Recurso de Oficio, contra Acorddo da DRJ (e-fls. 6067/6100) que julgou parcialmente
procedentes as impugnacgdes apresentadas pelo contribuinte (e-fls. 5862/5877) e responsaveis
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solidarios (e-fls. 5.906/5.938 e e-fls. 5880/5903), contra autos de infracdo de IRPJ e reflexos
(CSLL, PIS e COFINS) referentes ao periodo de apuracdo de 01/01/2017 a 31/12/2019, bem
como de auto de infracdo de IRRF, assim como Autos de Infracdo de multas regulamentares
relativas & ECD, ECF e EFD-Contribui¢fes, conforme Termo de Verificagdo Fiscal, as e-fls.
5580/5660, e de atribuicdo de responsabilidade solidaria do Sr. Fabio Moreira Neto e Sr.
Alexandre Pinheiro Leitdo.

Para sintese dos fatos, reproduzo em parte o Relatério do Acérddo combatido (e-

fls. 6067/6100):
(..)

Do langcamento

2. O auto de infracdo de Imposto sobre a Renda da Pessoa Juridica-IRPJ (fls.
5661/5704) exige o recolhimento de R$ 83.791.977,65 de imposto, com R$
125.687.966,45 de multa de langamento de oficio e R$ 10.015.689,04 de juros de mora.

O lancamento resultou de procedimento de verificagdo do cumprimento das obrigactes
tributarias da interessada, em que foi apurada a seguinte infracdo descrita as fls.
5580/5660 do Termo de Verificacdo Fiscal, que é parte integrante do auto de infracdo:

Infragdo 1: Receita bruta mensal na revenda de combustiveis - Omissdo de receitas da
atividade. Fatos geradores ocorridos entre 01/01/2017 e 30/09/2018: Art. 24 da Lei n°
9.249/95; art. 3° da Lei n° 9.249/95; Art. 42 da Lei n° 9.430/96; Art. 537 do RIR/99.
Fatos geradores ocorridos entre 01/10/2018 e 31/12/2018: Art. 24 da Lei n° 9.249/95;
art. 3° da Lei n° 9.249/95; Art. 42 da Lei n° 9.430/96; Art. 537 do RIR/99 Art. 610 do
RIR/18. Fatos geradores ocorridos entre 01/01/2019 e 31/12/2019: Art. 24 da Lei n°
9.249/95; art. 3° da Lei n° 9.249/95; Art. 42 da Lei n® 9.430/96; Art. 610 do RIR/18.
Multa de 150%.

Infragdo 2: Receita bruta mensal na revenda de combustiveis - Receitas da atividade.
Fatos geradores ocorridos entre 01/01/2017 e 30/09/2018: art. 3° da Lei n° 9.249/95;
Arts. 518, 519 e 532 do RIR/99. Fatos geradores ocorridos entre 01/10/2018 e
31/12/2018: art. 3° da Lei n® 9.249/95; Arts. 518, 519 e 532 do RIR/99; Arts. 591 e 605
do RIR/2018. Fatos geradores ocorridos entre 01/01/2019 e 31/12/2019: art. 3° da Lei n°
9.249/95; Arts. 591 e 605 do RIR/2018. Multa de 150%.

3. O auto de infragdo de Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido-CSLL (fls.
5705/5737) exige o recolhimento de R$ 37.737.202,07 de contribuicdo, com R$
56.605.803,04 de multa de langamento de oficio e R$ 4.511.245,74 de juros de mora.

O lancamento resultou de procedimento de verificagdo do cumprimento das obrigacdes
tributarias da interessada, em que foi apurada a seguinte infracdo descrita as fls.
5580/5660 do Termo de Verificacdo Fiscal, que é parte integrante do auto de infrag&o:

Infragdo 1: Falta de recolhimento da CSLL devida sobre receitas da atividade omitidas.
Periodo de apuracdo de 01/01/2017 a 31/12/2019. Enquadramento Legal: Art. 42 da Lei
n°® 9.430/96; Art. 2° da Lei n® 7.689/88 com as altera¢des introduzidas pelo art. 2° da Lei
n°® 8.034/90; Art. 2° da Lei n® 9.249/95; Art. 29, inciso I, da Lei n® 9.430/96; Art. 22 da
Lei n® 10.684/03; Art. 3° da Lei n° 7.689/88, com redacdo dada pelo art. 17 da Lei n°
11.727/08; Art. 24, § 2°, da Lei n°® 9.249/95 com as alterac¢Bes introduzidas pelo art. 29
da Lei n®11.941/09; Art. 28 da Lei n° 9.430/96, com reda¢do dada pelo art. 49 da Lei n°
12.715/12. Multa de 150%.

Infragdo 2: Falta/insuficiéncia de recolhimento da CSLL. Periodo de apuragdo de
01/01/2017 a 31/12/2019. Enquadramento Legal: Art. 2° da Lei n° 7.689/88 com as
alteracOes introduzidas pelo art. 2° da Lei n° 8.034/90; Art. 2° da Lei n® 9.249/95; Art.
29 da Lei n° 9.430/96; Art. 22 da Lei n° 10.684/03; Art. 3° da Lei n° 7.689/88, com
redacdo dada pelo art. 17 da Lei n® 11.727/08; Art. 28 da Lei n° 9.430/96, com redacéo
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dada pelo art. 49 da Lei n® 12.715/12; Arts. 26, 34 e 227 da Instru¢do Normativa RFB n°
1.700/2017. Multa de 150%.

4. O auto de infragdo de Cofins (fls. 5738/5754) exige o recolhimento de R$
457.095.073,24 de contribuicdo, com R$ 685.642.609,78 de multa de langcamento de
oficio e R$ 60.885.322,77 de juros de mora.

O lancamento resultou de procedimento de verificacdo do cumprimento das obrigagcGes
tributarias da interessada, em que foi apurada a seguinte infracdo descrita as fls.
5.580/5.660 do Termo de Verificacdo Fiscal, que é parte integrante do auto de infracdo:

Infragdo 1: Insuficiéncia de recolhimento - Alcool. Fatos geradores ocorridos entre
01/01/2017 e 30/06/2017: Art. 1° da Lei Complementar n® 70/1991; art. 2° da Lei n°
9.718/1998; Art. 3° da Lei n® 9.718/98, com as alteracbes introduzidas pelo art. 2° da
Medida Provisdria n°® 2.158-35/01, pelo art. 41 da Lei n® 11.196/05 e pelo art. 15 da Lei
n® 11.945/09; Art. 5° da Lei n° 9.718/98, com alterac6es introduzidas pelo art. 7° da Lei
n° 11.727/08, pelo art. 15 da Lei n® 11.945/09 e pelo art. 32, inciso 1V, da Medida
Provisoria n°® 497/10; Art. 5° § 4° inciso Il, da Lei n° 9.718/98. Fatos geradores
ocorridos entre 01/07/2017 e 31/12/2019: Art. 1° da Lei Complementar n® 70/1991; art.
2° da Lei n®9.718/1998; Art. 3° da Lei n°® 9.718/98, com as alteracdes introduzidas pelo
art. 2° da Medida Provisdria n® 2.158-35/01, pelo art. 41 da Lei n°® 11.196/05 e pelo art.
15 da Lei n°® 11.945/09; Art. 5° da Lei n® 9.718/98, com alteracdes introduzidas pelo art.
7° da Lei n° 11.727/08, pelo art. 15 da Lei n® 11.945/09 e pelo art. 32, inciso 1V, da
Medida Provisoria n® 497/10; Art. 5°, § 4°, inciso Il, da Lei n° 9.718/98; Art. 2° do
Decreto n° 6.573/2008. Multa de 150%.

Infragdo 2: Omissdo de receita - Alcool. Fatos geradores ocorridos entre 01/01/2017 e
31/12/2019: Art. 1° da Lei Complementar n® 70/91; art. 2° da Lei n° 9.718/98; art. 24, §
2%, da Lei n° 9.249/95, com as alteracGes introduzidas pelo art. 29 da Lei n® 11.941/09;
Art. 24, caput, e 8§ 2°, 5° e 6°, inciso I, da Lei n® 9.249/95; Art. 5°, inciso II, da Lei n°
9.718/98. Multa de 150%.

5. O auto de infragdo de Pis (fls. 5.755/5.771) exige o recolhimento de R$
99.370.464,04 de contribuicdo, com R$ 149.055.695,97 de multa de lancamento de
oficio e R$ 13.236.103,24 de juros de mora.

O lancamento resultou de procedimento de verificagdo do cumprimento das obriga¢Ges
tributarias da interessada, em que foi apurada a seguinte infracdo descrita as fls.
5.580/5.660 do Termo de Verificagdo Fiscal, que é parte integrante do auto de infracdo:

Infragdo 1: Insuficiéncia de recolhimento - Alcool. Fatos geradores ocorridos entre
01/01/2017 e 30/06/2017: Art. 1° da Lei Complementar n® 7/70; Arts. 2°, inciso I, e 9°
da Lei n°® 9.715/98; Arts. 2° e 3° da Lei n® 9.718/98; Art. 5° da Lei n° 9.718/98, com
alteraces introduzidas pelo art. 7° da Lei n® 11.727/08, pelo art. 15 da Lei n® 11.945/09
e pelo art. 32, inciso 1V, da Medida Proviséria n® 497/10; Art. 5°, § 4°, inciso I, da Lei
n° 9.718/98. Fatos geradores ocorridos entre 01/07/2017 e 31/12/2019: Art. 1° da Lei
Complementar n® 7/70; Arts. 2°, inciso I, e 9° da Lei n°® 9.715/98; Arts. 2° e 3° da Lei n°
9.718/98; Art. 5° da Lei n° 9.718/98, com alteracGes introduzidas pelo art. 7° da Lei n°
11.727/08, pelo art. 15 da Lei n® 11.945/09 e pelo art. 32, inciso IV, da Medida
Provisoria n® 497/10; Art. 5° § 4°, inciso Il, da Lei n® 9.718/98; Art. 2° do Decreto n°
6.573/2008. Multa de 150%.

Infragdo 2: Omissdo de receita - Alcool. Fatos geradores ocorridos entre 01/01/2017 e
31/12/2019: Art. 5°, § 4° da Lei n® 9.718/1998, incluido pela Lei n® 11.727/08; Art. 24,
caput, e 88 2°, 5° e 6°, inciso 11, da Lei n° 9.249/95; Art. 5°, inciso I, da Lei n® 9.718/98.
Multa de 150%.

6. O auto de infracdo de IRRF (fls. 5.772/5.830) exige o recolhimento de R$
9.672.024,55 de contribuicdo, com R$ 14.508.035,65 de multa de langcamento de oficio
e R$ 1.214.877,12 de juros de mora.
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O langamento resultou de procedimento de verificagdo do cumprimento das obrigacfes
tributarias da interessada, em que foi apurada a seguinte infragdo descrita as fls.
5.580/5.660 do Termo de Verificacdo Fiscal, que é parte integrante do auto de infracdo:

Infracdo: Imposto de renda na fonte sobre pagamentos sem causa ou de operacdo nao
comprovada. Fatos geradores ocorridos entre 25/01/2017 e 21/11/2018: Art. 61, § 1°, da
Lei n° 8.981/95; Art. 674 e 675 do RIR/99; Art. 674 do RIR/99; Art. 238, 8 4° da
Instrucdo Normativa RFB n° 1.700/2017. Fatos geradores ocorridos entre 23/11/2018 e
30/12/2019: Art. 61, § 1°, da Lei n° 8.981/95; Art. 674 e 675 do RIR/99; Art. 238, § 4°
da Instrugdo Normativa RFB n° 1.700/2017; Art. 730 do RIR/18. Multa de 150%.

7. O auto de infracdo de Multas Regulamentares (fls. 5.831/5.842) exige o recolhimento
de R$ 75.992.635,10 de multas.

O langamento resultou de procedimento de verificagdo do cumprimento das obrigactes
tributarias da interessada, em que foi apurada a seguinte infracdo descrita as fls.
5.580/5.660 do Termo de Verificacdo Fiscal, que é parte integrante do auto de infragdo:

Infragdo 1. Apresentacdo de escrituragdo contabil digital (ECD) com informagdes
inexatas, incompletas ou omitidas. Fatos geradores ocorridos em 09/05/2019,
13/08/2019 e 24/06/2020. Enquadramento legal: Art. 11 da Instrucdo Normativa RFB n°
1.744/2017, com a redacéo dada pela Instrugdo Normativa RFB n° 1.856/2018; Art. 12,
inciso I1, da Lei n® 8.218/91. Multa de R$ 29.482.111,69.

Infracdo 2: Apresentacdo da escrituracdo contébil fiscal (ECF) com informacGes
inexatas, incompletas ou omitidas. Fatos geradores ocorridos em 13/08/2019 e
24/06/2020. Enquadramento legal: Art. 6° § 2° da Instru¢do Normativa RFB n°
1.422/2013, na redacéo dada pela Instrugdo Normativa RFB n° 1.821, de 30/07/2018;
Art. 12, inciso 1, da Lei n® 8.218/91, com redac¢do dada pelo art. 4° da Lei n® 13.670/18.
Multa de R$ 32.550.013,89.

Infracdo 3: Apresentacdo de EFD-ContribuigBes com informaces inexatas, incompletas
ou omitidas. Fatos geradores ocorridos entre 21/02/2017 e 14/03/2019: Art. 57, inciso
I, da Medida Provisdria n° 2.158-35/2001; Art. 10 da Instru¢cdo Normativa RFB n°
1.252/2012, com a redacdo dada pela Instrugdo Normativa RFB n° 1.387/2013. Fatos
geradores ocorridos entre 18/04/2019 e 12/02/2020: Art. 12, inciso Il, da Lei n°
8.218/91; Art. 10 da Instrucdo Normativa RFB n° 1.252/2012, com a redacdo dada pela
Instrugdo Normativa RFB n° 1.876/2019. Multa de R$ 13.960.509,52.

Da fiscalizacao

6. Os principais fatos descritos pelo auditor-fiscal no Termo de Verificagdo Fiscal-TVF
de fls. 136/172, parte integrante do auto de infracdo, estdo abaixo:

6.1. Afirmou que a acdo fiscal teve inicio em 25/02/2021 com a entrega, por via postal,
do Termo de Intimagdo Fiscal n° 001 no domicilio do contribuinte cadastrado na
Receita Federal (fls. 04 a 10), e como ndo consta a data do recebimento no AR, foi
considerada ocorrida a intimagdo ap6s 15 dias da sua expedi¢do. Declarou que a
resposta a esse termo de intimagdo foi parcial, e a fiscalizada ndo autorizou que a
Receita Federal obtivesse as informagdes junto a instituicdes financeiras, e pediu a
dilacdo do prazo de 45 dias para atendimento da intimagé&o.

6.2. Asseverou que em 07/05/2021 foi dada ciéncia do Termo de Ciéncia e de
Continuacdo de Procedimento Fiscal, e que na mesma data a contribuinte juntou
resposta a intimagdo parcial, e solicitou novamente a prorrogacdo do prazo para
atendimento da intimacdo em 45 dias. Asseverou quer foi concedida a prorrogacéo do
prazo em 20 dias, o qual venceu em 31/05/2021.

6.3. Aduziu que em 01/06/2021 (fls. 1914 a 3602), a contribuinte informou que 0s
bancos s6 forneceram o0s extratos bancarios no formato PDF, fora do padrdo
estabelecido na Carta-Circular BACEN n° 3.454/2010, e que acostou ao processo copia
em PDF dos extratos de movimentacdo financeira do Banco Santander e Sicoob Arenito
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(Bancoob). Afirmou que foi solicitada nova dilagcdo de prazo de mais 20 (vinte) dias
para providenciar esclarecimentos e documentos.

6.4. Asseverou que ndo foi atendido o item 14 do Termo de Intimagdo Fiscal n° 001,
que é referente as informac@es bancarias da fiscalizada:

Cabe ressaltar que o item 14 do Termo de Intimagao Fiscal n° 001, que tratava
da prestacdo de informacdes relativas & movimentacdo bancaria da empresa,
ndo foi atendido, ja que s6 foram prestadas informagdes sobre a movimentacéo
bancaria dos bancos Santander S/A e Sicoob-Arenito, ainda assim fora do
padrdo da Carta-Circular BACEN n° 3.454/2010. Nao foram fornecidas as
movimentagdes ocorridas nos bancos: Banco Bradesco S/A; Banco
Cooperativo Sicredi S/A; Banco Daycoval S/A; Banco do Brasil S/A; Banco
Safra S/A; BB Gestdo de Recursos - Distribuidora de Titulos e Valores
Mobiliarios S/A; Caixa Econbmica Federal; Cooperativa de Crédito de
Cascavel e Regido - Sicoob Credicapital; Cooperativa de Crédito, Poupanca e
Investimento Campos Gerais -Sicredi Campos Gerais PR/SP; Cooperativa de
Crédito, Poupanca e Investimento Unido Parand/S&o Paulo - Sicredi Unido
PR/SP; Cooperativa de Crédito, Poupanca e Investimento Vale do Piquiri
ABCD - Sicredi Vale do Piquiri ABCD PR/SP; Cooperativa de Crédito,
Poupanga e Investimento Vanguarda da Regido das Cataratas do Iguacu e Vale
do Paraiba - Sicredi Vanguarda PR/SP/RJ.

6.5. Declarou que indeferiu o pedido de dilacdo de prazo para prestagdo de informagdes
adicionais aquelas ja acostadas, uma vez que da ciéncia do Termo de Intimag&o n° 001
(25/02/2021) até a data do pedido de nova prorrogagdo (01/06/2021) passaram-se mais
de 3 (trés) meses sem que a firma fiscalizada conseguisse entregar resposta a todos 0s
quesitos suscitados pela fiscalizacéo.

6.6. Asseverou que no dia 16/06/2021, foi elaborado o Termo de Intimacdo Fiscal n®
002 (fls. 3610 a 3620), que tinha por escopo: elucidar operacfes de mais de R$65
milhdes envolvendo a Alpes e a Pantera Distribuidora de Combustiveis S/A — CNPJ
01.759.142/0001-08, no ano de 2018; explicar a compra do terreno sob a matricula n®
30.722, registrado perante o Registro de Imdveis do 1° Oficio de Umuarama/PR;
apresentar toda a documentacdo relativa a retirada de Fabio Moreira Neto da empresa
Alpes Distribuidora de Petrdleo Ltda; e informar o grau de parentesco e/ou amizade de
Alexandre Pinheiro Leitdo com as seguintes pessoas: italo Belon Neto, Silvio Archanjo
Lemes, Alexandre Daniel Puccio, Aldnei Ferreira da Silva, e Patricky Ferreira dos
Santos.

6.7. Afirmou que a fiscalizada atendeu parcial a intimaco, e que solicitou prorrogacao
de prazo de 10 dias, que, porém, nao juntou os esclarecimentos adicionais. Que o pedido
de prorrogacédo de prazo para atendimento da Intimagéo Fiscal n°® 002 foi deferido, que,
porém, a impugnante ndo adicionou os esclarecimentos adicionais.

6.8. Declarou que em 22/09/2021 expediu o Termo de Intimacdo Fiscal n® 003 (fls.
5105 a 5109), que tinha como objetivo, obter do sujeito passivo: a) a comprovacao da
origem dos recursos depositados em suas contas bancérias; b) explicacdes sobre as
operacBGes entre a Alpes e a Vetor Comércio de Combustiveis Ltda. - CNPJ
04.677.033/0005-55(Alpes enviou mais de R$320 milhdes para Vetor Comércio de
Combustiveis Ltda); c) explicar os envios e recebimentos milionarios de recursos
envolvendo a Alpes e a Terra Diesel Distribuidora de Combustivel Ltda. - CNPJ
22.279.649/0001-26, a F. H. Distribuidora de Petréleo Ltda. - CNPJ 15.164.019/0001-
40 e a Tex Comércio de Combustiveis Ltda. - CNPJ 05.136.127/0001-56; d) explicagdo
da conta contabil “77 — Créditos precatorios”.

6.9. Afirmou que a fiscalizada ndo atendeu ao Termo de Intimacg&o Fiscal n° 003.

6.10. Declarou que a fiscalizada foi Intimada a apresentar em meio digital, no padrdo da
Carta-Circular BACEN n° 3.454/2010, a movimentacdo financeira da empresa, e que a
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contribuinte ndo autorizou o acesso da Receita Federal aos referidos dados e se
prontificou a entregar a documentagdo solicitada, mas mesmo ap6s a concesséo de duas
dilacGes de prazo para atendimento da demanda, totalizando mais de 3 (trés) meses, nao
forneceu a documentacéo devida.

6.11. Asseverou que a contribuinte entregou, tdo somente e em formato PDF (fora,
portanto, do padrédo estipulado pela Carta-Circular BACEN n° 3.454/2010), os extratos
bancérios do banco Santander S/A, Bradesco e Sicoob-Arenito, ndo tendo sido
fornecidas as movimentagdes ocorridas nas instituicdes financeiras: Banco Cooperativo
Sicredi S/A; Banco Daycoval S/A; Banco do Brasil S/A; Banco Safra S/A; BB Gestdo
de Recursos - Distribuidora de Titulos e Valores Mobiliarios S/A; Caixa Econémica
Federal; Cooperativa de Crédito de Cascavel e Regido - Sicoob Credicapital;
Cooperativa de Crédito, Poupanca e Investimento Campos Gerais - Sicredi Campos
Gerais PR/SP; Cooperativa de Crédito, Poupanca e Investimento Unido Parana/Sao
Paulo - Sicredi Unido PR/SP; Cooperativa de Crédito, Poupanca e Investimento Vale do
Piquiri ABCD - Sicredi Vale do Piquiri ABCD PR/SP; Cooperativa de Crédito,
Poupanca e Investimento Vanguarda da Regido das Cataratas do Iguacu e Vale do
Paraiba - Sicredi Vanguarda PR/SP/RJ.

6.12. Declarou que diante disso fez Requisicdo de Informagdes sobre Movimentagéo
Financeira (RMF), juntadas as fls. 5115 a 5183, amparado pelo art. 3°, inciso X, do
Decreto n° 3.724/2001.

6.13. Transcreveu o objeto social da fiscalizada, que é comércio atacadista de alcool
carburante, biodiesel, gasolina de demais derivados de petroleo:

CLAUSULA PRIMEIRA: A sociedade gira sob o nome empresarial de ALPES
DISTRIBUIDORA DE PETROLEO LTDA, inscrita no CNPJ sob. N.
10.354.704/0006-20, com sede e domiciliado na Rodovia da Balsinha, KM 18,
Lado Direito 04 km, Zona Rural, na cidade de Iguatemi, Estado do Mato
Grosso do Sul, CEP 79.960-000, inscrita no CNPJ sob o n°® 10.354.704/0006-
20.

(.

CLAUSULA QUARTA: O Objeto Social é: Comércio atacadista de &lcool
carburante, biodiesel, gasolina e demais derivados de petrdleo, exceto
lubrificantes, ndo realizado por transportador retalhista (T.R.R.); Transporte
Rodoviario de Produtos Perigosos; Depdsitos de Mercadorias para Terceiros,
Exceto Armazéns Gerais e Guarda-Moveis; Comércio Atacadista de
Lubrificantes, Armazéns Gerais e Emissao de Warrant.

(...)

CLAUSULA DECIMA NONA: Aplica-se aos casos omissos neste instrumento,
no que couberem, as disposicBes da Lei n® 6.404/76 que ndo colidirem com a
legislacao vigente.

6.14. Relatou sobre as alteracfes societarias:

Nas fls. 5204 a 5370 colamos os contratos sociais e alteracfes da Alpes
Distribuidora de Petroleo Ltda., sendo que nas fls. 5205 (clausula oitava do
contrato social de 11/09/2008, registrado na Jucepar em 17/09/2008) consta a
designacdo de Alexandre Pinheiro Leitdo como s6cioadministrador; sua
retirada desta posicdo, que foi ocupada por Fabio Moreira Neto (fls. 5255, 92
alteracéo

contratual, assinada em 14/11/2014 e registrada na Jucepar em 18/11/2014); e
a retirada de Fabio Moreira Neto da sociedade para a volta de Alexandre
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Pinheiro Leitdo como administrador da firma (fls. 5348, 222 alteragdo
contratual, assinada em 29/11/2019 e registrada na Jucepar em 13/12/2019).

6.15. Afirmou que a escrituracBes contabeis digitais-ECDs da fiscalizada apresentam
vérias impropriedades que as condenam. Citou as seguintes irregularidades: a) falta de
detalhamento dos langamentos contabeis; b) escrituragdes de contas de fornecedores e
clientes de forma vaga; c) incoeréncia entre notas fiscais de venda e registros contabeis;
d) discrepancia entre movimentagdo financeira e conta bancos; e) conta caixa geral que
apresenta saldo credor; ) vendas registradas sem informacéo de cliente; f) operacGes de
centenas de milhdes de reais sem constar na contabilidade da firma. Que em razéo disso,
fez o arbitramento do lucro.

6.16. Aduziu que houve a simula¢do na venda da Pantera Distribuidora de Combustiveis
S/A e sua posterior utilizacdo como interposta pessoa na venda de combustiveis (em
especial o alcool). Afirmou que a Pantera Distribuidora foi utilizada pela fiscalizada
como “barriga de aluguel”, que ¢ denominagdo dada para distribuidoras colocadas em
nome de “laranjas”, que servem como intermediarias na compra de etanol nas usinas
para depois vendé-lo aos postos de gasolina sem recolher os tributos devidos.

6.17. Declarou que no Auto de Infragdo lavrado contra a Pantera Distribuidora de
Combustiveis S/A, sob o processo administrativo n® 10980.731619/2021-60, restou
provado que a “alienagdo” foi um negdcio juridico simulado.

6.18. Relatou que a contribuinte Alpes desrespeitou a norma emanada pela ANP que
proibia o comércio de etanol entre distribuidoras de combustiveis, ao adquirir etanol das
seguintes distribuidoras: Vetor, Terra Diesel Distribuidora de Combustivel Ltda, F. H.
Distribuidora de Petroleo Ltda, Tex Comércio de Combustiveis Ltda e Orca
Distribuidora de Petréleo Ltda.

6.19. Asseverou que intimou a contribuinte a comprovar a origem dos recursos
depositados em sua conta bancaria, que, porém, a contribuinte ndo atendeu a intimagao.
Que, assim, 0 montante de recursos para 0s quais ndo houve a comprovacdo de sua
origem serdo tratados como receitas omitidas, sob o amparo do art. 42 da Lei n°
9.430/96.

6.20. Declarou que como houve clara violagdo a Lei e ao Ato Constitutivo da entidade,
haja vista a ocorréncia de venda de combustiveis sem a emissdo da nota fiscal
correspondente, elencou como devedores solidarios os administradores da empresa a
época dos fatos, ja que é deles a obrigacéo de zelar pela correigdo dos neg6cios sob sua
tutela.

6.21. Declarou que pela préatica de sonegacéo qualificou a multa de oficio.

6.22. Aduziu que em razdo de que os fatos relatados tipificarem, em tese, “Crime Contra
a Ordem Tributaria”, previsto nos incisos I e II, do artigo 1°, da Lei n® 8.137, de 1990,
efetuou Representacdo Fiscal Para Fins Penais.

Da impugnacéo

7. Cientificada do Auto de Infragdo, a contribuinte protocolou sua impugnacao de fls.
229/247. As alegacdes e os pedidos apresentados, de forma sucinta, seguem abaixo:

7.1. Argumentou a nulidade da Requisi¢cdo de Movimentacdo Financeira-RMF por ter
sido emitida sem que tenha configurada hip6tese para seu uso. Afirmou que a
justificativa da fiscalizagdo do uso da RMF amparado no inciso X do art. 3° do Decreto
n. 3.724/01, que € a negativa, pelo titular de direito da conta, da titularidade de fato ou
da responsabilidade pela movimentacdo financeira, ndo se sustenta diante do
atendimento da intimacdo com entrega dos extratos bancarios relativos as contas de
maior volume de movimentages, e que ndo autorizou o acesso pela fiscalizacdo de suas
movimentagdes financeiras, porque apenas exerceu a prerrogativa que se infere a partir
do art. 1°, 83°, inciso V da LC 105/01. Asseverou que o uso da RMF sob justificativa de
embarago a fiscalizagdo também ndo se sustenta diante dos atendimentos as intimagdes,
mesmo que ndo inteiramente. Citou decisées do CARF.
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7.2. Afirmou que na situagio de fato ndo ficou demonstrado o preenchimento dos
requisitos para o arbitramento do Lucro. Argumentou que ainda que a ECD e a ECF
fossem incompletas, contivessem informacBes inexatas ou omitidas, como as
informacdes contidas nessas escrituracfes serviram de apoio para conhecer a base
imponivel tanto para apuracao do lucro real quanto das contribuicdes, o arbitramento do
lucro é indevido. Argumentou ainda que os depdsitos bancarios de origem nédo
comprovada considerados como omissdo de receitas pela fiscalizacdo, ndo podem ser
utilizados desta vez para o arbitramento do Lucro. Afirmou que a mesma contabilidade,
que foi considerada imprestavel, foi utilizada para o lancamento de IRRF-sobre
pagamentos a beneficiarios ndo identificados ou em operagdes consideradas sem causa.
Citou acérdaos CARF.

7.3. Declarou que o percentual a ser aplicado sobre a receita bruta para se determinar a
base de calculo do imposto deve ser o percentual de 1,6% previsto no inciso | do
paragrafo 1° do art. 15 da Lei 9.249/1995, que é aplicado para empresas que atuam na
revenda de combustiveis.

7.4. Aduziu que ha duplicagdo no levantamento da movimentacdo da conta 829777 do
Sicredi.

7.5. Afirmou que na planilha "Apuracéo - Venda de Etanol - Alpes” na aba "tabulado”,
(arquivo ndo paginavel fl. 5577), que é a referéncia para apuragdo da movimentacgao de
etanol, incluiu nos célculos uma quantidade de etanol anidro, tributado & aliquota zero
nas distribuidoras conforme o art. 5%, § 1°, inciso I, com a redacdo dada pela Lei n.
11.727/08. Que esse produto ndo sofre indidéncia de Pis e Cofins.

7.6. Declarou que a fiscalizaco presumiu que a totalidade das vendas referentes as
receitas omitidas seriam de etanol hidratado carburante; que, porém, ndo corresponde
aos fatos, j& que dentre as operagdes de saida da contribuinte hd também as que
envolvem etanol anidro, gasolina e 6leo diesel, em relagdo aos quais ndo se fez ressalva.

7.7. Asseverou que na apuragdo da contribuicdo ao PIS e da COFINS para os periodos
de apuracdo do ano de 2019, em que a Contribuinte era optante pelo RECOB, observa-
se que a Auditoria fez o calculo misto: em relacéo a receita considerada omitida aplicou
0 regime normal; para os periodos em que conseguiu apurar emissao a partir das notas
emitidas, fez a apuracdo pelo RECOB, apesar de ndo existir na legislagdo nenhuma
previsdo especifica para essa forma. Afirmou que no ano de 2019, toda a tributacdo
deveria ser realizada pelas regras aplicaveis no ambito do RECOB.

7.8. Argumentou gue os langamentos por omisséo de receitas por depdsitos bancarios de
origem ndo comprovada sdo baseados em presuncdo legal, e, por ser presuncdo, a
fiscalizacdo ndo precisou comprovar a conduta dolosa da contribuinte; e, que, por ndo
estar comprovada a conduta dolosa a multa qualificada é indevida. Que por ndo estar
comprovado o dolo dos administradores, a responsabilizagdo tributaria dos socios-
administradores com base no art. 135, 111, do CTN é indevida.

7.9. Declarou que é optante pelo Lucro Real e, portanto, devera se sujeitar & apuragao
ndo-cumulativa das contribuicdes ao PIS e a COFINS. Afirmou que a Autoridade Fiscal
realizou o langamento do PIS e da COFINS ndo cumulativos devidos nos periodos de
apuracdo, que, porém, ndo observou a apuracdo de créditos dessas contribuicdes.

7.10. Ao final apresentou os seguintes pedidos: a) o reconhecimento da nulidade do uso
da Requisicdo de Movimentagdo Financeira diretamente as instituicbes bancarias por
ndo estar caracterizada a situacdo do art. 3°, inciso X, do Decreto n. 3.724/01; b) o
reconhecimento de que ndo ficou demonstrado o preenchimento dos requisitos para uso
do arbitramento do lucro; ¢) subsidiariamente, em caso de se concluir que foi acertado o
uso da apuracao do lucro por arbitramento, o reconhecimento de que esse método nao
pode ser empregado, em simultdneo, com a apuracédo de receitas a partir do cruzamento
de dados de movimentacdo de combustiveis (SIMP fornecido pela ANP com o
cruzamento dos dados das notas fiscais de venda emitidas); d) também de forma
subsidiaria, na hipotese de manutencdo do langamento que seja determinada a exclusdo
das operacGes duplicadas que se observam no levantamento da movimentagdo bancaria,
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notadamente aquelas constantes do arquivo "Conciliacdo Alpes - Sicredi.xIsx" que
contém duas abas com o mesmo histérico de movimentagdo em data (de 19 de junho de
2017 a 30 de dezembro de 2019) e valor (R$ 92.941.530,06); e) o reconhecimento de
que a utilizacdo de presuncdo/arbitramento para apurar o tributo cobrado prescinde que
0 lancamento seja acompanhado da prova sendo assim incompativeis tanto com a
aplicacdo da multa qualificada quanto da responsabilidade de terceiros que devem ser
excluidas; f) que seja reformado o lancamento (i) excluindo-se, em relacdo as saidas de
etanol, a parte referente ao anidro; (ii) que a presuncdo seja recalculada em ordem a
desconsiderar as saidas de outros combustiveis ndo tributados; e (iii) que a apuracédo do
ano de 2019 seja integralmente calculada de acordo com os pardmetros do RECOB; e
(g) em caso de manutencdo da exigéncia, pede-se a conversdo do julgamento em
diligéncia para que se determine a Autoridade Langadora, nos termos do art. 3°, inciso Il
da Lei n. 10.637/02 e Lei n.10.833/03, que apure os créditos da contribuicdo ao PIS e da
COFINS na modalidade ndo cumulativas, observando-se 0s parametros da
essencialidade e relevancia determinados pelo STJ no julgamento do REsp
1.221.170/PR.

8. Cientificado dos Autos de Infragdo, o responséavel solidario Fabio Moreira Neto
protocolou sua impugnacdo de fls. 5.906/5.938 e o responsavel solidario Alexandre
Pinheiro Leitdo protocolou sua impugnacdo de fls. 5880/5903. As impugnacdes dos
responsaveis solidarios contém as mesmas alegacbGes da fiscalizada Alpes; assim,
apenas as alegacdes diferentes sdo relatadas abaixo:

()

8.4. Argumentou que os langamentos por omisséo de receitas por depositos bancarios de
origem ndo comprovada sdo baseados em presuncdo legal, e, por ser presuncdo, a
fiscalizacdo ndo precisou comprovar a conduta dolosa da contribuinte; e, que, por ndo
estar comprovada a conduta dolosa a multa qualificada é indevida. Aduziu que néo
foram produzidas provas que comprovem que houve intencdo de realizar a venda de
combustivel sem a emissao de nota fiscal.

8.4. 8.3. Afirmou que o negdcio juridico de aquisi¢do da base pertencente a Pantera
efetivamente ocorreu, como se comprova através dos comprovantes de pagamento
juntados durante o processo de fiscalizacdo. Que a operacéo de aquisicéo foi registrada
em escritura pablica, as folhas 127/129, do Livro 91/N, do Servico Distrital de Serra dos
Dourados, na comarca de Umuarama, no Estado do Parana. Aduziu que ndo ha que se
falar em operagdo simulada, pelo fato de todos os requisitos legais para caracterizacao
do negdcio juridico estarem cumpridos, e pelo fato de a fiscalizacdo ndo apresentar
qualquer indicio de fraude ou vicio na operacéo.

8.5. Afirmou que a atribui¢do de responsabilidade solidaria contra o impugnante com
base no art. 135, 1Il, do CTN ¢é indevida diante da inexisténcia de provas de que houve
intencdo de realizar a venda de combustivel sem a emissdo de nota fiscal. Que a
fiscalizacdo ndo menciona um Unico ato praticado intencionalmente pelo Impugnante
que contribuiu para os eventos apontados. Que simples inadimpléncia tributaria, mesmo
que vultosa, ndo pode ser motivo para atribuir responsabilidade solidaria. Asseveraram
que nos termos do art. 135, IIl, do CTN, é necessario que o sujeito passivo configure
como sdcio-administrador da empresa fiscalizada, o que nunca ocorreu.

()

8.8. Ao final pediu a insubsisténcia do lancamento e a exclusdo da responsabilidade
solidaria, e em caso da sua manuten¢do, subsidiariamente, apresentou 0s seguintes
pedidos: (a) o reconhecimento de que ndo ficou demonstrado o preenchimento dos
requisitos para uso do arbitramento, notadamente diante do fato de que o langamento
baseou-se em informacBes do SPED ICMS/IPI(informacdes das notas fiscais emitidas
pela contribuinte) para o levantamento das operagfes de saida de mercadorias; (b)
subsidiariamente, em caso de se concluir que foi acertado o uso da apuracdo do lucro
por arbitramento, o reconhecimento de que esse método ndo pode ser empregado, em
simultdneo, com a apuracdo de receitas a partir do cruzamento dos dados de
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movimentagdo de combustiveis (SIMP fornecido pela ANP com o cruzamento dos
dados das notas fiscais de venda emitidas); (c) também de forma subsidiaria, na hipotese
de manutencdo do lancamento que seja determinada a exclusdo das operacGes
duplicadas que se observam no levantamento da movimentacdo bancéria, notadamente
aquelas constantes do arquivo "Conciliacdo Alpes - Sicredi.xIsx" que contém duas abas
com o mesmo histérico de movimentacdo em data (de 19 de junho de 2017 a 30 de
dezembro de 2019) e valor (R$ 92.941.530,06); (d) o reconhecimento de que a
utilizacdo de presuncdo/arbitramento para apurar o tributo cobrado prescinde que o
lancamento seja acompanhado da prova sendo assim incompativeis tanto com a
aplicacdo da multa qualificada quanto da responsabilidade de terceiros que devem ser
excluidas; (e) em caso de manutengdo da exigéncia, pede-se a conversdo do julgamento
em diligéncia para que se determine a Autoridade Lancadora, nos termos do art. 3°,
inciso Il da Lei n. 10.637/02 e Lei n. 10.833/03, que apure os créditos da contribuicao
ao PIS e da COFINS na modalidade ndo cumulativas, observando-se os parametros da
essencialidade e relevancia determinados pelo STJ no julgamento do REsp
1.221.170/PR; (f) Protesto pela posterior juntada de documentos que se fizerem
necessarios para a demonstracdo do alegado, bem como pela produgdo de provas que se
fizerem necessarias.

9. E o relatério.
Nada obstante os argumentos apresentados nas impugnacoes, o Acordao da DRJ
julgou-os parcialmente procedentes, nos termos da ementa abaixo:
Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Periodo de apuragdo: 01/01/2017 a 31/12/2019
DILIGENCIA. AUSENCIA DE UTILIDADE. INDEFERIMENTO.

Indefere-se o pedido de realizacdo de diligéncia, por falta de utilidade, quando o
langamento de Pis e Cofins é no regime cumulativo, mas o contribuinte pede a apuracdo
de créditos de Pis e Cofins, que, somente, justificaria se o lancamento fosse no regime
ndo cumulativo de contribuicdes.

JUNTADA POSTERIOR DE DOCUMENTOS. NAO COMPROVAGAO DE
CONDICAO QUE EXCEPCIONA A REGRA. INDEFERIMENTO.

Indefere-se o pedido de juntada posterior de documentos, quando o contribuinte nao
comprova que se trata de motivo de forca maior, ou refira-se a fato/direito
superveniente, ou destine-se a contrapor fatos/raz8es posteriormente trazidos aos autos.

REQUISICAO DE MOVIMENTACAO FINANCEIRA. NULIDADE POR ERRO NO
ENQUADRAMENTO LEGAL. INOCORRENCIA.

N4o gera nulidade da requisicdo de movimentacdo financeira, quando o caso Se encaixa
em uma das hip6teses de quebra administrativa do sigilo bancério, e a Fiscalizacdo
apenas erra no enquadramento legal na hora da requisi¢do ao banco.

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributario
Periodo de apuragdo: 01/01/2017 a 31/12/2019
MULTA QUALIFICADA. SONEGACAO. APLICACAO.

Aplica-se a multa qualificada, quando o contribuinte pratica sonegacdo pela néo
emissdo de notas fiscais e pelo uso de interposta pessoa.

RESPONSABILIDADE SOLIDAR:IA. Art. 135, 1ll, DO CTN. SOCIOS-
ADMINISTRADORES. SONEGACAO. APLICACAO.

Aplica-se a responsabilidade solidaria do art. 135, I1l, do CTN, por infracdo as leis, para
socios-administradores de pessoa juridica que pratica sonegacdo pela ndo emissdo de
notas fiscais e pela utilizacdo de interposta pessoa.

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
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Periodo de apuragéo: 01/01/2017 a 31/12/2019

DEPOSITO BANCARIQ. FALTA DE COMEROVACAO DA ORIGEM DOS
RECURSOS. PRESUNCAO LEGAL DE OMISSAO DE RECEITAS.

Correto o langcamento fundado na auséncia de comprovacdo da origem dos depdsitos
bancarios, por constituir-se de presuncdo legal de omissdo de receitas, expressamente
autorizada pelo art. 42 da Lei n° 9.430/1996.

ARBITRAMENTO DO LUCRO. CONTABILIDADE IMPRESTAVEL PARA
APURACAO DO LUCRO REAL. APLICACAO.

A contabilidade que ndo discrimina de modo fidedigno as operacfes envolvendo 0s
fornecedores e os clientes da empresa, que ndo registra a efetiva movimentacdo
financeira, que ndo faz detalhamento dos fatos contabeis e deixa de registrar operacées
envolvendo centenas de milhdes de reais, por ser imprestavel para apuracdo do lucro
real, aplica-se o arbitramento do lucro.

LUCRO ARBITRADO. DISTRIBUIDORA DE COMBUSTIVEL. ALIQUOTA
APLICADA PARA COMERCIO EM GERAL.

A aliquota a ser aplicada para distribuidora de combustivel para determinacéo da base
de célculo no lucro arbitrado é a mesma aliquota das pessoas juridicas que exercem o
comércio em geral(9,6% no lucro arbitrado), e ndo a aliquota de 1,6% prevista no inciso
| do art. 15 da Lei 9.249/95, que é exclusiva para quem exerce revenda de combustiveis
para o consumo.

CSLL. PIS. COFINS. DECORRENCIA. LANCAMENTO REFLEXO.

Versando sobre as mesmas ocorréncias faticas, aplica-se ao langamento reflexo alusivo
a CSLL, Pis e Cofins o que restar decidido no langamento do IRPJ.

Assunto: Contribui¢do para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
Periodo de apuragdo: 01/01/2017 a 31/12/2019
COFINS. LUCRO ARBITRADO E RECOB. INEXISTENCIA DE CREDITOS.

No Lucro Arbitrado e no RECOB, o regime de apuragdo da Cofins é cumulativo, e,
portanto, ndo hé apuracéo de créditos desta contribuigao.

Assunto: Contribuigdo para o PI1S/Pasep
Periodo de apuragdo: 01/01/2017 a 31/12/2019
PIS. LUCRO ARBITRADO E RECOB. INEXISTENCIA DE CREDITOS.

No Lucro Arbitrado e no RECOB, o regime de apuracdo do Pis é cumulativo, e,
portanto, ndo ha apuracdo de créditos desta contribuicao.

Impugnac¢do Procedente em Parte
Crédito Tributirio Mantido em Parte

Assim, o Acérddo manteve parte da autuacdo, assim como a responsabilidade
solidaria dos Srs. Fabio Moreira Neto e Alexandre Pinheiro Leitdo, conforme dispositivo abaixo,
nos termos do voto condutor, e sujeitando a presente decisdo de piso a Recurso de Oficio:

Acordam os membros da 228 TURMA/DRJ09 de Julgamento, por unanimidade de votos,
rejeitar a preliminar de nulidade da RMF, e, no mérito, julgar parcialmente procedente a
impugnacéo para: a) quanto ao Auto de Infragdo: 1) reduzir as exigéncias de IRPJ de R$
83.791.977,65 para R$ 81.561.380,93 com sua multa qualificada e juros, conforme
tabela 1; b) reduzir as exigéncias de CSLL de R$ 37.737.202,07 para R$ 36.733.433,55
com sua multa qualificada e juros, conforme tabela 2; ¢) reduzir as exigéncias de Pis de
R$ 99.370.464,04 para R$ 95.885.156,66 com sua multa qualificada e juros, conforme
tabela 3; d) reduzir as exigéncias de Cofins de R$ 457.095.073,24 para R$
441.062.659,30, conforme tabela 4; e) manter integralmente as exigéncias de IRRF com
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sua multa qualificada e juros, bem como as exigéncias de multas regulamentares(ECD,
ECF e EFD contribuicdes); 2) quanto a responsabilizagdo solidaria, manter a atribuicéo
de responsabilizacdo solidaria do Sr. Fabio Moreira Neto e do Sr. Alexandre Pinheiro
Leitdo.

Cientifique-se o(a) contribuinte, ressalvando-lhe o direito a interposicdo de recurso
voluntario ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais no prazo de trinta dias,
conforme facultado pelo art. 33 do Decreto n.° 70.235, de 6 de marco de 1972.

Decisdo sujeita ao recurso de oficio em razdo do valor exonerado ser superior a R$
2.500.000,00, conforme Portaria n° 63/2017 do Ministro da Fazenda.

Irresignado, o contribuinte apresentou Recurso Voluntario (efls. 6178/6199) a
decisdo de piso, argumentando, em sintese: i) a impossibilidade de aplicacdo do arbitramento
para apuracéo do IRPJ e CSLL no caso concreto; ii) a ndo ocorréncia de omissdo de receitas por
créditos de origem ndo comprovada e auséncia de dolo; iii) a indevida desconsideragdo de
créditos de PIS e COFINS; iv) a auséncia de fundamento para aplicacdo da multa de 150% no
caso concreto.

No mesmo passo, 0s responsaveis solidarios (e-fls. 6147/6175 e e-fl. 6202/6227),
apresentam seus respectivos recursos voluntarios, sob similares fundamentos: i) a insubsisténcia
do langamento realizado por presuncdo; ii) a ndo ocorréncia de omissao de receitas por créditos
de origem ndo comprovada e auséncia de dolo e; iii) a ndo aplicacdo do art. 135, I1l, do CTN ao
caso concreto.

N&o houve apresentacdo de razbes do Recurso de Oficio por parte da Fazenda
Nacional.

Apos, os autos foram encaminhados ao CARF, para apreciacéo e julgamento.
E o Relatorio.

Voto

Conselheiro Jeferson Teodorovicz, Relator.

Os recursos sdo tempestivos e preenchem os requisitos de admissibilidade, deles
tomo conhecimento.

Conforme relatado, trata o processo de autos de infracio de IRPJ e
reflexos(CSLL, Pis e Cofins) do periodo de apuracdo de 01/01/2017 a 31/12/2019, do Auto de
Infracdo de IRRF, bem como de Autos de Infracdo de multas regulamentares relativos a ECD,
ECF e EFD-Contribuicdes e de atribuicdo de responsabilidade solidaria do Sr. Fabio Moreira
Neto e do Sr. Alexandre Pinheiro Leitao.

Recurso Voluntario - ALPES
Para esclarecimento, oportuna a transcri¢cdo do TVF na parte em que se justifica o

arbitramento:

Tal como ja foi exaustivamente debatido neste relatorio, a escrituragdo contébil e
fiscal da Alpes Distribuidora de Petrdleo Ltda. para os anos de 2017 a 2019 séo
imprestaveis, tanto para representar os fatos contabeis ocorridos no periodo quanto
para a apuracgdo dos tributos devidos.
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Para rememorar o que ja foi detalhado no tdpico "4.1. Das demonstragdes contabeis e
fiscais entregues pelo sujeito passivo”, as ECFs de 2017 a 2019 apuraram IRPJ e
CSLL a pagar, porém praticamente nada foi confessado em DCTF. De todas as
DCTFs transmitidas para o periodo em comento, consta apenas um débito de IRPJ-
estimativa (cédigo de receita 5993), do més de abril de 2017, na monta de
R$2.064,38; e um débito de CSLL-estimativa (cddigo de receita 2484), também do
més de abril de 2017, na quantia de R$1.238,63.

Quanto as ECDs, apesar de terem sido escrituradas no formato G, sua apresentacdo
denota vérias impropriedades que as condenam. Conforme o Manual de Orientagdo
e Leiaute 8 da ECD, anexo ao Ato Declaratério Executivo Cofis n® 64/2019, em
sua pagina 09, fica definido que a escrituragdo G (Diario Geral) ndo pode conviver
com nenhuma outra escrituragao principal no mesmo periodo, ou seja, as escrituragées
principais (G, R ou B) ndo podem coexistir. E a escrituragdo G ndo possui livros
auxiliares A ou Z, e, consequentemente, ndo pode conviver com esses tipos de
Como exemplo de histérico com contetdo genérico e/ou incorreto, temos que a maior
parte das vendas sdo registradas como "Vendas de mercadorias nesta data”, sem a
informacdo de quem seria o cliente; as compras ndo tem a indicacdo da nota fiscal a que
se referem; e ha milhdes de reais em pagamentos cujo historico consta apenas

"Pagamento”.
H& também diversas operacdes envolvendo centen milho reais sem constar
na contabilidade da firma. Neste sentido, por meio do Termo de Intimacdo Fiscal n°

003 (fls. 5105 a 5109), o contribuinte foi instado a esclarecer do que se tratam as
operacOes entre a Alpes e a Vetor Comércio de Combustiveis Ltda. - CNPJ
04.677.033/0005-55, ja que a Alpes enviou mais de R$320 milhdes para a Vetor entre
0s anos de 2017 a 2019, sendo que s6 ha notas fiscais eletrbnicas de remessa e retomo
de armazenagem de combustivel envolvendo estas empresas para o respectivo periodo;
explicar os envios e recebimentos milionarios de recursos envolvendo a Alpes e a Terra
Diesel Distribuidora de Combustivel Ltda. - CNPJ 22.279.649/0001-26, a F. H.
Distribuidora de Petroleo Ltda. - CNPJ 15.164.019/0001-40 e a Tex Comeércio de
Combustiveis Ltda. - CNPJ 05.136.127/0001-56; esclarecer do que se trata a conta
contabil "77 - Créditos precatérios" da ECD do ano-calendario de 2018, cujo
lancamento de R$16,56 milhdes é datado de 31/12/2018, e que contém no seu histérico
a informagéo "ESCRITURA PUBLICA DE DACAO EM PAGAMENTO". N&o houve
resposta a estes questionamentos.

Obtivemos do 1° Tabelionato de Notas de Londrina/PR (fls. 5375 a 5380) cdpia de uma
escritura puablica de dacdo em pagamento, na qual a Destilaria Americana S/A -
CNPJ 75.625.608/0001-00 deu em pagamento parte dos créditos que possui em face do
Precatério Requisitério n° 900.500/2015/TJ-PR.

Tal como se extrai das clausulas sexta e sétima reproduzidas na citada escritura, a Alpes
Distribuidora possui relagdo comercial com a Destilaria Americana S/A, e esta deve a
Alpes a quantia de R$17 milhdes (saldo devedor em outubro/2017), de modo que a
Destilaria Americana deu em pagamento parte dos créditos que tem em haver do
referido precatorio.

Ocorre que ndo ha na contabilidade da Alpes Distribuidora nenhum registro de eventual
valor a receber da Destilaria Americana. Isto é mais uma prova de que @ contabilidade

da empresa ndo contém f ntabei izem r ito a firm
tornando-a imprestavel para fms fiscais e comerciais. contabilidade entregue pelo

sujeito passivo, 0 que ndo ocorreu.

Neste sentido, constatamos que as ECDs transmitidas de 2017 a 2019 néo
discriminam de modo fidedigno as operagdes envolvendo os fornecedores e os clientes
da empresa. Apesar do plano de contas apresentar uma extensa lista de fornecedores e
clientes, na préatica observamos que a maior parte das transagOes € registrada nas contas
contabeis "513 - Clientes diversos" e "167 - Duplicatas a pagar”, cujo historico
igualmente se mostra com dados vagos como "Recebimento” ou "Recebimento CC
Clientes".
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Em 2019, ndo houve um UOnico langamento na conta contdbil "513 - Clientes
Diversos", tampouco no grupo de contas "13 - Duplicatas a receber", apesar de todas as
vendas de combustiveis nesse ano ostentarem a informacdo de que foi a prazo,
conforme as notas fiscais eletronicas de venda obtidas do ambiente Sped.

A efetiva movimentacdo bancéaria ndo esta refletida na contabilidade apresentada.
Conforme disposto no tépico "3.1. Da Requisicio de Informacdo sobre
Movimentacdo Financeira (RMF) da Alpes Distribuidora de Petrdleo Ltda.", a
movimentacdo financeira a crédito disponivel na e- Financeira é muito superior
aos valores contantes das ECDs transmitidas pelo sujeito passivo entre 2017 a 2019
(contas contabeis "7 - Bancos conta movimento" e "10 - Aplicagdes financeiras liquidez
imediata™).

Por sua vez, a conta contabil "5 - Caixa geral", que compreende a conta Caixa da
empresa, ostentou movimentacdo significativa, de mais de R$5,5 bilhdes (R$579
milhdes em 2017; R$2,6 bilhdes em 2018; e R$1,8 bilhdo em 2019). Ainda assim,
apresenta irregularidades como saldo credor de caixa (0 que gera a presuncdo legal
de omisséo de receitas, por forca do art. 293, inciso I, do RIR/2018) e historico com
informagdes genéricas e/ou incorretas das operagdes.

Assim, o arbitramento do lucro para os anos de 2017 a 2019 é medida que se impde, na
diccdo do art. 602 e seguintes do RIR/2018 (equivalente ao art. 529 e seguintes do
RIR/99), tendo o contribuinte incorrido nas hip6teses previstas nos incisos I, Il e Ill,
alineas “a” e “b”, do art. 603 do citado diploma legal (equivalente ao art. 530, incisos I,
I1, alineas “a” e “b”, e III do RIR/99), in verbis:

A Recorrente Alpes alega no mérito a impossibilidade de se proceder ao
arbitramento no caso concreto. Com efeito, segundo ela, apesar do acordao reiterar os termos da
autuacdo para o emprego do arbitramento, na pratica se vé uma alternancia de momentos em que
as informacdes de alguns demonstrativos sdo ora utilizadas para demonstrar uma espécie de
desleixo com as obrigacGes acessorias (que tipicamente fundamentariam o arbitramento) ora
utilizadas quando o objetivo é justificar alguma medida da Autoridade Fiscal (como o
lancamento de IRRF sobre pagamentos a beneficiarios ndo identificados ou em operacdes
consideradas sem causa).

Ao lado da constatacdo de que a ECD e a ECF eram incompletas, continham
informac0des inexatas ou omitidas, foram as informacdes dos documentos fiscais eletrénicos que,
em ultima andlise, serviram para apuracdo receita bruta, a base de célculo a partir do qual se
calculou o IRPJ, a CSLL, a Contribuicéo ao PIS e a COFINS.

E completa, ao usar informacdes das notas fiscais de venda para apurar a base de
calculo, identificando receitas omitidas a partir do cruzamento dos dados de movimentacéo de
combustiveis em comparacdo com as notas fiscais de venda, é inexoravel a conclusdo de que
vindo esses dados da propria contabilidade fiscal, existe um apoio para conhecer a base
imponivel tanto das contribuicdes como para apuracao do lucro real.

Nao destoa o acordao recorrido:

23. A Fiscalizagdo indicou graves irregularidades na Escrituragdo Contabil Digital-ECD
da empresa Alpes, as quais justificam o arbitramento do Lucro, por ser imprestavel para
apuracao do Lucro Real: a) Escrituragdo Contabil Digital-ECD no formato G, sem o
devido esmiucamento dos fatos contdbeis; b) Lancamentos contabeis que ndo
discriminam de modo fidedigno as operac¢des envolvendo os fornecedores e os clientes
da empresa; ¢) Auséncia da efetiva movimentacdo financeira; d) Auséncia de registro de
operacOes envolvendo centenas de milhdes de reais.

24. Inclusive, em razdo das irregularidades apresentadas na escrituracdo contabil e
fiscal, a autoridade tributaria lancou multa regulamentar contra ECD, ECF e EFD-
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Contribuicfes transmitidas pela fiscalizada referentes aos-anos calendarios de 2017,
2018 e 20109.

Contudo, o proprio excerto acima transcrito da peticdo da recorrente, a apuracdo
da base de calculo se deu a partir de analise conjunta dos dados bancérios e das notas fiscais,
evidenciando-se que as informacdes dispostas nos documentos fiscais estavam claramente
comprometidos, justificando-se ai o arbitramento, nos termos do art. Art. 529 e seguintes do
RIR/99; Art. 530, incisos I, II, alineas “a” e “b”, e IIl do RIR/99; Art. 602 e seguintes do
RIR/2018; Art. 603, incisos I, II e III, alineas “a” e “b” do RIR/2018. Art. 603, inciso Ill, do
RIR/18.

Portanto, correto o arbitramento no caso concreto.

Ademais, também ndo merece prosperar a alegacdo de que a aliquota aplicada
estaria incorreta. Conforme elucidado com clareza no acérdao recorrido:

37. A fiscalizada Alpes é uma distribuidora de combustiveis, e, portanto, ndo exerce
atividade de revenda de combustiveis para consumidores. N&o se aplicando, portanto, o
percentual de 1,6% do dispositivo transcrito acima. Assim, para se determinar a base de
calculo da fiscalizada Alpes, aplica-se o percentual de 8%, que é o percentual utilizado
para se determinar a base de célculo para atividade de comércio em geral, majorado em
20% em razdo do arbitramento do lucro, resultando no percentual de 9,6%, que foi
aplicado no presente langamento.

Assim, inaplicavel ao caso da recorrente o percentual de presuncao especifico
para atividade de revenda.

A recorrente alega ainda que o0 acérddo nao teria enfrentado o vicio no langcamento
apontado na peca de impugnacéo sobre a apuracdo da suposta receita omissa.

Contudo, a mera leitura do acérdéo recorrido indica que néo € este 0 caso.
Veja-se:
Omissdo de receitas-depdsitos bancarios

Alegaram 0s impugnantes que o arquivo ndo paginavel da fl. 5109, o arquivo
"Conciliagdo Alpes - Sicredi.xIsx" contém duas abas com movimentacao idéntica, e que
nesse levantamento as abas "Banco 748 Ag 0718 CC 844793" e "Banco 748 Ag 0726
CC 829777" da planilha descrevem o mesmo histérico de movimentacdo em data (de 19
de junho de 2017 a 30 de dezembro de 2019) e valor (R$ 92.941.530,06), o que indica
que as informacdes foram duplicadas.

O exame dos fatos indica que a alegada duplicacéo de informagGes bancarias junto ao
Sicredi sdo verdadeiras, e examinando 0 arquivo que contém as receitas omitidas
decorrentes de depdsitos bancarios de origem ndo comprovada, verifica-se 0s dep6sitos
bancarios de ambas as planilhas estdo somados( "Banco 748 Ag 0718 CC 844793" e
"Banco 748 Ag 0726 CC 829777").

Dessa forma, é feito o recélculo para excluir dos valores langados de IRPJ, CSLL, Pis e
Cofins, os depésitos bancarios de origem ndo comprovada no montante de R$
92.941.530,06, por estarem duplicados. E os restante dos depositos bancarios de origem
ndo comprovada serdo tratados como receitas omitidas, sob o amparo do art. 42 da Lei
n° 9.430/96.

Assim, ndo vislumbro qualquer nulidade.

Ademais, tratando-se de presuncdo legal, caberia a Recorrente ilidir o
lancamento, aplicando-se ai o rigor da lei.
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Aduz ainda a recorrente que ndo teriam sido considerados os créditos de PIS e de
COFINS na apuracdo das contribuigdes. Contudo, uma vez aplicada a tributagdo pelo lucro
arbitrado, ndo é possivel a apuracdo pela sistematica ndo cumulativa, devendo tais
contribuigdes serem apuradas na sistematica cumulativa.

Nesse sentido, inclusive o acorddo n. 1401-006.491:
Numero do processo: 12448.732736/2011-31
Turma: Primeira Turma Ordinaria da Quarta Camara da Primeira Secéo
Camara: Quarta Camara
Secdo: Primeira Secdo de Julgamento
Data da sessdo: Thu Apr 13 00:00:00 UTC 2023
Data da publicacdo: Thu Apr 27 00:00:00 UTC 2023

Ementa: ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO Ano-
calendario: 2007 SIGILO BANCARIO. CONSTITUCIONALIDADE A
constitucionalidade do acesso da Administragdo Tributaria as informagdes bancérias
sem prévia autorizacdo judicial, conforme legislacdo de regéncia, ja foi atestada pelo
Supremo Tribunal Federal. ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendario: 2007 DECISAO DE PISO. INDEFERIMENTO DE PERICIA.
CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. INOCORRENCIA. Nio configura
hipotese de nulidade por cerceamento do direito de defesa o indeferimento de pedido de
pericia considerada desnecessaria para o deslinde da questdo posta para aprecia¢do do
julgador de primeira instancia. AUTOS DE INFRACAO. DEFICIENCIA DE
FUNDAMENTAGAO. NULIDADE. INOCORRENCIA. No caso, os autos de infragio
foram devidamente fundamentados nas matérias de fato e de direito. Assim, a
autoridade fiscal propiciou o pleno exercicio do direito de defesa. N&o se vislumbra,
portanto, configuracdo de hipdtese de nulidade dos autos de infragdo. ASSUNTO:
IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA (IRPJ) Ano-calendario: 2007
IRPJ. CSLL. AUSENCIA DE CONTABILIDADE. ARBITRAMENTO. A falta de
escrituracdo contabil afasta a apuragdo das bases de célculo de IRPJ e CSLL conforme o
lucro real. Neste caso, deve-se apurar de oficio as bases de calculo conforme as normas
do lucro arbitrado. CREDITOS BANCARIOS. FALTA DE COMPROVACAO DA
ORIGEM DOS RECURSOS. OMISSAO DE RECEITAS. Configuram hipotese de
omissdo de receitas os créditos em contas bancérias cujas origens ndo sejam
comprovadas pela contribuinte durante o procedimento fiscal, apds intima¢do contendo
a identificacdo individualizada de cada crédito bancéario questionado. ASSUNTO:
CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LIQUIDO (CSLL) Ano-calendério:
2007 IRPJ. CSLL. AUSENCIA DE CONTABILIDADE. ARBITRAMENTO. A falta
de escrituragdo contabil afasta a apuracdo das bases de calculo de IRPJ e CSLL
conforme o lucro real. Neste caso, deve-se apurar de oficio as bases de calculo
conforme as normas do lucro arbitrado. CREDITOS BANCARIOS. FALTA DE
COMPROVACAO DA ORIGEM DOS RECURSOS. OMISSAO DE RECEITAS.
Configuram hipdtese de omissdo de receitas os créditos em contas bancarias cujas
origens ndo sejam comprovadas pela contribuinte durante o procedimento fiscal, apds
intimagdo contendo a identificacdo individualizada de cada crédito bancério
questionado. ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAQAO TRIBUTARIA Ano-
calendario: 2007 TRIBUTA(}AO REFLEXA. PIS. COFINS. ARBITRAMENTO.
CUMULATIVIDADE. No caso de arbitramento do lucro para fins de apuragdo do
IRPJ e da CSLL, a contribuicdo para o PIS e a COFINS devem ser apuradas
conforme o regime da cumulatividade. MULTA DE OFICIO. 75%. No caso, foi
aplicada a multa de oficio no patamar de 75%. Trata-se de multa prevista na legislacdo
de regéncia que ndo pode ser afastada ou graduada pela autoridade administrativa em
razdo de alegaces de violagdo de principios constitucionais. TAXA SELIC. A partir de
1° de abril de 1995, os juros moratorios incidentes sobre débitos tributarios
administrados pela Secretaria da Receita Federal sdo devidos, no periodo de
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inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidacao e Custddia - SELIC
para titulos federais.

Numero da decisdo: 1401-006.491

Decisdo: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. Acordam os membros do
colegiado, por unanimidade de votos, afastar as preliminares de nulidade dos autos de
infracdo e da decisdo de piso e, no mérito, negar provimento ao recurso voluntario.
(documento assinado digitalmente) Luiz Augusto de Souza Goncgalves — Presidente
(documento assinado digitalmente) Carlos André Soares Nogueira - Relator
Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Claudio de Andrade Camerano,
Daniel Ribeiro Silva, Carlos André Soares Nogueira, André Severo Chaves, Itamar
Artur Magalhaes Alves Ruga, André Luis Ulrich Pinto, Lucas Issa Halah, Luiz Augusto
de Souza Goncalves (Presidente).

Nome do relator: CARLOS ANDRE SOARES NOGUEIRA

Com efeito, ao contrario do alegado, com o arbitramento dos lucros para fins de
apuracdo do IRPJ e da CSLL, a contribuicdo para o PIS e a COFINS devem ser apuradas
conforme o regime de cumulatividade.

E o que determinam expressamente o artigo 8°, II, da Lei n® 10.637/2002 e o
artigo 10, 11, da Lei n° 10.833/2003.

Assim, deve ser afastada a referida alegacéo.

Na sequéncia, a recorrente busca ainda afastar a multa de 150%, alegando que em
momento algum a Recorrente omitiu informacao, apresentou declaracdo falsa, tentou fraudar a
fiscalizacdo ou forneceu documento falso ou inexato.

O acorddo recorrido teria tentado forcar uma interpretacdo descabida para imputar
uma punicdo extremamente gravosa a Recorrente, uma vez que lanca mao de prova emprestada
de processo administrativo que sequer foi definitivamente julgado.

Antes de adentrar neste Ultimo ponto, peco vénia para transcrever as razdes pelas
quais a multa foi qualificada:

No caso em tela, constatou-se a ocorréncia de sonegacéo fiscal, definido no art. 71 da
Lei n° 4.502/1964 como sendo "toda acdo ou omissdo dolosa tendente a impedir ou
retardar, total ou parcialmente, o conhecimento por parte da autoridade fazendaria da
ocorréncia do fato gerador da obrigacdo tributaria principal, sua natureza ou
circunstancias materiais", ja que a empresa ora fiscalizada teve por objetivo, em sintese,
furtar-se ao pagamento dos tributos devidos, tendo em vista a conduta dolosa de ndo
emissdo de nota fiscal por conta da venda de combustiveis, notadamente alcool
(incorrendo em infracdo a lei tributaria, nos termos dos arts. 1° e 2° da Lei n® 8.846/94, e
penal, conforme Lei n® 8.137/90, art. 1°, incisos Il e V); apresentagdo por periodos
consecutivos escrituracdo contabil e fiscal com diversas incorre¢des e omissdes.

Neste sentido constatamos, em sintese, que doze EFD-Contribuicdes foram entregues
zeradas, de janeiro a mar¢o/2017, e de julho/2017 a margo/2018; estdo incompletas as
demais 24 EFD- Contribuicdes transmitidas entre 2017 a 2019, as quais s6 apresentam
informagdes sobre receitas isentas ou com aliquota zero, sem informacGes sobre as
receitas tributadas; as ECFs contém divergéncia na receita bruta informada em relacdo
aquela apurada pelo Fisco; as ECDs de 2017 a 2019 contém diversas incorrecfes que as
tomam imprestaveis para fins comerciais e fiscais; as DCTFs ndo confessaram 0s
débitos devidos pela empresa, especialmente PIS/Pasep, Cofins, IRPJ e CSLL.

Além disso, ndo podemos esquecer da utilizagdo da Pantera Distribuidora de
Combustiveis S/ A como interposta pessoa na comercializacdo de alcool e das
operacBes escusas envolvendo outras distribuidoras de combustiveis, igualmente
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relacionadas com a compra e venda de etanol, sem os devidos registros contabeis
tampouco acompanhadas da emissdo da nota fiscal competente.

Por todo o exposto, forgoso impor a multa qualificada prevista no paragrafo primeiro do
art. 44 da Lei n° 9.430/1996, além das repercussdes na esfera penal que tal conduta
dolosa desencadeara, ja que o contribuinte incorreu no crime de sonegacdo fiscal
definido pelo art. 71, inciso |, da Lei n' 4.502/1964, mediante a venda de combustiveis
sem a emissdo da competente nota fiscal, incorrendo em infracdo a lei tributéaria, nos
termos dos arts. 1' e 2' da Lei n' 8.846/94, e penal, conforme Lei n' 8.137/90, art. 1',
incisos Il e V.

Em relacdo a qualificagdo da multa, entendo que:

O lancamento de oficio que leva a imputacdo de multa qualificada de 150% tem como
pressuposto que o contribuinte teria agido com dolo (nos termos dos artigos 71 a 73 da
Lei 4502/64), que, por sua vez estabelecem as condutas de fraude, sonegacdo ou
conluio. Uma vez verificadas, tais condutas autorizam a qualificacdo da multa de 75%
para 150%, conforme prevé o art. 44, |, par. 1% da Lei 9430/96.

Por outro lado, ndo se pode assumir que tais condutas, que compreendem o ndcleo da
materialidade da omissdo de receitas, sejam praticadas cumulativamente ou nao,
autorizem, per se, a qualificadora da multa de oficio, pois, como visto, a continuidade
da conduta praticada sé teria contundéncia para fins de averiguacdo da qualificadora
caso a empresa ja tivesse sofrido autuacdo ou condenagdo pelas mesmas condutas e
mesmo assim continuasse praticando-as deliberadamente apds sofrer a respectiva
penalidade, ao passo que ndo ha previsao legal expressa para determinar com seguranca
e objetividade qual percentual minimo de receita omitida que autorizaria a aplicagdo da
qualificadora. Isso porque, tomando como referéncia esses elementos (ainda que
cumulativos), a omissdo de receitas em percentuais expressivos (proporcionalmente
falando), seria caracterizada mesmo que os percentuais fossem reduzidos a 10%. Os
mesmos argumentos podem ser atribuidos as operagdes realizadas “a margem da
contabilidade”, pois, é justamente o fato de que as receitas ndo estdo devidamente
contabilizadas/registradas/declaradas que autorizaria a presun¢éo legal.

Logo, para que se autorize legalmente a aplica¢do da qualificadora da multa de oficio,
exige-se a demonstragdo cabal, por parte da autoridade autuante, da existéncia de dolo
por parte do contribuinte na pratica de tais condutas, que devem ser adicionais ao nucleo
material de condutas que compdem a simples omissdo de receitas.

Portanto, ndo h4, nessa circunstancia, presuncao legal que afaste o esfor¢o da autoridade
autuante para a demonstragdo do dolo, nos termos do art. 44 da Lei 9430/96, que deve
ser evidenciado na conduta ou nas condutas praticadas pelo contribuinte ao omitir
receitas tributaveis, sem o qual ndo se pode autorizar a incidéncia da norma
qualificadora da multa de oficio. (TEODOROVICZ, Jeferson; PRZEPIORKA, Michell.
Da Omissdo de Receitas no &mbito do IRPJ e da CSLL: Requisitos para
qualificacdo da multa de oficio. In. ALBUQUERQUE, Fredy José Gomes de.
Tributacdo sobre a renda (IRPJ/CSLL). Editora Foco: Barueri, 2022, p. 260/261)

No caso concreto, ao meu ver, a fiscalizacdo se desincumbiu do 6nus de
demonstrar a conduta dolosa, como bem delineado no TVF, a houve no caso a utilizacédo de
interposta pessoa, com 0 objetivo de dificultar ainda mais a omissdo de receita o que
justifica a qualificacdo da multa.

Aqui ndo h& que se falar em utilizacdo de prova emprestada, pois consta
expressamente no acordao recorrido que:

59. A utilizacdo da Distribuidora Pantera, como interposta pessoa da fiscalizada Alpes,
é mais um motivo adicional para qualificagdo da multa de oficio. A fiscalizacdo afirmou
que o negocio da venda da Distribuidora Pantera foi simulada, e que a contribuinte
Alpes continuou utilizando como interposta pessoas. E 0s impugnantes alegaram que o
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negocio foi real e licito, j& que estd devidamente registrado em cartdrio, e que houve
pagamentos.

60. A fiscalizacdo por meio da investigacdo, comprovou que o Sr. Aldnei Ferreira da
Silva, o comprador da Distribuidora Pantera, era apenas uma interposta pessoa da
fiscalizada Alpes, e ndo dispunha de recursos para aquisicdo da empresa. E fiscalizacédo
constatou que o suposto dinheiro pago para aquisicdo da Distribuidora Pantera, tinha
saido do préprio vendedor. Confira-se os extratos do Termo de Verificacdo Fiscal de fls.
5607:

A mencdo ao processo administrativo n. 10980.731619/2021-60 é apenas mais um
esforco argumentativo que efetivamente a fundamentacdo da manutencdo da qualificacdo da multa,
de sorte que ndo vislumbro qualquer vicio na atitude.

No caso, contudo, cabivel a reducdo da multa ao patamar de 100%, por aplicacao
retroativa da Lei n. 14.689/2023, com fundamento no art. 106, 11 do CTN.

Ante todo o exposto, afasto as preliminares arguidas e, no mérito, dou parcial
provimento ao recurso voluntério apenas para reduzir a multa de oficio ao patamar de
100%.

Finalmente, quanto a alegacdo de que a multa teria carater de confisco, ela deve
ser afastada, por forca do que dispde expressamente a Sumula Carf n. 2.

Recurso Voluntario — Alexandre Leitdo e Fabio Moreira Neto

Por economia, ndo repetirei aqui as alegagdes que se repetem em relacdo ao
Recurso Voluntario da Contribuinte, remetendo as razdes anteriormente expostas para afasta-las
ou acolhé-las.

O Recorrente alega que a fiscalizacdo teria deixado de produzir as provas
necessarias para fundamentar o lancamento. Contudo, ndo consigo concordar com tais alegacdes.
Primeiro, porque a mera analise do TVF indica o cuidado da fiscalizacdo na analise do acervo
probatério, bem como em sua producéo.

E, segundo, porque o lancamento é fundamento na omissdo de receitas decorrente
de presuncdo legal, o que altera o 6nus da prova.

Ademais, o conjunto probatorio produzido pela fiscalizacdo é suficiente para
suportar suas conclusdes.

Assim, afasto a referida alegacao.

Em seu Recurso Voluntario, o Recorrente adua ainda que o agente fiscal cria
ilacBes, sem qualquer fundo probatdrio, para criar a impressao de que a empresa Alpes efetuou
vendas se a emissdo da respectiva emissdo de Nota Fiscal.

Acresce que teria a fiscalizacdo teria ignorado a volatilidade do prego do etanol
(que esté sujeito a entre safra, mudancas climéticas e disponibilidade no mercado) e a coloca em
pé de igualdade com a gasolina e o diesel que possuem preco influenciado por politicas publicas.

Contudo, além de ndo encontrar qualquer respaldo probatério a alegacdo de que
teria ocorrido a referida oscilacdo de precos, a ponto de justificar bilhdes em omissao de receita,
nota-se que a fiscalizagdo apoiou-se nas informagOes prestadas pela ANP para verificar a
omissdo, conforme bem exposto pelo acordao recorrido:
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57. A fiscalizagdo realizou uma andlise minuciosa com base em informages de notas
fiscais, tanto de compras realizadas pela fiscalizada Alpes, quanto de vendas de emissao
da fiscalizada, e também com informacGes obtidas da ANP (Agéncia Nacional do
Petroleo, Gas Natural e Biocombustiveis), e concluiu que a contribuinte sonegou
receitas de vendas de alcool deixando de emitir as notas fiscais. Reproduzo a seguir 0s
demonstrativos constantes do Termo de Verificacdo Fiscal, e a conclusdo da autoridade
tributaria:

Assim, em que pese o inconformismo da Recorrente, deve ser afastada a referida
alegacdo.

Alega ainda os responsaveis alegam que a quebra de sigilo teria sido ilegal, pois
ndo teria preenchidos os requisitos prescritos em lei para sua autoriza¢do. Contudo, ndo é o que
se verifica do Termo de Verificacao Fiscal:

O contribuinte, optante pelo Domicilio Tributario Eletronico — DTE (fls. 11 e 12),
juntou no e-Processo n' 13033.210566/2021-45 (processo administrativo criado para a
comunicagdo com o sujeito passivo), em 19/03/2021 (fls. 13 a 156), resposta parcial ao
Termo de Intimag&o Fiscal n' 001, de 09/02/2021, na qual informou as autoriza¢fes em
vigor junto a ANP; acostou o resumo em PDF das informagdes prestadas na plataforma
SIMP, da ANP, quanto a movimentacdo de combustiveis (alegou que, pelo grande
volume de dados, precisaria de mais tempo para providenciar a resposta em planilha); e
disse que providenciaria junto as instituicGes financeiras a movimentagdo bancéria no
formato da Carta-Circular BACEN n' 3.454/2010, de modo que ndo autorizava que a
Receita Federal obtivesse tais informacgdes. Por fim, solicitou a dilacdo de prazo de 45
(quarenta e cinco) dias para juntas novos elementos em atendimento a Intimacdo. Tal
pedido foi deferido, conforme despacho de fls. 157, cuja ciéncia ocorreu em 22/03/2021
(fis. 160).

Em 05/05/2021 (fls. 161), foi lavrado o Termo de ciéncia e de continuagdo de
procedimento fiscal, com ciéncia em 07/05/2021, sendo que também em 07/05/2021 foi
acostada nova resposta parcial a Intimacdo (fls. 165 a 219).

()

Em 01/06/2021 (fls. 1914 a 3602), o contribuinte informou que os bancos s6 forneceram
0s extratos bancérios no formato PDF, fora do padrdo estabelecido na Carta-Circular
BACEN n' 3.454/2010, e acostou ao processo copia em PDF dos extratos de
movimentacdo financeira do Banco Santander e Sicoob Arenito (Bancoob). Informou
ainda acerca das agOes judiciais em curso envolvendo os tributos federais e solicitou
nova dilacdo de prazo de mais 20 (vinte) dias para providenciar esclarecimentos e
documentos.

No proprio dia 01/06/2021, esta auditoria lavrou Despacho (fls. 3603 a 3606) que, em
sintese, apontou os itens atendidos e os pendentes de resposta em relagdo ao Termo de
Intimagdo Fiscal n' 001, além de comunicar o prosseguimento da agdo fiscal. Destarte,
compilando as respostas parciais trazidas aos autos pelo sujeito passivo, temos como
atendidos ou atendidos parcialmente os seguintes quesitos do Termo de Intimacdo
Fiscal n' 001:

()

Cabe ressaltar que o item 14 do Termo de Intimacdo Fiscal n' 001, que tratava da
prestacdo de informacgdes relativas & movimentacdo bancéria da empresa, ndo foi
atendido, ja que s6 foram prestadas informagdes sobre a movimentagdo bancéria dos
bancos Santander S/A e Sicoob-Arenito, ainda assim fora do padrdo da Carta-Circular
BACEN n' 3.454/2010. N&o foram fornecidas as movimentag6es ocorridas nos bancos:
Banco Bradesco S/A; Banco Cooperativo Sicredi S/A; Banco Daycoval S/A; Banco do
Brasil S/A; Banco Safra S/A; BB Gestdo de Recursos - Distribuidora de Titulos e
Valores Mobilidrios S/A; Caixa Econdmica Federal; Cooperativa de Crédito de
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Cascavel e Regido - Sicoob Credicapital; Cooperativa de Crédito, Poupanca e
Investimento Campos Gerais - Sicredi Campos Gerais PR/SP; Cooperativa de Crédito,
Poupanca e Investimento Unido Parana/Sao Paulo - Sicredi Unido PR/SP; Cooperativa
de Crédito, Poupanca e Investimento Vale do Piquiri ABCD - Sicredi Vale do Piquiri
ABCD PR/SP; Cooperativa de Crédito, Poupanca e Investimento Vanguarda da Regido
das Cataratas do Iguacu e Vale do Paraiba - Sicredi Vanguarda PR/SP/RJ.

Por todo o exposto, indeferiu-se o pedido de dilacdo de prazo para prestacdo de
informacdes adicionais aquelas ja acostadas, uma vez que da ciéncia do Termo de
Intimagdo n' 001 (25/02/2021) até aquela data (01/06/2021) passaram-se mais de 3 (trés)
meses sem que a firma ora fiscalizada conseguisse entregar resposta a todos 0s quesitos
suscitados por esta fiscalizag&o.

Em 25/06/2021 (fls. 3621 a 4970), a empresa entregou nova resposta parcial ao Termo
de Intimacg&o Fiscal n' 001. Neste expediente ela acostou, em formato PDF (ou seja, fora
do padréo da Carta-Circular BACEN n' 3.454/2010, tal como exigido pela Intimag&o),
0s extratos bancarios do Banco Bradesco S/A. e explicou que mantém relacdo comercial
com a Orca Distribuidora de Petréleo Ltda. — CNPJ 06.958.597/0001-68.

()

Intimado a apresentar em meio digital, no padrdo da Carta-Circular BACEN n'
3.454/2010, a movimentagdo financeira da empresa, o contribuinte ndo autorizou o
acesso da Receita Federal aos referidos dados e se prontificou a entregar a
documentacdo solicitada, o que ndo o fez, mesmo apds a concessdo de duas dilagbes de
prazo para atendimento da demanda, totalizando mais de 3 (trés) meses sem o
fornecimento da documentacdo devida (tendo em vista que a ciéncia do Termo de
Intimagdo n' 001 deu-se em 25/02/2021).

Registre-se que 0 sujeito passivo entregou, tdo somente e em formato PDF (fora,
portanto, do padréo estipulado pela Carta-Circular BACEN n' 3.454/2010), os extratos
bancérios do banco Santander S/A, Bradesco e Sicoob-Arenito, ndo tendo sido
fornecidas as movimentagdes ocorridas nas instituicdes financeiras: Banco Cooperativo
Sicredi S/A; Banco Daycoval S/A; Banco do Brasil S/A; Banco Safra S/A; BB Gestao
de Recursos - Distribuidora de Titulos e Valores Mobiliarios S/A; Caixa Econémica
Federal; Cooperativa de Crédito de Cascavel e Regido - Sicoob Credicapital;
Cooperativa de Crédito, Poupanca e Investimento Campos Gerais - Sicredi Campos
Gerais PR/SP; Cooperativa de Crédito, Poupanca e Investimento Unido Paranéd/Séo
Paulo - Sicredi Unido PR/SP;

Cooperativa de Crédito, Poupanca e Investimento Vale do Piquiri ABCD - Sicredi Vale
do Piquiri ABCD PR/SP; Cooperativa de Crédito, Poupanca e Investimento Vanguarda
da Regido das Cataratas do Iguacu e Vale do Paraiba - Sicredi Vanguarda PR/SP/RJ.

O quadro abaixo resume as informacOes esperadas e aquelas apresentadas pelo
fiscalizado em relacdo @ movimentacéo financeira:

()

Pelo exposto, considerando que, apesar de adotar a apuracdo do imposto de renda pelo
Lucro Real, o contribuinte apresentou escrituracdo contabil que ndo esta de acordo com
as leis fiscais e comerciais (a contabilidade ndo apresenta toda a movimentacdo
financeira para o periodo de 2017 a 2019), bem como ndo forneceu copia de toda a
movimentacdo bancéria da firma, restaram atendidos os requisitos para a lavratura da
Solicitacdo de Emissdo de Requisi¢do de Informacgdo sobre Movimentagdo Financeira
(SRMF) e as respectivas Requisi¢fes de Informacdo sobre Movimentacdo Financeira
(RMF), juntadas as fls. 5115 a 5183, ja que amparado pelo art. 3', inciso X, do Decreto
n' 3.724/2001, reproduzido abaixo:

Portanto, verifica-se das informacgdes prestadas que diferentemente do alegado
pelo Recorrente, a fiscalizacdo concedeu longo prazo para o fornecimento das informagdes
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financeiras, tendo a contribuinte restringido o acesso a tais informacgdes, apenas duas das
inimeras instituicdes financeiras elencadas, justificando o pedido direto de informacdes.

Alega ainda a Recorrente que a aquisicdo da base da Pantera distribuidora de
Combustiveis S/A teria sido legal, o que teria sido comprovado com a juntada de comprovantes
de pagamento, bem como a indicacdo de que a aquisicao foi registrada em escritura publica, as
folhas 127/129, do Livro 91/N, do Servico Distrital de Serra dos Dourados, na comarca de
Umuarama, no Estado do Parana.

Alega ainda que o auditor fiscal néo teria apresentado qualquer documento que
demonstrasse se tratar de simulacao.

Contudo ndo € o que se verifica do TVF, em que hé clara indicacdo das provas e
razdes pelas quais se entendeu que se trataria de simulacéo:

Porém Aldnei teria aberto a firma Golben Brasil — Empreendimentos e Participagdes
Imobiliarias EIRELI — CNPJ 30.236.199/0001-12, que levantou em 2018 os R$1,9
milho necessérios para comprar a Pantera Distribuidora de Combustiveis S/A de
Alexandre Daniel Puccio.

Os extratos bancérios da Golben Brasil — Empreendimentos e Participacdes Imobiliarias
EIRELI (fls. 5502) mostram que Alexandre Daniel Puccio depositou R$1 milhdo na
referida empresa dia 07/05/2018 e no mesmo dia 07/05/2018 recebeu um deposito da
Golben Brasil, do qual juntou comprovante bancario, alegando para o Fisco que se
tratava do preco pago pela venda da firma. No dia 08/05/2018, Alexandre Puccio
recebeu os R$960 mil restantes referentes a esta operagio de “venda”.

Como ja dito, trata-se de um negdcio juridico simulado, jA que o numerario para
comprar a Pantera saiu do proprio dono dessa empresa a época dos fatos, no caso
Alexandre Daniel Puccio. A figura de Aldnei na abertura da Golben Brasil e como
“comprador” da Pantera Distribuidora de Combustiveis S/A serviu apenas como
interposta pessoa para ocultar a origem dos recursos utilizados na pretensa compra da
distribuidora de combustiveis, além de dificultar a cobranca do crédito tributario devido,
ja que, em tese, a partir do registro da Ata de 25/04/2018 a Pantera seria de propriedade
de Aldnei Ferreira da Silva (pessoa esta desprovida de patrimbnio e capacidade
financeira, além de nédo deter conhecimento da firma que teria administrado entre maio a
novembro de 2018).

Somente com 0 avanco desta auditoria e com o repasse dos extratos bancarios da Alpes
Distribuidora de Petroleo Ltda. por parte das instituicdes financeiras foi possivel a esta
fiscalizacdo identificar a origem dos recursos dos outros depositantes na conta bancéria
da Golben Brasil. Os referidos depositantes sdo: Cossi & Oliveira Representacdo
Comercial Ltda. — CNPJ 14.727.240/0001-05; Galileu Fernandes da Silva Junior — CPF
067.119.119-54; José Carlos Fiaux — CPF 723.606.079-87; P & P Servicos
Administrativos e de Transportes — CNPJ 12.741.543/0001-49; e Vega Umuarama
Cobranga, Assessoria e Transporte — CNPJ 13.871.659/0001-65. Estes personagens
constam da planilha de fls. 5502, elaborada por ocasido da fiscalizacdo realizada na
Pantera Distribuidora de Combustiveis S/A.

A época da lavratura do Auto de Infragio na Pantera Distribuidora (dia 24/08/2021),
ainda estavam pendentes de atendimento algumas RMFs dirigidas aos bancos em que a
Alpes Distribuidora detinha contas-correntes. Note que o Oficio contendo a resposta
final do Banco Bradesco S/A foi emitido em 01/09/2021 (vide Oficio juntado as fls.
5503 e 5504), enquanto o Banco Santander (Brasil) S/A enviou sua resposta final em
06/09/2021 (vide e-mail as fls. 5505 a 5512).

Com todas as devidas informacgdes em maos, resta claro que o repasse de quase R$960
mil na conta-corrente da Golben Brasil teve origem na Alpes Distribuidora de Petréleo
Ltda. Na planilha "Galileu-Fiaux-P e P-Cossi-Vega recebe recurso da Alpes e envia
para Golben.xlsx" juntada as fls. 5513, colamos o excerto dos repasses de recursos da
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Alpes Distribuidora para as demais pessoas juridicas e naturais que ato continuo
depositaram os valores na conta-corrente da Golben Brasil.

Os PDFs de fls. 5514 a 5516 contém excerto dos extratos fornecidos pelas instituicoes
financeiras que corroboram as informacfes prestadas no formato da Carta-Circular
BACEN n° 3.454/2010, que por sua vez deram origem a planilha de fls. 5513. Tratam-
se de valores coincidentes e realizados na mesma data: o dinheiro saiu em 07/05/2021
da Alpes Distribuidora para terceiros, e estes terceiros depositaram os mesmos valores e
no mesmo dia na conta da Golben Brasil.

Entendo que se toma desnecessario eventual pedido de transferéncia de sigilo bancéario
das pessoas que depositaram recursos na Golben Brasil para comprovar o alegado (no
sentido de que o dinheiro usado por Aldnei Ferreira da Silva para "comprar" a Pantera
Distribuidora saiu da Alpes Distribuidora de Petrdleo Ltda. e de Alexandre Daniel
Puccio, este ultimo o entdo dono da Pantera na época dos fatos), 0 que so serviria para
tomar esta auditoria ainda mais demorada. Os fatos sdo incontestes. No caso em tela, a
prova indiciaria resta materializada. O conceito legal de indicio consta no art. 239 do
Codigo de Processo Penal, in verbis:

()

Intimada a informar qual o grau de parentesco e/ou amizade de Alexandre Pinheiro
Leitdo com Aldnei Ferreira da Silva (fls. 3610), a Alpes Distribuidora de Petrdleo Ltda.,
hoje tendo como sécio-administrador Alexandre Pinheiro Leitdo, disse que néo
conhecia a figura de Aldnei Ferreira da Silva, 0 que causa estranheza, j& que o proprio
Alexandre Pinheiro Leitdo, em 2013, quando era o sécio-administrador desta entidade,
lavrou escritura publica concedendo plenos poderes para que Aldnei Ferreira da Silva
administrasse a Alpes Distribuidora de Petrdleo Ltda., o que s6 foi revogado em
22/10/2018, conforme escritura publica juntada as fls. 5521 e 5522.

Até aqui, resta claro que Alexandre Daniel Puccio ndo alienou a administracdo da
Pantera em 2018 para Aldnei e que a Alpes Distribuidora, administrada a época por
Féabio Moreira Neto — CPF 009.152.969-77, também participou desta opera¢do simulada
de “venda” da Pantera Distribuidora para Aldnei Ferreira da Silva.

Em seu Recurso, o recorrente ndo contrapde as alegagdes de que o adquirente ndo
teria poder econdmico para proceder a referida aquisicdo, restringindo-se a alegacfes de
carater formal, de sorte que ndo se desincumbiu do énus da prova de afastar a acusacao
fiscal.

Importa registrar que a validade da referida operacdo é objeto de analise no
processo administrativo 10980.731619/2021-60, ndo cabendo aqui o aprofundamento da andlise
da referida operacao.

Por fim, os responsaveis alega a inaplicabilidade do art. 135, Il do CTN, posto
que sua aplicacdo deve cumprir 0s seguintes requisitos:

a) identificacdo da fungdo exercida pelo pretenso responsavel (se diretor, gerente ou
representante), bem como os poderes que lhe séo atribuidos, e o alcance de seu poder de
deciséo;

b) indicacdo individualizada da conduta que foi realizada com excesso de poderes ou
infracdo de lei, contrato social ou estatuto;

c) estabelecimento do nexo de causalidade entre o ato do responsavel e o nascimento da
obrigacdo tributaria; e

d) apresentacdo das provas e indicios que dao suporte as suas conclusdes do Fisco.
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Acresce que, ainda que ocorra a imputacdo de responsabilidade tributaria nos
autos de um Auto de Infracdo, esta somente poderd ocorrer em relacdo aqueles que exercem, ou
exerceram, atividades de gest&o.

E exatamente por este motivo que ndo é qualquer sécio que integra o quadro
societario da pessoa juridica que pode responder pessoalmente pela divida tributaria da empresa,
mas exclusivamente o chamado sécio-gerente.

Acresce que em momento algum logrou, o 6rgdo fazendario, demonstrar as razoes
para responsabilizar os responsaveis, sobretudo porque a aplica¢do do artigo 135, 111, necessita
da comprovacdo de que o contribuinte, tido como terceiro, praticou atos contrarios ao
ordenamento juridico, direcionados a possibilitar ou garantir o inadimplemento pelo sujeito
passivo principal.

Alega que o Unico argumento direto utilizado contra o Contribuinte, consiste na
suposta alegacdo de que a Empresa ALPES, da qual o Contribuinte ndo mais figura como sécio, teria
promovido “a saida de mercadorias sem o respectivo documento fiscal” e que tal atitude “constitui
infragdo a lei tributaria” “assim como macula o estatuto social da entidade, ja que em nenhuma empresa
ha o permissivo para a pratica de atos contrarios a Lei”.

Com efeito, com razdo os responsaveis em relacdo a atribuicdo de responsabilidade.
Embora tenha restado configurado o dolo para fins de qualificagdo da multa por conta da utilizacdo de
interposta pessoa, no caso concreto nao ha indicacdo ou comprovacdo do dolo necessario para
atribuicéo de responsabilidade fiscal:

Tal como ja debatido nos topicos “4.2. Das informagdes prestadas pela ANP e da venda
de combustiveis sem a emissdo de nota fiscal”, “4.3. Da utilizagdo da Pantera
Distribuidora de Combustiveis S/A como interposta pessoa na comercializacdo de
combustiveis” ¢ “As operagdes escusas envolvendo outras distribuidoras de
combustiveis”, o ato de promover a saida de mercadorias sem o respectivo documento
fiscal constitui infracdo a lei tributéria (arts. 1° e 2° da Lei n° 8.846/94) e penal (Lei n°
8.137/90, art. 1°, incisos Il e V), assim como macula o Contrato Social da entidade, ja
que em nenhuma empresa ha o permissivo para a pratica de atos contrarios a Lei.
Copiamos abaixo a citada legislacdo:

(..)

Como houve clara violagdo a Lei e ao Ato Constitutivo da entidade, haja vista a
ocorréncia de venda de combustiveis sem a emissdo da nota fiscal correspondente, serdo
elencados como devedores solidarios os administradores da empresa a época dos fatos,
ja que é deles a obrigacédo de zelar pela correi¢do dos negécios sob sua tutela, conforme
abaixo discriminado:

CNPJ/CPF Nome Fungiio Enderego

009.152.969-77 Fibio Moreira Neto Socio-administrador da Alpes Rua Paranagud, n® 1309, centro.
Distribuidora de Petrdleo Ltda., entre Umuarama/PR, CEP 87.505-230.
18/11/2014 a 13/12/2019.

019.618.888-15 Alexandre Pinheiro Leitio | Socio-administrador da Alpes Rua Moro, n°® 80, Jardim América.
Distribuidora de Petrdleo Litda., de Paulinia/SP. CEP 13.140-588.
17/09/2008 até 18/11/2014 (quando

passou a ser apenas sdcio), e de

13/12/2019 até o presente (quando

reassumiu a administragiio da firma).

Contudo, o referido dispositivo exige que se indique quais os fatos ou atos
praticados pelos responsaveis que contrariaram a lei ou 0s atos societarios, conforme,
inclusive, posicionei-me ao relatar o processo 16151.720061/2018-31, acérddo n. 1201-005.462,
julgado por unanimidade:

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
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Ano-calendéario: 2013

RESPONSABILIDADE TRIBUTARIA. SOCIO GERENTE. ARTIGO 135, 1ll, DO
CTN. NECESSIDADE DE PROVA DE QUE O SOCIO OU EX-SOCIO AGIU COM
EXCESSO DE PODERES OU INFRAGCAO A LEI.

Para que a Fiscalizagdo possa promover a responsabilizacdo solidaria dos
administradores da pessoa juridica, nos termos do art. 135, inciso Ill, do CTN,
necessaria se faz a prova cabal de que 0s mesmos agiram com excesso de poderes ou
infracdo a lei, contrato social ou estatutos. Inexistindo prova de que se tenha agido com
excesso de poderes, ou infragcdo de contrato social ou estatutos, ndo ha que se falar em
responsabilidade tributaria do sécio ou ex-socio.

Na ocasido, ja destacava que, para que a Fiscalizacdo possa promover a
responsabilizacéo solidaria dos administradores da pessoa juridica, nos termos do art. 135,
inciso 111, do CTN, necessaria se faz a prova cabal de que 0s mesmos agiram com excesso
de poderes ou infracdo a lei, contrato social ou estatutos, consoante entendimento externado
pelo STJ, nos seguintes precedentes:

“TRIBUTARIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUCAO
FISCAL. RESPONSABILIDADE DE SOCIO-GERENTE. LIMITES. ART. 135, IIl,
DO CTN. PRECEDENTES, VERIFICAGAO DA CONDICAO DO SOCIO NAO
CONSTANTE DOS AUTOS. SUMULA N° 07/STJ.(...)

6. O simples inadimplemento ndo caracteriza infracdo legal. Inexistindo prova de que se
tenha agido com excesso de poderes, ou infragdo de contrato social ou estatutos, ndo ha
falar-se em responsabilidade tributéria do ex-socioa esse titulo ou a titulo de infracdo
legal. (negritei) Inexisténcia de responsabilidade do ex-sécio. (...)(STJ, 12 Turma, REsp
327462/MG, de 04/10/2001, DJ de 18/02/2002, Rel. Min. José Delgado)”

“TRIBUTARIO. EXECUCAO FISCAL. SOCIEDADE ANONIMA.
RESPONSABILIDADE TBIB}JTARIA. ART. 135, Ill. CTN. DIRETOR. AUSENCIA
DE PROVA DE INFRACAO A LEI OU ESTATUTO.(...)

2. A responsabilidade tributaria imposta por sécio-gerente, administrador, diretor ou
equivalente sO se caracteriza quando ha dissolucdo irregular da sociedade ou se
comprova infragéo a lei praticada pelo dirigente. (STJ, 12 Se¢do, ERESP 100739/SP, DJ
de 28/02/2000, Rel. Min. José Delgado)”

Essa prova é absolutamente indispensavel, pois, nas palavras do Min. Ari
Pargendler (REsp 100739/SP, de 19/11/1998, DJ de 01/02/1999), “(...) Quem esta obrigado a

recolher os tributos devidos € a propria pessoa juridica; e, ndo obstante ela atue por intermédio
de seu érgdo, o sdcio-gerente (ou diretor), a obrigacdo tributaria é daquela, e ndo deste.

Logo, a inclusdo no polo passivo tdo somente amparada em alegacdes genéricas
sobre a conduta do sécio ndo tem o conddo de atrair a responsabilidade solidaria, nos termos do
art. 135, 111, do CTN.

Recurso de Oficio

A turma julgadora em primeira instancia recorreu de oficio em razdo do valor
exonerado ser superior ao limite de algada:

Acordam os membros da 228 TURMA/DRJ09 de Julgamento, por unanimidade de votos,
rejeitar a preliminar de nulidade da RMF, e, no mérito, julgar parcialmente procedente a
impugnacéo para: a) quanto ao Auto de Infragdo: 1) reduzir as exigéncias de IRPJ de R$
83.791.977,65 para R$ 81.561.380,93 com sua multa qualificada e juros, conforme
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tabela 1; b) reduzir as exigéncias de CSLL de R$ 37.737.202,07 para R$ 36.733.433,55
com sua multa qualificada e juros, conforme tabela 2; ¢) reduzir as exigéncias de Pis de
R$ 99.370.464,04 para R$ 95.885.156,66 com sua multa qualificada e juros, conforme
tabela 3; d) reduzir as exigéncias de Cofins de R$ 457.095.073,24 para R$
441.062.659,30, conforme tabela 4; e) manter integralmente as exigéncias de IRRF com
sua multa qualificada e juros, bem como as exigéncias de multas regulamentares(ECD,
ECF e EFD contribuic8es); 2) quanto a responsabilizacdo solidaria, manter a atribuicdo
de responsabilizacdo solidaria do Sr. Fabio Moreira Neto e do Sr. Alexandre Pinheiro
Leitdo.

Cientifique-se o(a) contribuinte, ressalvando-lhe o direito a interposi¢do de recurso
voluntario ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais no prazo de trinta dias,
conforme facultado pelo art. 33 do Decreto n.° 70.235, de 6 de marco de 1972.

Deciséo sujeita ao recurso de oficio em razdo do valor exonerado ser superior a R$
2.500.000,00, conforme Portaria n°® 63/2017 do Ministro da Fazenda.

Note-se que o provimento se deu em razédo da identificacdo de duplicidades na
planilha de depositos sem origem comprovada:

73. Em razdo da Fiscalizacdo ter considerado como os depo6sitos bancarios de origem
ndo comprovada, tanto os depositos bancarios da conta Banco 748 Ag 0718 CC 844793
quanto da conta Banco 748 Ag 0726 CC 829777, que estdo em duplicidade, € feita a
exclusdo de receitas omitidas no montante de R$ 92.941.530,06 que é referente a
depdsitos bancarios ocorridos no periodo de 19 de junho de 2017 a 30 de dezembro de
2019. Nas tabelas abaixo estéo os valores recalculados das exigéncias de IRPJ, CSLL,
Pis e Cofins.

Assim, deve ser mantida a exoneracgao.

Ante o0 exposto: i) conhego do recurso de oficio para negar-lhe provimento,
mantendo a exoneracao nos termos da decisdo recorrida; ii) conheco dos recursos voluntarios,
dando-lhes parcial provimento para reduzir a multa de oficio ao percentual de 100% e afastar a
responsabilidade tributaria imputada aos socios.

E como voto.
(documento assinado digitalmente)

Jeferson Teodorovicz



